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É inquestionável a importância da água para o Homem, sob uma variedade imensa de aspetos. Nas 
suas atividades diárias, as populações são responsáveis por enormes volumes de consumo de água 
potável e pela produção de igualmente grandes quantidades de águas residuais. Uma percentagem 
significativa desses corresponde a atividades domésticas, desempenhando as redes prediais de 
abastecimento e drenagem de águas um papel fundamental para o conforto e resposta às necessidades 
das pessoas. 
Na presente dissertação é abordado o tema da evolução, avaliação e perspetiva das redes prediais de 
abastecimento de água e drenagem de águas residuais. Tem-se por objetivos esclarecer a forma como 
surgiram e como evoluíram aquelas redes e analisar que desafios se lhes impõem. 
Tendo em vista o referido definiu-se uma estratégia de abordagem em duas fases as quais resultam na 
divisão em duas partes principais desta dissertação, a primeira cumprindo o propósito de refletir o 
passado e a segunda a perspetiva atual e futura das redes prediais de abastecimento e drenagem de 
águas. 
A primeira fase exigiu um esforço acrescido de pesquisa que conduziu ao estudo, entre outros, de 
documentos e relatos datados desde há quase dois séculos – alguns raros e pouco acessíveis – e de um 
considerável númeno de diplomas legislativos, anteriores e posteriores à implantação da República em 
Portugal. A segunda fase obrigou a uma análise das exigências e dos aspetos que carecem de 
aperfeiçoamento nas redes prediais de águas. 
Assim, numa primeira parte, à qual se dedicam dois capítulos desta dissertação, é feita uma análise 
histórica que permitiu entender quando e porque surgiram e as razões que levaram aos períodos de 
desenvolvimento e retrocesso que caracterizam a evolução das redes de abastecimento de água e 
drenagem de águas residuais. Na segunda parte da dissertação, num olhar sobre o presente e o futuro 
do abastecimento e drenagem prediais, são apresentadas as principais características das redes prediais 
de água na atualidade, os problemas que as afetam e uma perspetiva acerca do que o futuro exige nos 
âmbitos da reabilitação e da sustentabilidade do uso deste recurso. 
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There is no doubt about the importance of water to Humankind, under a wide variety of aspects. On 
people´s daily activities, they are responsible for huge volumes of consumption of drinking water and 
the production of a large amount of wastewater. A significant percentage of these factors are 
connected with household activities, where the building networks of water supply and sewer have a 
key role to the people's needs. 
In this dissertation the issues of evolution, evaluation and perspective of building networks of water 
supply and sewer disposal are approached and developed. The main objectives are to clarify how these 
networks emerged and to analyze the challenges that they require. 
According to what was referred above, it was defined a two-step approach strategy which divides this 
thesis in two main parts. The first part fulfills the purpose of reflecting the past and the second part 
reflects the current and future perspective of building networks of water supply and sewer. 
The first phase required a greater effort of research that led to the study of documents and reports 
dated two centuries ago - some rare and not easily accessible - and a considerable number of 
legislative documents, before and after the establishment of the Republic in Portugal. The second 
phase required a deep analysis of the aspects that need improvement in the building network waters. 
This way, on the first part of this dissertation composed by two chapters, it is made an historical 
analysis that enabled us to understand when and why the reasons that led to periods of expansion and 
decline concerning the development of water and sewer networks have emerged. The second part of 
the dissertation will have a look regarding the present and the future of building supply and sewage 
networks. The main characteristics of building water networks nowadays, the problems that affect 
them and a perspective on what the future demands in the areas of rehabilitation and sustainable use of 
this resource are presented. 
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A água é a razão da existência da maior parte das formas de vida que se conhece. Para o Homem a 
dependência deste elemento tornou-se, ao longo dos milhares de anos de evolução da nossa espécie, 
cada vez mais estreita. Além de garantir a sobrevivência, a água passou a significar higiene e saúde e a 
forma como as sociedades se relacionaram com esta moldou os hábitos e as condições de vida.  
Nos países desenvolvidos, abrir uma torneira de água tornou-se uma rotina diária tão banal que 
facilmente se esquece do esforço e do engenho que exigiu das gerações passadas. A preocupação 
constante com a disponibilidade de água para consumo e com o destino a dar aos resíduos domésticos 
produzidos já não faz parte do dia-a-dia da maior parte das pessoas mas esta é uma realidade 
relativamente recente na história dos países desenvolvidos. Até há menos de um século, e ainda hoje 
em muitos sítios do mundo (Portugal inclusive), as redes prediais que serviam o abastecimento de 
água potável e a drenagem das águas residuais eram um luxo que a poucos se davam. 
À medida que se procura atender às necessidades das populações em constante mutação e em 
crescimento, vão surgindo preocupações ambientais, de preservação do património antigo, entre 
outras, cuja compatibilização constitui um grande desafio.  
Não obstante o grande desenvolvimento que se verificou ao nível das redes urbanas e prediais de 
abastecimento de água e drenagem de águas residuais, muito ainda há por fazer. Novas preocupações e 
exigências impõem uma rápida adaptação da forma como se gere a água e os resíduos líquidos. O 
papel da engenharia passa pela criação das soluções que respondam a essa necessidade, capazes de 
melhores desempenhos. 
Ao longo desta dissertação procura-se perceber como é que as redes prediais de abastecimento e 
drenagem evoluíram no tempo, quais as suas principais características e que mudanças foram sendo 
impostas e as que agora se exigem.  
 
1.2. MOTIVAÇÃO E OBJETIVOS 
A reabilitação dos edifícios é hoje uma preocupação de quase todos os centros urbanos, cujos núcleos 
históricos vêm, desde há muito, perdendo habitantes por força do seu mau estado de conservação. Um 
pouco por todo o país, esta realidade tem sido motivo de medidas especiais com vista a contrariar esta 
tendência. No Porto, os apoios à reabilitação do centro histórico tiveram um efeito que se tem notado 
na intervenção em um grande número de edifícios que agora dão nova vida às ruas de certas zonas da 
cidade. Nestas operações, muitos são os desafios que os projetistas e construtores enfrentam e que 




exigem soluções difíceis do ponto de vista da compatibilização entre as várias exigências, inclusive no 
que se refere às redes de abastecimento e drenagem de águas. Falta, pois, informação que permita aos 
intervenientes conhecer as soluções, os materiais e as técnicas construtivas aplicadas nesses edifícios, 
o que constituiria uma ferramenta importante para encontrar soluções mais ajustadas às condições 
enfrentadas.  
Por outro lado é necessário fazer face aos problemas, ao nível das redes prediais de águas, que mesmo 
os edifícios recentes apresentam. É necessário criar soluções que possam contribuir para o 
cumprimento das metas ambientais, que os países comprometeram-se atingir, e que muito têm que ver 
com a gestão da água. É imperativo mudar hábitos e ajustar os sistemas para que sejam reduzidos os 
consumos de água potável e minimizados os desperdícios e os volumes de águas residuais produzidos. 
Deste modo, achou-se importante desenvolver o trabalho apresentado nesta dissertação o qual se 
pretende que seja capaz de motivar desenvolvimentos futuros com o mesmo intuito. 
A presente dissertação tem como objetivo debruçar-se sobre o desenvolvimento, o estado atual e o 
futuro das redes prediais de águas e águas residuais face aos desafios que são colocados pelas novas 
soluções construtivas.  
Atendendo ao objetivo principal deste trabalho, definiu-se os seguintes objetivos parciais: 
 Identificar os principais mecanismos da evolução dos sistemas prediais de abastecimento 
de água e drenagem de águas residuais; 
 Caracterizar as redes prediais de água antigas e atuais; 
 Analisar a legislação aplicável; 
 Apontar os problemas que afetam as redes prediais de abastecimento e drenagem de 
águas; 
 Identificar soluções recentes nesta área. 
Com vista à concretização dos objetivos propostos procedeu-se, em primeiro lugar, a uma pesquisa 
histórica baseada em documentos que datam desde o início do século XIX englobando livros, 
dissertações, artigos, legislação e outros documentos do arquivo da empresa Águas do Porto e da 
Câmara Municipal do Porto.  
Passou-se depois à caracterização das atuais redes de abastecimento de água e drenagem de águas 
residuais, pressupondo isso o estudo da legislação em vigor e de outros documentos que abordam este 
tema. E, por fim, uma análise dos desafios que se põem à execução destas redes resultou na 
abordagem feita à reabilitação e aos sistemas para o uso eficiente da água. 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação encontra-se dividida em 6 capítulos. 
O presente primeiro capítulo é introdutório e pretende-se que esclareça a importância e o propósito 
deste trabalho. 
Segue-se, no capítulo 2, a evolução histórica das redes prediais e urbanas de abastecimento de água e 
drenagem de águas residuais e abordam-se os princípios e as questões essenciais que motivaram a 
criação e o desenvolvimento dessas redes. Tenta-se mostrar o contributo de vários povos e de que 
forma estas redes foram mudando. 
O terceiro capítulo refere-se à evolução das redes prediais de água na cidade do Porto. Para tal foram 
analisados vários processos de licenciamento, que fazem parte dos arquivos da Câmara Municipal do 
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Porto e da Águas do Porto, e estudou-se as imposições legais que ao longo do tempo regularam o 
licenciamento e a execução das obras de instalação de redes prediais de abastecimento de água e 
drenagem de águas residuais. 
No capítulo 4 são caracterizadas as atuais redes abastecimento de água e drenagem de águas residuais, 
segundo o preconizado no Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de 
Água e de Drenagem de Águas Residuais (RGSPPDADAR), em vigor. 
O capítulo 5 é dedicado à reabilitação e aos sistemas de uso eficiente da água, sendo apresentadas as 
patologias que afetam estas redes, os aspetos da sua reabilitação e alguns sistemas de racionalização de 
água, nomeadamente sistemas com funcionamento por vácuo e sistemas de aproveitamento e 
reutilização de águas residuais. 
Por fim, no capítulo 6, são apresentadas as conclusões desta dissertação. 
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Para o Homem a água é muito mais do que um recurso essencial à sua sobrevivência, ela assume 
desde sempre um papel central nas várias dimensões do desenvolvimento da nossa civilização. 
No período Neolítico o Homem começou a alterar o seu comportamento nómada e, devido ao domínio 
da agricultura, tornou-se sedentário fixando-se em territórios férteis e ricos em água. A abundância de 
alimentos fez crescer as populações. Esse aumento populacional a par da necessidade de abandonar as 
margens dos rios, onde estavam expostos aos efeitos das cheias, impôs a criação de sistemas de 
captação e condução da água até aos locais onde se fixaram. E, assim, nasceu o conceito de 
abastecimento de água. 
As evidências da preocupação com a drenagem urbana das águas residuais remontam há mais de seis 
mil anos. Descobertas arqueológicas revelam obras espantosas levadas a cabo naquela época.  
Conhecer a origem e a História das redes de abastecimento e drenagem de águas residuais, os fatores 
que influenciaram as escolhas passadas e as suas consequências, permite no futuro, tomar decisões e 
conceber soluções mais fundamentadas. Para bem fazer amanhã, é preciso conhecer o presente e o 
passado. 
Neste capítulo faz-se uma análise à evolução histórica das redes urbanas e prediais de abastecimento 
de água e drenagem de águas residuais a uma escala global e depois analisando a experiência 
portuguesa nas cidades de Lisboa e Porto. Este enquadramento mais abrangente, que vai além da 
história das redes prediais, torna-se necessário dada a sua interdependência e porque considera-se 
relevante realçar os aspetos que lhe estão subjacentes relativos à evolução das sociedades. 
 
2.2. ENQUADRAMENTO GLOBAL HISTÓRIA DO ABASTECIMENTO E DRENAGEM DE ÁGUAS  
2.2.1. AS PRIMEIRAS CIVILIZAÇÕES 
2.2.1.1. Babilónia e Império Mesopotâmico no Iraque 
O Império Mesopotâmico foi responsável por grandes avanços na civilização no segundo milénio 
antes de Cristo. As suas cidades eram dotadas de sistemas bem construídos de drenagem de esgotos e 
águas pluviais (Feo, et al., 2014).  
Por exemplo, nas cidades antigas de Ur e da Babilónia havia sistemas eficazes de drenagem para 
controlo das águas pluviais. As redes incluíam coletores urbanos de esgotos abobadados, drenagem 




dos resíduos domésticos e sarjetas e coletores destinados apenas à drenagem de águas superficiais. 
Nestas construções usaram tijolos cozidos e vedantes de asfalto (Feo, et al., 2014). 
Nas antigas cidades do Império Mesopotâmico as águas das chuvas eram coletadas e distribuídas, em 
redes de abastecimento, para usos domésticos e para irrigação. 
Na Babilónia, em algumas casas haveria instalações sanitárias. Num pequeno quarto interior era 
deixado um orifício no chão, por onde passavam os resíduos que caiam numa fossa perfurada 
construída sob o referido compartimento. Estas fossas eram muitas vezes constituídas por anéis 
perfurados de barro cozido empilhados com diâmetros entre os 45 e os 70 cm. O diâmetro das fossas 
dependia da dimensão da habitação (Feo, et al., 2014). 
Crê-se que foram os oleiros babilónicos, em cerca de 4000 anos antes de Cristo, os primeiros a moldar 
o barro e a dar forma a tubos que, depois de cozidos e conjuntamente com peças em tê e articulações 
também em barro, seriam utilizados para drenagem. As redes de drenagem de águas pluviais ao longo 
de algumas ruas foram feitas com tijolos secos ao sol ou pedras cortadas. A essas redes estavam 
ligadas algumas habitações (Feo, et al., 2014). 
Embora houvesse no povo babilónico o desejo de limpeza, a motivação que levou à construção destes 
sistemas teve cariz religioso. Acreditava-se que a limpeza estava associada à pureza moral. 
 
2.2.1.2. Escócia 
Os primeiros sistemas de drenagem na Escócia foram revelados com a descoberta arqueológica da 
aldeia de Skerrabra ou, como é mais comumente conhecida, Skara Brae. A datação por radiocarbono 
pôde apurar que as construções remontam ao período entre 3200 e 2200 a.C. (Feo, et al., 2014).  
Este povoamento tinha um sistema de drenagem notavelmente sofisticado que pode ter integrado uma 
forma primitiva de instalações sanitárias e que servia a recolha das águas pluviais no telhado e das 
águas residuais domésticas de certos edifícios. Um coletor enterrado, de paredes robustas e coberto 
com lintéis, passava por baixo das habitações a uma profundidade considerável relativamente a estas. 
As evidências sugerem ter sido um sistema planeado sendo a sua construção presumivelmente feita 
antes das habitações. Ao coletor principal ligavam tubagens menores que serviam individualmente as 
casas do povoamento (Feo, et al., 2014).  
Não há registo de ter havido no país um outro sistema equiparável a este até à época romana. 
 
2.2.2. IDADE DO BRONZE 
2.2.2.1. Civilização Minóica 
Os povos Minóicos e Micénicos que habitavam em Creta e Peloponeso desenvolveram várias 
tecnologias para a drenagem de águas residuais domésticas e pluviais. A importância dada às questões 
relacionadas com as técnicas sanitárias foi evidente durante os primórdios do Período Minóico, entre 
3200 e 2300 a.C. Naquela altura, sistemas de recolha e armazenamento de águas pluviais abasteciam 
as redes de distribuição de água (às quais chamaremos aquedutos) (Feo, et al., 2014; Angelakis, Feo, 
Laureano, & Zourou, 2013).  
Já nessa altura o sistema de drenagem assumia um papel importante no controle de inundações, sendo 
para esse fim construídos sistemas que captavam e conduziam as águas pluviais para fora dos 
povoamentos (Feo, et al., 2014).  
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Vários palácios minóicos, descobertos por equipas arqueológicas, apresentavam redes sofisticadas de 
abastecimento de água, utilizando as águas pluviais, constituídas por estruturas de pedra e terracota 
(tubos e canais fechados, cobertos ou abertos) (ver Fig. 2.1). É disso exemplo o palácio de Knossos 
cujo sistema integrado de drenagem de águas residuais é em parte apresentado na Fig. 2.2. Apesar de 
em alguns sanitários fossem usados grandes jarros de água para limpar e conduzir os dejetos humanos 
para a rede de drenagem (ver Fig. 2.3), neste palácio foi utilizada a primeira latrina com descarga de 
que há conhecimento. A instalação sanitária era constituída por um assento de madeira, uma tina de 
barro e um reservatório na cobertura que fornecia a água (Feo, et al., 2014).  




Fig. 2.1 – Tubagens minóicas de condução de águas residuais (Angelakis, Feo, Laureano, & Zourou, 2013). 
 
 
Fig. 2.2 – Parte da rede de drenagem de águas residuais do palácio de Knossos (Feo, et al., 2014). 
 





Fig. 2.3 – Latrina no palácio de Knossos (Uy, 2015). 
 
Os vários centros urbanos na Mesopotâmia e na Creta antiga foram abastecidos com águas pluviais 
e/ou de rios, nascentes e poços. Estas águas foram transportadas em canais e canalizações e 
armazenadas em reservatórios e cisternas, algumas destas subterrâneas (Angelakis, Feo, Laureano, & 
Zourou, 2013).  
 
2.2.2.2. Civilização Harappiana 
A civilização Harappiana é a mais antiga cultura sul-asiática a implementar um sistema centralizado 
de gestão das águas residuais. Os harappianos caracterizavam-se por ter lavatórios e sistemas de 
drenagem de águas residuais desenvolvidos (Feo, et al., 2014). 
Nas cidades harappianas, como Harappa, Mohenjo-Daro e Lothal existiam redes centralizadas de 
captação e drenagem de águas residuais e, em edifícios isolados, sistemas de poços e fossas. Nessas 
cidades os coletores em forma de U e dispostos ao longo das ruas eram feitos com tijolos cozidos, 
fixados com uma argamassa de barro, e cobertos com pedras, placas de madeira ou tijolos cozidos 
(Feo, et al., 2014). 
Nas habitações, as águas residuais eram depositadas em poços revestidos com tijolos, que assumiam as 
funções de câmara de visita e poço de sedimentação, e eram encaminhadas para a rede pública de 
drenagem por canalização de menores dimensões (Feo, et al., 2014). Este sistema está esquematizado 
na Fig. 2.4. 
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Fig. 2.4 – Sistema de drenagem doméstica de um aglomerado urbano da civilização Harappiana (Feo, et al., 
2014). 
 
Embora a tendência nos povos antigos era a de haver sistemas de abastecimento de água e/ou 
drenagem de águas residuais apenas nas cidades maiores, na civilização harappiana esta relação parece 
não se verificar. Constatou-se que tanto havia cidades com grandes extensões com sistemas de fossas e 
poços perfurados como cidades com pouca extensão que integravam redes centralizadas de 
abastecimento e drenagem. Crê-se, então, que a existência destas redes não estava relacionada com a 
dimensão da cidade mas antes com fatores sociopolíticos (Feo, et al., 2014). 
 
2.2.3. ANTIGOS EGÍPCIOS 
A história do Antigo Egipto corresponde ao início do período Dinástico, cerca de 2000 a 500 anos a.C.  
A prosperidade dos Egípcios antigos esteve fortemente relacionada com sua capacidade de gerir a 
água de forma sustentável, o que lhes permitiu viver em harmonia com o ciclo de cheias do rio Nilo. 
Foram os egípcios que desenvolveram algumas tecnologias de captação e condução de água que ainda 
hoje se utilizam como o shaduf, o parafuso de Arquimedes e a roda de água (ver Fig. 2.5). Estas 
invenções tornaram possível abastecer as populações no Egito, onde não era possível, na antiguidade, 
o abastecimento com sistemas a funcionar por gravidade (Angelakis, Feo, Laureano, & Zourou, 2013). 
 





(a)                                                                                                (c) 
Fig. 2.5 – (a) Shaduf; (b) parafuso de Arquimedes; (c) roda de água (http://www.irrigationmuseum.org/, 2015). 
 
O aumento do urbanismo com as populações a abandonarem os pequenos povoamentos e a instalarem-
se em cidades e comunidades maiores. Com a concentração da população em determinados pontos 
surgiram problemas sanitários. Em alguns bairros religiosos e de elite da cidade de Herakopolis, houve 
um esforço importante de remoção e transporte dos resíduos para zonas afastadas da cidade, 
nomeadamente o rio (Feo, et al., 2014). 
Nas casas mais ricas eram instaladas casas de banho com assentos sanitários de calcário. O chão de 
pedra tinha uma ligeira inclinação e as paredes eram forradas, até uma altura do chão de cerca de meio 
metro, com pedra encrespada para proteção contra humidades e salpicos. A drenagem e condução ao 
exterior dos dejetos eram feitas através de canais que atravessavam a parede exterior do 
compartimento e depositavam os resíduos em vasos ou diretamente na areia. Em alternativa, usavam-
se nas casas de banho bacias para receber as águas que escorriam ao longo da pendente do chão (Feo, 
et al., 2014).  
Em habitações mais humildes usavam-se latrinas de madeira, por baixo das quais eram postas bacias 
de cerâmica para a recolha dos resíduos, que também eram utilizadas como sanitas portáteis. A areia 
era muitas vezes usada nas latrinas para absorver os resíduos sendo depois recolhida e depositada no 
rio (Feo, et al., 2014). 
Em Herakopolis, havia ainda, em casas de alguns privilegiados, sistemas prediais de abastecimento 
constituídos por tubagens de cobre que forneciam água fria e quente (Feo, et al., 2014). 
Os egípcios foram os primeiros desta era a desenvolver as técnicas de produção de tubagens para a 
drenagem de resíduos. Tal como o povo mesopotâmico, os egípcios usaram, na confeção dos seus 
primeiros tubos, uma mistura de barro e palha que depois de moldada na forma pretendida era seca ao 
sol e cozida em fornos (Feo, et al., 2014).  
(b) 
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Os egípcios começaram então a exploração de minas de galena (um minério de chumbo) e foram 
pioneiros no desenvolvimento de técnicas de produção de ligas de cobre que depois aplicaram no 
fabrico de tubagens (Feo, et al., 2014).  
Levados pela crença religiosa da morte como uma passagem para uma outra vida, com as mesmas 
necessidades desta, os egípcios construíram em pirâmides e túmulos, por volta de 2500 a.C., 
elaboradas casas de banho assim como sistemas complexos de drenagem e abastecimento de água. Em 
escavações arqueológicas foram descobertos nichos nas paredes e pedaços de bacias de pedra – usadas 
como lavatórios – equipados com acessórios e tubos de cobre, chumbo e bronze. Os tubos de cobre 
que drenavam a bacia tinham um diâmetro de cerca de 5 cm e eram compostos por trechos de 2,5 a 40 
cm ligados entre si com juntas sobrepostas (Feo, et al., 2014). 
  
2.2.4. IMPÉRIO CHINÊS 
Na China, há mais de 4000 anos que existem redes de drenagem de águas residuais sendo a mais 
remota atribuída à descoberta na antiga cidade de Pingliangtai. Foram usados coletores de barro (ver 
Fig. 2.6) enterrados sob as ruas (Feo, et al., 2014). 
 
 
Fig. 2.6 – Tubos de barro usados na drenagem de resíduos na China (Feo, et al., 2014). 
 
Entre 1100 e 221 a.C. existiam várias cidades ao longo da bacia do Rio Amarelo e da bacia inferior do 
Rio Yangtsé que integraram sistemas urbanos de drenagem de águas residuais. Em particular refira-se 
a rede encontrada em Lingzi – capital do reino Qin e atual cidade de Zibo – constituída por sistemas 
sofisticados de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais e que, 
até à data, é a maior e mais antiga encontrada na China. O rio alimentava, através de canais de adução, 
um fosso que rodeava as muralhas a cidade e que, por sua vez, abastecia a cidade por meio de canais 
que atravessavam as muralhas. Dentro da cidade existiam então três redes urbanas – uma de 
abastecimento de água, uma de drenagem de águas pluviais e outra de drenagem de resíduos – que 
forneciam água para uso diário e recolhiam as águas residuais as quais eram depois encaminhadas de 
novo para fora das muralhas e depositadas numa secção a jusante do rio (Feo, et al., 2014). 
Mais tarde, grandes avanços no desenvolvimento urbano acompanharam a Dinastia Han (entre 202 e 
220 d.C.). Descobertas arqueológicas na sua capital, Chang'an, mostram um sistema complexo de 
abastecimento, armazenamento, transporte por barco e drenagem de água. A drenagem das águas 
residuais era feita ao nível das redes prediais que estavam ligadas a um coletor predial que conduzia o 
esgoto até ao coletor principal colocado ao longo das ruas. O material dominante nestas redes era o 
barro mas alguns coletores de águas residuais foram construídos com tijolos, um feito notável para a 




altura que permitiu construir redes urbanas mais longas e com tubagens maiores e mais resistentes 
(Feo, et al., 2014). 
Após a Dinastia Song, entre 960 e 1206 d.C., as redes de drenagem eram sobretudo feitas com paredes 
de tijolo e/ou blocos de pedra. Existia dois tipos de coletores, um enterrado – construído com tijolos 
com uma cúpula – e outro ao longo da rua (geralmente dos dois lados da rua) – construído com tijolos 
e coberto por lajes de pedra. Sistemas como estes ainda podem ser vistos como é o exemplo retratado 
na Fig. 2.7 da cidade de Huai'na (Feo, et al., 2014). 
 
            
Fig. 2.7 – Coletor de águas residuais ao longo de uma rua em Huai'an (China) (Feo, et al., 2014). 
 
2.2.5. PERÍODOS CLÁSSICO E HELENÍSTICO 
Em Hellas – como é desde a antiguidade conhecida a Grécia – a importância do saneamento é evidente 
desde o início do período arcaico. O Tratado Hipocrático Ares, Águas e Lugares, de por volta de 400 
a.C., foi o primeiro a abordar a saúde pública e as questões relacionadas com a água, as suas origens e 
os seus efeitos na saúde e, mais tarde, Alcmeão de Crotona foi o primeiro médico helénico a afirmar 
que a qualidade da água poderia influenciar a saúde das pessoas (Feo, et al., 2014).  
A partir de então e com o reconhecimento da importância da água para a saúde pública, surgiram os 
primeiros banhos públicos, instalações sanitárias e redes de abastecimento e drenagem de águas 
residuais em Hellas. Para tal foram construídas várias estruturas em arco que serviam os aquedutos, 
túneis que atravessavam os montes e sifões em vales e rios (Feo, et al., 2014).   
As redes de abastecimento eram constituídas por tubagens cerâmicas e em pedra e levavam água aos 
vários povoamentos e santuários. Também o chumbo e o bronze foram usados em tubagens de 
abastecimento de água no final do Período Helenístico (Feo, et al., 2014).  
As redes de drenagem predial e urbana evoluíram e no final das eras Clássica e Helenística era comum 
nos edifícios haver instalações sanitárias, mesmo nas casas da classe média (Feo, et al., 2014).  
Em Atenas, a histórica epidemia de 430 a 426 a.C. expôs a necessidade de melhorar o saneamento da 
cidade e surgiram melhorias nos sistemas de drenagem de águas residuais. Os coletores foram 
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equipados com aberturas destinadas às ligações às redes prediais, as quais eram constituídas por canais 
ou com muros de pedra cobertos com ladrilhos e lajes planas de pedra ou, simplesmente, com telhas 
invertidas (Feo, et al., 2014). 
Foram previstas várias caixas de visita ao longo da rede urbana de drenagem, evidenciando a 
preocupação com a limpeza destas redes.  
Na Fig. 2.8 é possível ver parte de um coletor urbano coberto com peças cerâmicas pré-fabricadas. 
 
 
Fig. 2.8 – Coletor urbano de águas residuais domésticas em Atenas helénica (Feo, et al., 2014). 
 
Apesar dos coletores serem, na sua maioria, feitos com paredes e cobertura de pedra, em cidades como 
Atenas existia também alguns escavados na rocha e outros feitos com rocha moldada. Não raramente 
eram ainda usadas peças cerâmicas moldadas em forma de U e Π em condutas ao longo das estradas. 
Condutas com essas peças eram frequentes nas casas da cidade de Delos. Em algumas casas as águas 
captadas ao nível da cobertura eram conduzidas por tubagens verticais a um poço de sedimentação e 
depois seguiam, através de uma conduta, para uma cisterna onde a água era armazenada (Feo, et al., 
2014). Este sistema é esquematizado na Fig. 2.9 e, na Fig. 2.10, são apresentados pormenores das 
soluções-tipo mais frequentes para as condutas verticais. 
 





Fig. 2.9 – Parte da rede predial de drenagem com armazenamento das águas pluviais em Delos. Adaptado de 
(Feo, et al., 2014). 
 
         
Fig. 2.10 – Pormenores da canalização vertical (Feo, et al., 2014). 
 
A maior parte das cidades do final dos Períodos Clássico e Helenístico, mesmo as de menores 
dimensões, foi dotada de redes urbanas de drenagem. Depois muitas casas foram equipadas com redes 
prediais de drenagem de águas residuais separadas compostas por canais cobertos e/ou tubos de 
cerâmicos, colocados sob os pavimentos, que recolhiam as águas residuais domésticas e pluviais e as 
conduziam ao exterior (Feo, et al., 2014).  
 
 
 Conduta coberta 
Poço de sedimentação Canalização vertical 
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2.2.6. PERÍODO ROMANO 
Os aquedutos romanos são obras mundialmente reconhecidas como marcos de um dos maiores 
impérios da História da Humanidade. Ao longo dos seus períodos de ocupação, nos vários territórios 
que conquistaram, os romanos foram construindo aquedutos, muitos ainda hoje existentes. Na Fig. 
2.11 apresenta-se um mapa com a localização dos principais aquedutos romanos conhecidos 
atualmente e onde é evidente a importância dada as estas estruturas. 
 
 
Fig. 2.11 – Localização dos principais aquedutos romanos conhecidos atualmente (Angelakis, Feo, Laureano, & 
Zourou, 2013). 
 
Os aquedutos romanos eram constituídos por túneis escavados na rocha ou canais de alvenaria 
enterrados com um perfil retangular e um teto em abóbada. Nos últimos o seu interior era revestido 
com um cimento hidrófugo e nas arestas, para a sua selagem, eram feitos rodapés arredondados (ver 
Fig. 2.12).  





Fig. 2.12 – Esquema da secção de um aqueduto romano enterrado de alvenaria (Angelakis, Feo, Laureano, & 
Zourou, 2013). 
 
O contributo dos romanos para a evolução das estruturas hidráulicas vai muito além dos aquedutos que 
construíram. O sistema de drenagem urbana de águas residuais desenvolvido pelos romanos é uma 
referência em todo o mundo. O coletor principal deste sistema da cidade de Roma – o Cloaca Máxima 
– começou a ser construído pouco antes do início do século 6 a.C. e servia a drenagem de terrenos 
pantanosos e de águas residuais domésticas e pluviais (Feo, et al., 2014).  
Crê-se que inicialmente a Cloaca Máxima seguia o trajeto de um curso natural e era constituída por 
um canal descoberto desaguando no Rio Tibre. Com o aumento populacional e o crescente fluxo de 
águas residuais o coletor tornou-se insuficiente e foi aumentado. A existência de materiais de várias 
épocas e o uso de diferentes técnicas de construção evidenciam os trabalhos de manutenção e 
melhoramento levados a cabo na Cloaca ao longo dos séculos que sucederam à sua construção. À 
medida que a rede de drenagem da cidade era construída (sempre ligada ao coletor principal), iam-se 
fazendo alterações à Cloaca Máxima (Feo, et al., 2014).  
A rede urbana de drenagem estava sobretudo ligada, através de coletores individuais, aos banhos e 
edifícios públicos. Em cerca de 100 a.C. a rede urbana de drenagem estava completa e começaram a 
surgir ligações às habitações materializadas por tubagens de terracota. Uma das práticas em que os 
romanos foram pioneiros foi a de embeber os tubos que pudessem estar sujeitos a pressões (Feo, et al., 
2014). 
No seu apogeu a cidade de Roma, além da extensa rede de drenagem, era dotada de redes urbanas e 
prediais de abastecimento de água notavelmente desenvolvidas, constituídas por tubagens de chumbo 
e cobre. Existiam várias fontes, termas com piscinas e banhos de água quente e fria que serviam toda a 
população. Todas as casas tinham cisternas e redes domésticas de abastecimento e era cobrado, a cada 
cidadão, uma taxa da água (Landi, 1993). 
O crescimento da cidade obrigou, no fim do século IV a.C., à procura de soluções de abastecimento 
que satisfizesse as necessidades de uma população crescente. Em 312 a.C. foi construído o primeiro 
aqueduto de Roma, Água Appia, que transportava a água desde a sua fonte a cerca de 15 Km da 
cidade. Este aqueduto, subterrâneo em praticamente toda a sua extensão, foi escavado na rocha (Landi, 
1993).  
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Os aquedutos eram revestidos interiormente por uma espécie de cimento e exigiam inspeções 
regulares sobretudo para a retirada de depósitos de carbonato de cálcio que, devido à dureza da água, 
formavam-se com facilidade. Também os recorrentes problemas com fugas, devidas a perfurações 
acidentais e a ligações clandestinas, exigiam trabalhos de reparação frequentes. Para contornar os 
efeitos destas interrupções foi criado um sistema de bypass, com tubos de chumbo, para garantir a 
continuidade do abastecimento quando era necessário intervir na rede (Landi, 1993). 
Em 236 d.C. foi construído o último aqueduto da Roma antiga. Existiam na altura onze aquedutos que 
garantiam a satisfação de um consumo diário estimado em 1300 l/capita (nos dias de hoje o consumo 
diário per capita em Portugal é inferior a 400 l). Nunca na História da humanidade tinha havido ou 
voltou a haver numa cidade tal abundância de água (Landi, 1993).  
Evidência da importância dada à água era a existência, na altura, de um magistrado que se dedicava à 
qualidade da água, auxiliado por técnicos e vários funcionários (Landi, 1993).  
No segundo século da era cristã já era conhecido o facto de o chumbo causar envenenamento. Apesar 
de se usarem tubagens de chumbo, a alcalinidade da água promovia o depósito de carbonato de cálcio 
nas paredes internas da canalização funcionando assim como camada protetora (Landi, 1993). 
Várias outras cidades romanas como Pompeia, Herculano e Ostia tiveram sistemas de abastecimento e 
drenagem elaborados (Feo, et al., 2014; Landi, 1993). 
 
2.2.7. IDADE MÉDIA 
2.2.7.1. Território Ocidental 
A queda do Império Romano do Ocidente, no quinto século da era Cristã, deu início à Idade Média 
também conhecida com a Idade Negra da História da Humanidade.  
A Europa assistiu na Idade Média ao declínio das cidades, que perderam a importância política e 
económica de outrora, e à consequente decadência da qualidade de vida. De um modo geral, não se 
soube respeitar, preservar e continuar o legado da Engenharia romana. O retrocesso das sociedades 
afetou de modo implacável os seus hábitos de higiene e pouca contribuição foi dada para a cultura, a 
ciência, a filosofia e a técnica. Em particular, no que diz respeito às redes de abastecimento e 
drenagem de águas, a maior parte foi destruída ou acabou por desaparecer devido à degradação (Feo, 
et al., 2014; Landi, 1993). 
A queda do Império Romano do Ocidente (em 476 d.C.) parece ter levado consigo a preocupação com 
as condições de higiene e, a partir daí, quase não houve evolução dos sistemas de abastecimento e 
drenagem de águas. A opinião pública desvalorizava as redes drenagem de água considerando-as 
desnecessárias. No território ocidental do antigo Império de Roma, apesar de alguns sistemas de água 
romanos tivessem sido mantidos em operação por algum tempo houve um abandono gradual destas 
redes que ditou o fim de muitos (Feo, et al., 2014).  
Na Europa Medieval, constituída sobretudo por povoamentos rurais, as populações fixaram-se junto 
aos cursos de água uma vez que não existiam sistemas canalizados de captação, transporte e 
distribuição de água. Os raros sistemas de drenagem consistiam em construções muito 
subdesenvolvidas, quando comparadas com as que existiram na Antiguidade. Em algumas cidades 
existiam aguadeiros, que circulavam com carroças a vender água, mas este era um bem dispendioso na 
altura e o consumo médio per capita era muito reduzido (cerca de 1 l/dia) (Feo, et al., 2014; Landi, 
1993). 




A solução corrente para os dejetos era atirá-los para as ruas, um gesto acompanhado com um grito de 
aviso: "água vai". As instalações sanitárias eram muito caras pelo que apenas existiam em algumas 
habitações privilegiadas (Landi, 1993). 
As condições precárias de higiene propiciaram o aparecimento e o rápido alastramento de várias pestes 
que, ao longo da Idade Média, mataram milhões de pessoas (Landi, 1993). 
Algumas cidades porém souberam ser exceções, perante o cenário Europeu de vida urbana, mantendo 
sistemas de abastecimento e drenagem romanos e garantindo melhores condições de higiene. São 
exemplos as cidades de Fano e Paiva no norte da Itália. Relatos relativos a Paiva mostram que no 
século XIV, quase no final da Idade Média, ainda funcionavam as redes enterradas de drenagem de 
águas residuais e a generalidade das habitações possuía instalações sanitárias (Feo, et al., 2014).  
Não obstante o cenário generalizado de desinteresse pelas questões sanitárias, o clero assumiu um 
papel importante na preservação dos hábitos e da cultura de higiene dos romanos. De facto, neste 
aspeto os mosteiros constituíam excecionais exemplos, em comparação com as habitações correntes 
até meados da Idade Média, havendo relatos de mosteiros que incluíam várias instalações sanitárias e 
redes de abastecimento (Feo, et al., 2014; Landi, 1993).  
Em Paris, só no fim do século XII é que foi construído o primeiro sistema de drenagem de águas 
residuais que consistia num canal a céu aberto que atravessava as ruas recém-pavimentadas. Mais 
tarde, em 1370, a cidade conhece o primeiro coletor enterrado de águas residuais (Feo, et al., 2014). 
No Reino Unido foram comumente usadas latrinas ao longo de toda a Idade Média e os resíduos 
domésticos eram depositados no Rio Tamisa, ação que passou a ser proibida em 1357. Na cidade de 
Londres, o primeiro documento legislativo relativo à drenagem de resíduos líquidos é apresentado em 
1427 (Feo, et al., 2014).  
 
2.2.7.2. Território Bizantino 
No território Bizantino (assim chamada a parte oriental do Império Romano) a preocupação com o 
saneamento parece ter prevalecido até quase o fim da Idade Média. Documentos legislativos e 
regulamentares relativos aos sistemas de drenagem de águas residuais mostram que estes foram 
desenvolvidos até pelo menos o século XI (Feo, et al., 2014).  
As cidades bizantinas eram providas de redes separativas de drenagem de águas residuais existindo 
uma clara distinção entre sistemas urbanos e prediais (Feo, et al., 2014).  
As redes prediais integravam sistemas separados de águas pluviais e águas residuais domésticas 
havendo já nessa altura canalização vertical, que servia as instalações sanitárias dos pisos superiores. 
Os coletores prediais, de menor dimensão que os coletores urbanos, eram feitos com tubagens 
cerâmicas (Feo, et al., 2014). 
Crê-se que, já nos últimos séculos que antecederam a queda do Império Bizantino (em 1453), a 
realidade seria bem diferente. O saneamento perdeu a relevância que tinha na legislação e as redes de 
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2.2.8. IDADES MODERNA E CONTEMPORÂNEA 
Com o rápido crescimento das cidades europeias, já desde os finais da Idade Média, surgiu de novo, 
ainda que de forma subtil, a preocupação em eliminar os resíduos líquidos das casas e dos centros 
urbanos.  
Em Paris, por exemplo, a eliminação das águas residuais é pela primeira vez regulamentada no final 
do primeiro século da Idade Moderna, em 1530, com a entrada em vigor de um decreto que impunha a 
instalação de uma fossa em cada nova casa construída. Desde então foi sendo desenvolvida a 
legislação e a rede de drenagem de águas residuais da cidade foi crescendo. Em 1636 apenas um 
quarto dos coletores principais era coberto. Passados quase dois séculos, a falta de saneamento é 
apontada como a causa da propagação da epidemia de cólera e são movidos esforços que resultaram 
no restauro e na ampliação da rede de drenagem da cidade. Poucos anos depois, os canais a céu aberto 
foram substituídos por condutas enterradas. Apesar disso o sistema existente mostrou-se insuficiente e 
ineficaz e são feitas novas obras, a partir de 1850, sendo aproveitada apenas uma pequena parte da 
rede anterior (Feo, et al., 2014). 
Londres, no século XVIII, tornou-se a cidade mais bem abastecida e, a partir dos anos 1840, passou a 
ser obrigatória a ligação de todas as casas à rede pública de drenagem. Contudo isso não parou a 
propagação da doença entérica nem preveniu o "Great Stink" ("Grande Fedor", em tradução literal) de 
1858. Em 1842 foi sugerida a implementação de sistemas de drenagem separativos e entre 1859 e 
1867 foi desenvolvido e executado o primeiro grande projeto de drenagem das águas residuais para a 
cidade. A construção do sistema de drenagem de águas residuais de Londres foi pioneira no uso em 
grande escala do cimento Portland (Feo, et al., 2014; Landi, 1993). 
A partir do século XVII, o mercantilismo e depois a revolução industrial propiciaram a geração de 
riqueza e o aumento do poder de compra das populações, sobretudo na Inglaterra. A par disso a 
evolução dos processos tecnológicos e da produção em escala permitiram desenvolver novas soluções 
a menores custos no âmbito do saneamento. Lentamente os hábitos e mentalidades adaptaram-se aos 
novos equipamentos e estes às necessidades. 
Desde o final do século XVIII e durante o século XIX assistiu-se a uma grande evolução das redes 
urbanas de abastecimento e drenagem de águas residuais. Por essa altura, uma mudança radical ao 
nível da consciencialização para as problemáticas do saneamento foi responsável pelo início dos 
avanços mais relevantes nesta área. Se antes a higiene pouco preocupava as pessoas esta passa a ser 
fator de distinção e hierarquia. Um pouco por todo o mundo, os países desenvolvidos foram 
construindo os seus sistemas de abastecimento de água e drenagem de resíduos sólidos verificando-se 
o seu rápido desenvolvimento.  
O sifão em bacias sanitárias, usado com o propósito de impedir a passagem dos maus odores da rede 
de águas residuais para o interior das habitações, foi inventado em 1575 por Sir John Harrigton. 
Apesar do avanço tecnológico que representava, a sua patente só foi registada no século XVIII e na 
primeira parte do século XIX este continuava sem ser usado com frequência dado que, por falta de 
conhecimento dos fenómenos de sifonagem induzida, o seu funcionamento não era eficaz a garantir o 
fecho hídrico e os cheiros persistiam (Cedovim, 2013; Landi, 1993). 
No começo do século XIX iniciou-se a utilização de sistemas urbanos e prediais de abastecimento com 
tubagens de ferro fundido sob pressão. Começou também a generalizar-se a instalação de ramais 
domiciliários e coletores prediais com tubos de barro e grés (Matos J. d., 2003).  
Nos anos 1840 é estabelecido em Londres, com base em ensaios de sedimentação, o critério da 
limitação de velocidades de escoamento entre 0,6 e 0,9 m/s. E, ainda na segunda metade do século 




XIX, inicia-se a discussão entre as comunidades técnica e científica acerca das vantagens e 
desvantagens de utilizarem-se sistemas separativos em alternativa aos sistemas unitários. Chegou 
mesmo a ser proposto o sistema separativo a drenagem de Londres mas acabou por ser construído um 
sistema unitário, que seria o então mais comum nas restantes cidades europeias. Em meados do século 
XX, um pouco por todo o mundo, já se utilizavam os sistemas separativos na construção das redes de 
novas urbanizações e núcleos urbanos (Matos J. d., 2003). 
Em meados do século XIX já havia consciência da importância da auto-limpeza e do declive e, no 
final do século, passou a usar-se coletores de betão de secção circular com auto-limpeza e sem juntas 
transversais (Matos J. d., 2003). 
Nas redes prediais da segunda metade do século XIX, passou a ser frequente o uso de sifões como 
medida de garantia do fecho hídrico em praticamente todas as peças e passou a projetar-se as redes 
para o interior dos edifícios (antes as redes eram colocadas no exterior para evitar odores dentro das 
habitações) ao mesmo tempo que se começou a utilizar sistemas com dois tubos de queda – um para 
águas negras e outro para as restantes incluindo águas pluviais. Este sistema funcionava bem em 
prédios com até 2 andares, acima disso começavam a notar-se ocorrência de perdas do fecho hídrico 
dos sifões (Landi, 1993). 
 Nessa altura, a construção de prédios cada vez mais altos obrigou a Engenharia a estudar e a procurar 
compreender os princípios de escoamento e os problemas da variação de pressão dentro dos tubos de 
queda. Estudos levados a cabo em 1880 evidenciaram o fenómeno da sifonagem induzida e 
permitiram observar o escoamento dentro do tubo de queda, quer do ar (ascendente aquando das 
descargas) quer da água (em espiral). Passou a prever-se sistemas de ventilação e a preocupação com 
esta era tal que sucederam-se soluções exageradas nomeadamente a instalação de três sifões ligados 
em série. (Landi, 1993).  
Em 1877 já se prolongava o tubo de queda até à cobertura do edifício e em 1880 Teale (citado em 
Landi, 1993) recomendava que, entre outros, não se ligassem os ramais de descarga dos lavatórios ao 
tubo de queda da sanita e se evitasse a comunicação da cisterna de águas pluviais com o sistema de 
esgoto de modo a evitar contaminações alertando ainda para os riscos decorrentes da ligação direta de 
um coletor predial mal construído ao coletor público (Landi, 1993). 
Na Fig. 2.13 são apresentados esquemas de soluções de drenagem predial das instalações sanitárias na 
primeira e na segunda metades do século XIX, respetivamente sem e com ventilação e sifões. 
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(a)                                                                                     (b) 
Fig. 2.13 – Drenagem predial (a) na primeira e (b) na segunda metades do século XIX (Landi, 1993). 
 
No início do século XX começou-se a definir métodos empíricos de dimensionamento e, na segunda 
metade do século, surgiram os primeiros métodos probabilísticos para projetar as redes de água. Ainda 
neste século, a partir da década de 1970, iniciou-se a formulação de modelos matemáticos e, na década 
de 1980, emprega-se o CAD nas redes prediais e são levados a cabo estudos visando a racionalização 
da água.  
A partir da segunda metade do século XX, a construção de redes de drenagem em todos os países 
desenvolvidos passaram a ser reguladas por documentos legislativos específicos. No entanto ainda 
hoje existem populações que não são abrangidas por este tipo de redes, sobretudo zonas rurais mais 
remotas (Feo, et al., 2014). 
 
2.3. ENQUADRAMENTO DA HISTÓRIA DO ABASTECIMENTO E DRENAGEM DE ÁGUAS EM PORTUGAL 
Os primeiros relatos históricos relativos a atividades de saneamento em Portugal remontam ao século 
XV e dão conta da ordem do rei D. João II para a limpeza dos "canos", que embora fossem 
inicialmente previstos para a drenagem de águas pluviais, transportavam todo o tipo de resíduos 
domésticos. (Matos J. d., 2003). 
Apesar de alguns vestígios arqueológicos sustentarem a convicção de que por altura do Império 
Romano existiram estruturas de abastecimento de água, é a partir do século XVII, com a construção do 
aqueduto das Águas Livres que surgem as obras mais relevantes para a evolução destas redes em 
Portugal. 




Em Portugal, a cidade do Porto teve em 1907 o primeiro sistema separativo de drenagem, construído 
por ingleses, mas só entre as décadas de 1950 e 1970 é que a maior parte das redes unitárias do 
restante território nacional foi remodelada e complementada sendo instalados sistemas separativos 
(Matos J. d., 2003).  
De um modo geral, o aumento das populações das cidades de Lisboa e Porto e a evolução do 
conhecimento da correlação entre a água e a saúde pública foram as principais razões que levaram à 
construção e ao desenvolvimento das redes de abastecimento e drenagem de água em Portugal. 
Segue-se uma análise dos aspetos mais relevantes da história das redes de abastecimento e drenagem 
de águas nas duas cidades mais importantes do país. 
 
2.3.1. ABASTECIMENTO E DRENAGEM DE ÁGUAS EM LISBOA 
Em Lisboa, os vestígios arqueológicos levam a crer que em tempos remotos – provavelmente sob o 
domínio do Império Romano – houve um aqueduto subterrâneo, funcionando por gravidade, que 
abastecia a cidade a partir de captações feitas em nascentes. Mais tarde, já sob ocupação árabe, foram 
feitas obras de captação da bacia de Carenque (Ferreira, 1981). 
Aquando da conquista de Lisboa por D. Afonso Henriques, em meados do século XII d.C., apesar da 
riqueza da cidade a água para abastecimento das populações era escassa e de má qualidade. No auge 
dos descobrimentos, a dificuldade em abastecer as naus com água potável alertou o rei D. Manuel para 
esta problemática e mandou realizar medições e projetos para trazer água à cidade. Contudo nada se 
fez e o problema persistiu continuando a população a abastecer-se de chafarizes, fontanários e poços 
públicos bem como de cisternas particulares. No século XVII havia em Lisboa uma disponibilidade 
diária de água de 7 l/capita (Ferreira, 1981). 
Entre os séculos XVI e XVIII a população de Lisboa aumentou de tal forma que surgiram graves 
problemas de salubridade da cidade e carência de água. Em 1731 iniciou-se a construção do primeiro 
aqueduto da Idade Moderna na cidade, o aqueduto das Águas Livres, que na altura supriu (por pouco 
tempo) as necessidades de abastecimento, ainda que representasse apenas diariamente 8 l/capita. O 
aqueduto, com uma extensão de cerca de 19 Km, consistia numa conduta livre com troços enterrados 
através dos montes e troços sobre estruturas em arco que atravessavam os vales. Este conduzia por 
gravidade a água captada no Olival do Santíssimo até à Casa das Águas. Ao longo do tempo ao 
aqueduto foram-lhe juntados novos ramais e galerias de distribuição (Matos J. d., 2003; Ferreira, 
1981). 
As gentes abasteciam-se gratuitamente dos chafarizes públicos e o único sistema de abastecimento 
domiciliário consistia num serviço dos aguadeiros. Estes transportavam barris de água com capacidade 
para 25 l e que custavam 20 réis, um valor elevado para a época (Ferreira, 1981). 
Após o grande terramoto de 1755, que destruiu a capital mas poupou o aqueduto das Águas Livres, a 
reconstrução da cidade foi acompanhada pela execução de uma rede de coletores dispostos em malha, 
seguindo um princípio de "canalização metódica", que ainda hoje se mantém em funcionamento. Eram 
estruturas enterradas de cantaria, tijolo, ou cascões de pedra retangulares e com soleira plana (ver Fig. 
2.14). Esse sistema destinava-se à drenagem de águas pluviais e só no século XIX passou a funcionar 
como sistema unitário com a autorização da sua ligação às redes prediais de drenagem de águas 
residuais domésticas (Matos J. d., 2003).  
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Fig. 2.14 – Secções-tipo dos coletores de Lisboa em 1884 (Matos J. d., 2003). 
 
Antes do levantamento da proibição de lançar resíduos domésticos na rede de coletores de águas 
pluviais, as pessoas depositavam esses resíduos em canecos de barro que eram colocados à porta de 
casa durante a madrugada. Viaturas municipais estavam encarregues da recolha domiciliária destes 
dejetos (Matos J. d., 2003). 
Embora passasse a haver uma rede de drenagem de águas residuais em Lisboa o seu funcionamento 
deficiente continuava a alimentar preocupações com a salubridade da cidade. Lê-se num relatório de 
1885 apresentado por uma comissão nomeada pela Câmara Municipal (Braamcamp, Carvalho, & 
Pezérat, 1855):  
"(…) o systema de despejo actualmente adoptado na cidade é defeituoso, anti-económico 
e eminentemente prejudicial á salubridade pública: os canos mal construidos não védam 
sufficientemente as nauseabundas materias que encerram, a sua fórma não se presta a 
um facil escoamento e as suas proporções acanhadas e a falta de respiradouros 
impossibilitam toda a limpeza interior: os excrementos de 200 000 individuos obstruem 
cada dia mais estes canos, e exhalam por immensas sargetas miasmas delectérios que 
infeccionam a cidade." 
"(…) pode asseverar-se que o despejo das immundices ao ar livre nas ruas, sendo 
regularmente varridas, é menos prejudicial á saude do que a agglomeraçao dos mesmos 
despejos nos canos existentes cujas fetidas exhalações acommettem por toda a parte, nas 
ruas e no interior das casas os orgãos vitaes dos habitantes." 
Esta mesma comissão propôs a colocação de sifões para controlar os odores e a interdição do 
lançamento de materiais sólidos na rede de forma a prevenir entupimentos que, na época, eram 
frequentes. Propuseram ainda o uso de ralos e o estabelecimento de depósitos nas casas bem como 
melhorar as latrinas que a comissão refere estarem em péssimas condições de higiene. Em alternativa 
às latrinas existentes é apresentada uma solução de latrinas inodoras (ver Fig. 2.15). A principal 
inovação destas é ter um recipiente portátil que armazena os dejetos que a Câmara Municipal se 
encarregava de assegurar a recolha – feita na altura com carros de bois (Braamcamp, Carvalho, & 
Pezérat, 1855). 
 





Fig. 2.15 – Latrina inodora com reservatório móvel (Braamcamp, et al., 1855). 
 
Em meados do século XIX, face à carência de água, foi constituída a Empresa das águas de Lisboa que 
levou a cabo obras de captação de água e distribuição domiciliária. Reservatórios espalhados pela 
cidade estavam ligados a redes independentes, constituídas por tubagens de ferro fundido envernizadas 
por dentro e por fora, que levavam a água a cada casa (Ferreira, 1981). 
 
2.3.2. ABASTECIMENTO E DRENAGEM DE ÁGUAS NO PORTO 
Antes de existir no Porto uma rede pública de abastecimento domiciliário, as populações recorreram, 
em primeiro lugar, diretamente a cursos naturais de água e, depois, entre outros, a fontes e chafarizes 
públicos e a aguadeiros.  
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A primeira evidência documentada da existência de chafarizes na cidade diz respeito a um documento 
redigido na sessão camarária de 1392 em que se decidiu punir quem contaminasse a água dos 
chafarizes (Teixeira, 2013).  
Os aguadeiros, no Porto também conhecidos por "galegos" uma vez que muitos eram originários da 
Galiza, à semelhança do que acontecia em Lisboa, por exemplo, transportavam e forneciam ao 
domicílio a água que recolhiam em fontes públicas em barris, vendendo água "avulso" ou por 
assinatura. Esta atividade estava regulamentada, tendo que, para exercer esta profissão, o aguadeiro 
obter uma licença na Câmara Municipal do Porto. Uma chapa metálica com a inscrição do número da 
matrícula atestava esta autorização (Teixeira, 2013; s/autor, s/ano; Ribeiro & Gaspar, 1970).  
O primeiro aqueduto do Porto surgiu da crescente necessidade de água na cidade tendo sido feito o 
encanamento do manancial de Paranhos ou Arca d'Água, situado no hoje conhecido como o Jardim da 
Arca d'Água. Estas obras terminaram em 1607 e o aqueduto foi responsável por abastecer várias fontes 
e o lavadouro públicos ao longo do seu percurso. A Arca d'Água era constituída por um depósito 
subterrâneo, com uma estrutura apoiada em arcos, e por um conjunto de galerias e túneis (ver Fig. 
2.16) que distribuíam água das três nascentes de Paranhos pela cidade numa extensão de vários 




Fig. 2.16 – Arca d'Água (autor desconhecido). 
 
O aumento da população e a evolução das suas necessidades ao longo dos séculos que se seguiram 
obrigou à construção de vários outros aquedutos. Esses aquedutos, que traziam e distribuíam a água de 
várias nascentes alimentando as fontes, os lavadouros e os chafarizes públicos do Porto eram, 
inicialmente, constituídos por tubagens em pedra havendo troços escavados na rocha. Mais tarde, 
utilizou-se tubos de grés e chumbo (Noronha, 1885; Braga, 1894).  
Em meados do século XIX impôs-se a construção de uma rede de abastecimento complexa e moderna 
que cumprisse as exigências que surgiram nesta época em relação à água de consumo. É então que, a 
partir de 1855, começam a surgir empresas candidatas ao projeto de execução das obras de captação, 
elevação, transporte e distribuição domiciliária de água e, em 1882, é assinado contrato com a 
"Compagnie Générale des Eaux pour l'Etranger". Quatro anos volvidos, os trabalhos estavam 
concluídos e, em 1887 a rede em funcionamento. A água era captada do rio Sousa na central do Sousa, 
armazenada em reservatórios e distribuída através de mais de 70 Km de tubagens. Mas a espectativa 
desta ser a solução do problema de abastecimento das gentes do Porto cedo se desvaneceu já que o 
sistema não garantia a distribuição de água em quantidade nem em continuidade (s/autor, s/ano; 
Ribeiro & Gaspar, 1970).  




Os anos que se seguiram evidenciaram também a vulnerabilidade do sistema em regime de cheias do 
rio Douro o que motivou o fim da concessão que fora atribuída à companhia francesa e a criação dos 
Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento (S.M.A.S.) em 1927. Seguiram-se obras de 
beneficiação da Central do Sousa e a construção de mais reservatórios e uma outra central, a de Nova 
Sintra. O aumento das áreas a abastecer justificou a construção de mais reservatórios e uma central, 
em Zebreiros. A captação nesta central foi afetada pela intrusão de água do mar causada pela 
construção da barragem de Crestuma, inaugurada em 1985. Outras centrais foram então construídas a 
montante da barragem e as do Sousa e de Zebreiros desativadas. Em 1998 foi constituída a empresa 
Águas do Douro e Paiva. Esta ficou encarregue do abastecimento em alta à Área Metropolitana do 
Porto e os S.M.A.S. ficaram com a responsabilidade da distribuição dentro da cidade (Ribeiro & 
Gaspar, 1970).  
O sistema de drenagem de águas que funcionou na cidade do Porto até ao princípio do século XX teve 
início em meados do século XVIII, quando a Câmara Municipal mandou encanar o rio da Vila, o qual, 
entretanto, já se tinha transformado num canal de drenagem de esgoto uma vez que as populações 
lançavam a este todo o tipo de resíduos (Teixeira, 2013). Este é referido em (Saneamento da Foz, 
1945) e passa-se a citar: 
"(…) «o aqueduto» como clàssicamente se designa o inclassificável cano ao qual os 
esgotos iam ser ligados, é uma autêntica fossa-sumidouro ramificada, que multiplica os 
pontos de contacto dos dejectos com o terreno e que tem, sobre a fossa pròpriamente 
dita, a desvantagem de tudo se ignorar sôbre ele, desde o ano em que foi feito e os 
materiais que o constituem, até, muitas vezes, à própria localização nas ruas que serve." 
"(…) é [o aqueduto] o disseminador ideal de quantos germes os dejectos arrastarem e o 
propagador fulminante, portanto, de tôdas as epidemias e de tôdas as pestes." 
Os aquedutos, como eram na altura nomeados os coletores, destinavam-se ao escoamento das águas 
pluviais drenadas através das valetas e das águas residuais domésticas das fossas séticas. Nas ruas 
onde não existisse aqueduto, nas habitações eram instalados dois dispositivos, a trincheira filtrante e o 
poço absorvente, que funcionavam em conjunto com a fossa e que promoviam a depuração e a 
infiltração dos resíduos no solo (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
Esta rede urbana de drenagem de águas residuais era constituída por tubagens de diferentes materiais e 
com secções de várias formas, sendo, no entanto, mais frequentes os coletores de secção retangular 
com alvenaria de pedra seca, Os coletores prediais, que ligavam à rede pública, eram constituídos, 
geralmente, por tubos de grés assentes sobre terreno sólido ou consolidado, sendo de ferro fundido em 
locais atravessados por minas, aquedutos e outros (C.M.P., 1908; Saneamento da Foz, 1945). 
Na Fig. 2.17 é apresentado um exemplo de uma ligação do coletor predial ao coletor urbano no final 
do século XIX. 
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Fig. 2.17 – Ligação do cano ao aqueduto (projeto de 1895) (C.M.P., 1895 - 1930) 
 
No século XIX, entre 1864 e 1900, os migrantes vindos das zonas rurais fizeram aumentar a população 
do Porto para o dobro e com isso surgiram vários problemas de salubridade, nomeadamente 
insuficiência do sistema de esgotos, carência de água potável e más condições dos alojamentos. 
Metade da população vivia em ilhas, onde as condições de salubridade – extremamente precárias – 
favoreciam a ocorrência e rápido alastramento das epidemias. Em 1881 o presidente da Câmara 
Municipal do Porto apresenta o "Plano de Melhorias da Cidade do Porto" em que um dos objetivos é 
referente à "rede de saneamento e a melhoria da rede de abastecimento de água ao domicílio". 
Contudo nenhuma obra relevante é entretanto promovida (Brandão & Piqueiro, 2011). 
 No final do século XIX o índ ce de mortal dade no Porto passa de 32 ‰ – já na altura a mais elevada 
da Europa – para 36 ‰  Perante a gravidade do problema e sabida que era a relação entre a falta de 
saneamento e a saúde pública, em 1897 a Câmara Municipal publica finalmente concurso para a 
construção das obras de saneamento da cidade (a primeira rede de saneamento construída de raiz em 
Portugal e uma das mais antigas do Mundo Moderno). A única proposta a concorrer foi apresentada 
por uma empresa inglesa, Hughes & Lancaster, com uma vasta experiência na construção, um pouco 
por todo o mundo, de sistemas urbanos de saneamento aplicando tanques e ejetores Shone. Em 1903 é 
assinado contrato com a empresa inglesa (C.M.P., 1903; Brandão & Piqueiro, 2011; Ribeiro & Gaspar, 
1970). 
A solução executada pela empresa inglesa consiste num sistema separativo (durante vários anos o 
único no país) funcionando em parte por ação da gravidade e em parte por elevação com recurso a 
ejetores Shone. Um coletor principal, de ferro, instalado próximo do rio Douro, recebia os efluentes de 
dois sistemas que drenavam os resíduos recolhidos ao nível dos ramais prediais. Um dos sistemas, o 




que servia a zona da cidade situada acima do coletor geral, funcionava exclusivamente por ação 
gravítica, o outro, na zona abaixo do coletor geral, funcionava por gravidade até pontos de reunião 
onde estavam instalados injetores Shone, colocados de dois a dois, que faziam a elevação dos resíduos 
líquidos até ao coletor geral (Sá, 1907). 
A rede de coletores, composta por tubos de grés e juntas de argamassa de cimento, foi instalada ao 
longo das ruas adjacentes às edificações sendo deixados garfos (embocaduras inseridas no coletor 
urbano) inclinados a 45º, com tampões de grés selados com asfalto, destinados às ligações prediais. 
Esses coletores recebiam diretamente os resíduos das habitações, através da ligação aos ramais 
prediais, e conduziam os resíduos ao coletor geral. Daí as águas residuais eram transportadas até 
Sobreiras, onde se situavam os reservatórios a partir dos quais depois eram lançados os esgotos para o 
rio, o que se fazia duas vezes por dia quando a maré virava a vazante (Sá, 1907; Saneamento da Foz, 
1945).  
Os troços retos dos coletores eram intercetados por câmaras, colocadas de forma estratégica e em 
função do seu propósito. Existiam, portanto, câmaras de visita (tipos A, B e C) – em todas as 
interseções e mudanças de direção, de inclinação e de cotas –, câmaras de corrente de varrer (tipo D) e 
câmaras de luz (tipo E) (ver Fig. 2.18), todas com paredes e soleiras de betão rebocadas com 
argamassa de cimento e areia (Sá, 1907). 
 
Fig. 2.18 – Câmaras do sistema urbano de drenagem de águas residuais do Porto (Sá, 1907). 
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Esta primeira fase da obra ficou concluída em 1907 com a construção da rede urbana de drenagem de 
águas residuais do Porto. Ainda hoje é possível reconhecer esta fase das obras pelas tampas de 
saneamento, em ferro fundido, que cobriam as câmaras, e onde se pode ler "Hughes & Lancaster" e 
"London" (ver Fig. 2.19). 
 
       
Fig. 2.19 – Tampas de saneamento do Porto (Pastor, 2012). 
 
Inicialmente a ligação da rede predial à urbana não era obrigatória, o que significou caudais reduzidos 
e consequente mau funcionamento da rede pública. Em 1916 é realizado novo contrato com a empresa 
inglesa para a segunda fase das obras, iniciadas no ano seguinte, que previa a realização das ligações 
domésticas. Em 1929 a ligação das redes prediais à rede urbana de drenagem de águas residuais 
passou a ser obrigatória (Pastor, 2012; Saneamento da Foz, 1945; Ribeiro & Gaspar, 1970). 
Quando se concluiu as primeira e segunda fases das obras de saneamento do Porto já a cidade tinha 




As primeiras formulações da maior parte da legislação que atualmente rege o país datam da segunda 
metade do século XIX, altura em que são emitidos vários diplomas que estabelecem os fundamentos 
para organização atual do território Português (Vale, 2013). 
No início do século XX, em 1903, foi publicado o Regulamento da Salubridade das Edificações 
Urbanas (RSEU), em parte baseado no Decreto-Lei de dezembro de 1864 que tratava as questões das 
edificações na sua relação com a via pública. O principal foco deste regulamento está nas questões 
relacionadas com o abastecimento de água e drenagem de águas residuais nos prédios que por essa 
altura, com a aglomeração de crescente nas cidades, constituía um grave problema. Mais de metade 
dos artigos do RSEU é dedicado aos cuidados a ter com estes sistemas definindo, por exemplo, regras 
para que os sistemas de abastecimento de água e as fontes utilizadas não fossem causa de doenças e 




estabelecendo a obrigatoriedade de sistemas separativos de drenagem de águas residuais (Cosme, 
2006; Vale, 2013).  
Antes da implantação da República (1910), as Câmaras Municipais emitiam leis para regular vários 
aspetos do funcionamento das suas cidades, eram conhecidas como Posturas. Foi estabelecido no 
primeiro Código Administrativo, promulgado no Decreto de 31 de dezembro de 1836, que era da 
competência dos municípios elaborar as Posturas, dentro dos limites da Constituição e das Leis 
(Abrantes & Vale, 2010). 
A partir da Revolução Liberal, vários municípios começam a compilaram as suas posturas em Códigos 
de Posturas que começam também a regulamentar aspetos da construção de edifícios e da utilização 
das vias públicas. No Porto isso aconteceu pela primeira vez em 1839 tendo as posturas da cidade sido 
compiladas e impressas num único livro (Vale, 2013). 
Logo após o fim da primeira Guerra Mundial, foi aprovado, em sessão de 17 de abril de 1919, o 
Regulamento do Município do Porto para a Instalação do Saneamento Urbano da cidade.  
Em 1929 é publicado em Diário do Governo o Decreto n.º 16:417 que impõe, aos proprietários dos 
prédios servidos pela rede tubular de esgotos do Porto, a obrigatoriedade de instalarem as canalizações 
e acessórios necessários ao saneamento predial e de ligarem a rede predial à pública. Este Decreto 
obriga também ao entulhamento ou fecho e limpeza das fossas, sumidouros, depósitos e outros que 
tenham sido utilizados para águas residuais domésticas (Decreto n.º 16:417, 1929). Depois deste, 
outros lhe seguiram com as mesmas imposições aplicadas a várias zonas do país onde já existiam estas 
redes. 
O objetivo da publicação do Decreto n.º 16:417 era aumentar as ligações à rede urbana que, na altura, 
apresentava problemas devido ao fraco caudal que recebia. Mas este problema persistiu e em 1934 
publicou-se novo Decreto, o Decreto-Lei n.º 23:875, com alterações ao primeiro e que visava a 
resolução definitiva da falta de caudal na rede de esgotos (Decreto-Lei n.º 23:875, 1934). 
No que respeita às redes prediais de abastecimento de água, o Decreto-Lei n.º 2:216 de 6 de dezembro 
de 1938 vem impor a obrigatoriedade de instalar, em "todos os prédios de rendimento colectável igual 
ou superior aos limites fixados", tais redes e de as ligar à rede urbana de abastecimento (Decreto-Lei 
n.º 29:216, 1938). 
O primeiro regulamento relativo ao abastecimento de água surgiu a 30 de outubro de 1880 resultado 
do contrato celebrado entre a Câmara Municipal de Lisboa e a Companhia das Águas de Lisboa a 2 de 
julho de 1867. Intitulado Regulamento para os Encanamentos Particulares, este aplicava-se apenas à 
capital no entanto, foram os seus princípios essenciais adotados em vários serviços de distribuição do 
país ao longo das várias décadas que antecederam a aprovação do Regulamento Geral de 
Abastecimento de Água, de 1943 (Portaria n.º 10:367, 1943). 
Em Portarias de 14 de abril de 1943 e de 8 de maio de 1946 foram aprovados, respetivamente, o 
Regulamento Geral do Abastecimento de Água e o Regulamento Geral das Canalizações de Esgotos 
(Portaria n.º 11:338, 1946; Portaria n.º 10:367, 1943). 
O Regulamento Geral das Canalizações de Esgotos, que surgiu da necessidade de se atualizar a então 
desatualizada legislação de 1903, contrariamente ao que seria de esperar, não se inspirou no sistema de 
drenagem que há muito tinha sido adotado na cidade do Porto. Dada a desadequação deste último à 
realidade portuense, nesta cidade, assim como noutras zonas próximas, prevaleceu o Regulamento 
Municipal (Ribeiro & Gaspar, 1970; Portaria n.º 11:338, 1946). 
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O primeiro Regulamento Geral de Edificações Urbanas (RGEU), que veio revogar o RSEU e que 
ainda hoje está em vigor com algumas alterações, foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38382 de 7 de 
agosto de 1951. O RGEU tornou obrigatório que todas as edificações tivessem instalações sanitárias, 
em número proporcional à quantidade de compartimentos – "com um mínimo de uma retrete, um 
lavatório e uma instalação de banho, incluindo tina ou cuba de chuveiro" – e que em cada cozinha se 
instalasse, "sempre que possível, um lava-louças e um dispositivos para a recepção e evacuação de 
despejos" (Decreto-Lei n.º 38382, 1951). 
Em 1994, por se achar desatualizada regulamentação existente para o abastecimento de água e para a 
drenagem de esgotos, de 1943 e 1946, dada a evolução dos conceitos e das tecnologias de projeto, 
execução e gestão destes sistemas, previu-se, no Decreto-Lei nº 207/94 de 6 de agosto, a criação de 
uma Subcomissão de Revisão e Atualização desses Regulamentos Gerais, no âmbito da Comissão de 
Revisão e Instituição de Regulamentos Técnicos do Conselho Superior de Obras Públicas e 
Transportes. Este Decreto aprovou os princípios gerais a que devem obedecer a conceção, construção 
e exploração destes sistemas (Decreto-Lei nº 207/94, 1994). 
Em 1995 foi publicado em Diário da República o Decreto Regulamentar n.º 23/95 de 23 de agosto que 
anexa o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e Drenagem de 
Águas Residuais (RGSPPDADAR), atualmente em vigor. Este veio atualizar a legislação existente em 
matéria de sistemas públicos e prediais de distribuição de água e de drenagem de águas residuais 
(Decreto Regulamentar n.º 23/95, 1995). 
Em 1998, no Aviso n. ° 1789/98 – publicado no Apêndice 42/98 ao Diário da República-II Série de 2 
de abril –, surgiu o Regulamento dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e 
Drenagem de Águas Residuais Domésticas dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento (o 
qual se passa a referir pelas iniciais: RSPPDADARDSMAS), atualmente em vigor (Apêndice 42/98 - 
Aviso n.º 1789/98, 1998). 
Em 2014 foi aprovado, pelo Decreto-Lei n.º 53/2014, o Regime Excecional de Reabilitação Urbana 
que dispensou as obras de reabilitação da observância de certas imposições, desenhadas para novas 
construções (Decreto-Lei n.º 53/2014, 2014).  
As normas europeias que regulam o abastecimento de água e a drenagem de águas residuais em 
edifícios são, respetivamente, a EN 12056 e a EN 806. Estas normas foram publicadas no ano de 2000 
e estão ambas divididas em cinco partes. Algumas revisões foram sendo feitas ao longo destes anos. 
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EVOLUÇÃO DAS REDES PREDIAIS 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 




Neste capítulo faz-se, numa primeira parte, a revisão das imposições regulamentares que ao longo dos 
anos foram sendo aprovadas no âmbito das obras de saneamento na cidade do Porto. Passa-se depois a 
verificar a implementação dessas regras e, para tal, são apresentadas as evidências dessa evolução que 
resultaram da análise de vários processos de licenciamento apresentados à Câmara Municipal do Porto 
ao longo de mais de um século.  
 
3.2. DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES PARA A CONSTRUÇÃO DAS REDES PREDIAIS DE ÁGUAS 
Os documentos regulamentares, de aplicação abrangida ao município do Porto, que ao longo do tempo 
abordaram diretamente o projeto e instalação das redes de abastecimento de água e drenagem de águas 
residuais são, por ordem cronológica, os seguintes: 
 1839 – Código de Posturas municipais do Porto 
 1903 – Regulamento da Salubridade das Edificações Urbanas (RSEU); 
 1919 – Regulamento do Município do Porto para Instalações do Saneamento Urbano; 
 1943 – Regulamento Geral de Abastecimento de Água; 
 1946 – Regulamento Geral das Canalizações de Esgotos; 
 1995 – Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de 
Drenagem de Águas Residuais (RGSPPDADAR); 
 1998 – Regulamento dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e 
Drenagem de Águas Residuais Domésticas dos Serviços Municipalizados de Água e 
Saneamento (RSPPDADARDSMAS). 
Outros diplomas fizeram pontualmente referência a este tema introduzindo, ao longo do tempo, 
obrigações, como de resto já se referiu anteriormente. De referir que, no que respeita às Posturas 
municipais do Porto, estas foram se adaptando aos sistemas de drenagem e abastecimento, primeiro às 
redes rudimentares que serviram a cidade e depois aos sistemas modernos.  
Para uma melhor compreensão dos projetos submetidos a aprovação no âmbito dos processos de 
licenciamento analisados nesta dissertação, considera-se necessário conhecer a evolução das 
exigências aplicáveis. Como tal apresenta-se uma breve descrição dos aspetos essenciais dos 




regulamentos e posturas que, desde o final do século XIX regulam o abastecimento e a drenagem 
prediais. Optou-se, de modo a evitar repetições desnecessárias, por apresentar as primeiras normas 
impostas nos primeiros documentos regulamentares e os que estão atualmente em vigor 
 
3.2.1. CÓDIGO DE POSTURAS MUNICIPAIS DO PORTO 
Dada a dificuldade, por serem documentos raros, de aceder diretamente à informação patente no 
Código de Posturas municipais do Porto, não foi possível uma análise mais detalhada.  
Nos documentos que integram os processos de licenciamento analisados, é feita referência a alguns 
artigos deste Código de Posturas havendo apenas uma referência aos sistemas de drenagem de águas 
residuais, mais especificamente aos tubos de queda os quais devem respeitar o "§ 2.º do art. 136.º, art. 
148.º, 149.º e 168.º" (C.M.P., 1895 - 1930) (ver Fig. 3.1). 
 
 
Fig. 3.1 – Documento de apreciação de um projeto de 1912 (C.M.P., 1895 - 1930). 
 
3.2.2. REGULAMENTO DA SALUBRIDADE DAS EDIFICAÇÕES URBANAS (RSEU)  
O Regulamento Salubridade das Edificações Urbanas (RSEU), de 14 de fevereiro de 1903, vem 
estabelecer um conjunto de medidas a adotar na construção dos edifícios com vista à melhoria das 
condições de higiene.  
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Este regulamento encontra-se dividido em três capítulos, os dois primeiros dedicados, respetivamente, 
à salubridade dos terrenos e à salubridade dos prédios – capítulo que integra 51 dos seus 60 artigos – e 
o último a disposições gerais.  
O RSEU passou a ser o modelo a partir do qual os municípios do país, incluindo o Porto, elaboraram 
os seus regulamentos relativos ao saneamento. 
Passa-se a enunciar
1
 os artigos mais relevantes no âmbito das redes prediais de abastecimento de água 
e drenagem de águas residuais (Decreto de 14 de fevereiro de 1903, 1903): 
"Art. 18.º – Os alojamentos cujo pavimento ficar inferior ao nível da rua ou do terreno a 
que encostam, sendo construídos com destino a serem habitados, satisfarão às seguintes 
condições: 
3.ª – Não passar por baixo do pavimento qualquer cano destinado a despejos sem que 
esteja suficientemente enterrado e construído com a maior perfeição, nem ficar o seu 
pavimento interior ao nível da soleira do cano de esgoto mais próximo; 
5.ª – Terem latrinas e convenientes instalações para o escoamento dos líquidos 
impuros; 
Art. 21.º – Os depósitos de água potável em caso nenhum devem estar em comunicação 
direta com latrinas, ou tubos de queda (…). 
Art. 24.º – Havendo água encanada, nunca o encanamento deve ter ligação direta com as 
latrinas ou qualquer depósito insalubre (…). 
Art. 25.º – Todos os prédios terão os necessários tubos de queda para dar escoante às 
águas das chuvas e às águas caseiras, materiais fecais e aguas sujas de qualquer 
espécie. 
§ único – Os tubos de queda das águas pluviais serão sempre separadas dos que 
servem a receber os despejos e aguas servidas. 
Art. 26.º – Os tubos de queda de despejos caseiros serão de preferência de grés cerâmico 
vidrado por dentro e por fora (…); podendo também ser de ferro fundido; e sendo 
admissíveis os de chumbo ou de outro material impermeável (…). 
Art. 27.º – Os tubos de queda devem ser quanto possível colocados na parte exterior das 
paredes, para serem visíveis e haver facilidade nas reparações. 
§ 1.º – Admite-se para os tubos de grés o diâmetro entre 80 a 110 milímetros, e para 
os de ferro fundido ou de chumbo o de 75 milímetros, não sendo conveniente grandes 
secções para mais facilidade da lavagem. 
§ 2.º – os tubos de chumbo destinados só a esgoto de líquidos podem ter 50 milímetros 
de diâmetro. 
Art. 29.º – As ligações devem ser feitas com todo o esmero, empregando-se o cimento 
hidráulico para os de grés, a estopa alcatroada e a chumbagem para os de ferro fundido 
e a soldadura para os de chumbo (…). 
Art. 30.º – os tubos de queda devem ser, tanto quanto possível, em linha reta, tanto de 
perfil como em planta (…). 
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 O texto foi adaptado ao mais recente acordo ortográfico da Língua Portuguesa de modo a facilitar a sua compreensão 




Art. 31.º – Quando parte do encanamento assentar no terreno, deve este ser 
perfeitamente sólido ou consolidado, e os canos devem ter inclinação proporcional às 
exigências da vasão e às condições locais, tendo-se como suficiente para os diâmetros 
indicados o pendor de 30 milímetros por metro corrente, que poderá baixar até 20, se as 
circunstâncias do local assim o reclamarem (…). 
Art. 32.º – Deve evitar-se o seu prolongamento por baixo dos prédios, mas quando isto 
for indispensável, serão sempre assentes em terreno solido ou bem consolidado com uma 
camada de betão que os envolva (…). 
Art. 33.º – Os tubos de queda devem sempre elevar-se com o mesmo diâmetro 1 metro, 
pelo menos, acima do espigão do telhado, (…) devem ter os seus dois extremos em 
comunicação com o ar exterior, para serem bem ventilados e a parte superior deve ser 
coberta com um aparelho de ventilação apropriado. 
Art. 34.º – Os tubos de queda, sempre que for necessário, deverão desaguar num 
pequeno poço de inspeção, aberto ao ar exterior, ao qual estará ligado um sifão, por 
onde os líquidos entrem no cano de esgoto, a fim de evitar que os gases penetrem nas 
casas, e ainda quando não haja poço, deve haver o sifão intercetor ou um aparelho 
hidráulico tão próximo quanto possível da ligação do cano com o esgoto. 
Art. 36.º – Os sifões (…) serão de grés cerâmico, vidrados na face interna e externa, (…). 
Art. 39.º – (…) os tubos de queda, embora sejam abertos ao ar exterior por ambos os 
extremos, não possam, em consequência da sua grande altura, entreter a sua própria 
ventilação, podendo conduzir-se desequilíbrios de pressão interior que determinem o 
esvaziamento dos sifões, serão colocados ao seu lado tubos de ventilação ligados a eles e 
às coroas dos sifões. 
Art. 40.º – Quando se estabelecerem tubos de ventilação, serão de qualquer dos 
materiais já indicados e ligados sempre aos de queda, na parte inferior, abaixo da 
ligação do primeiro sifão, e na superior acima do último, e quando esta ligação de cima 
se não possa fazer, deverá o tubo de ventilação prolongar-se até 0,50 m acima do 
espigão do telhado onde será coberto por materiais apropriados. 
Art. 41.º – Os tubos de ventilação, cujo diâmetro deverá ser aproximadamente metade do 
dos tubos de queda, podem ter o de 0,051 m e serão ligados à coroa dos sifões, por tubos 
de diâmetro de 0,037 m, também aproximadamente, quando ela não esteja em 
comunicação direta com o ar exterior. 
Art. 42.º – Em cada domicílio deve haver, pelo menos, uma latrina e uma pia de despejo 
(…). A latrina pode ser colocada conforme as circunstâncias, ou em espaço contiguo ao 
prédio, ou por fora da sua parede exterior, ou ainda no interior da habitação (…). 
§ 2.º – Para conservar o asseio das bacias, sifões e canalização das latrinas, deve 
nelas haver depósito de água com autoclismo, ou aparelho automático que assegure 
fortes correntes de varrer, excetuando-se se desta disposição percetiva as que forem 
desembocar a fossas fixas, em que ficará apenas facultativa. 
Art. 43.º – As pias devem ser colocadas nas paredes exteriores, e quanto possível 
próximas de uma janela e só excecionalmente serão colocadas no interior da habitação. 
Devem ser de grés cerâmico vidrado, ou de calcário feitas de uma só peça (…). No fundo 
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terão um orifício para despejo solidamente ligado ao tubo de queda por um sifão 
isolador (…). 
Art. 47.º – Todos os orifícios destinados a escoadouros colocados nas cavalariças, 
pátios, saguões [pátio estreito e descoberto, no interior do edifício, ou que separa duas 
traseiras de prédios – in dicionário Priberam] ou noutro qualquer lugar do prédio e suas 
dependências, devem ser separados dos canos de esgoto ou dos reservatórios por onde 
despejarem por meio de sifões. Todas as pias e latrinas ou outros depósitos que recebam 
líquidos impuros serão ligados aos tubos de queda por meio de sifões. 
Art. 48.º – Quando na povoação não houver canos de esgoto (…) serão os despejos 
recolhidos em fossas fixas (…). 
Art. 49.º – As fossas fixas devem obedecer às seguintes condições: 
1.ª – Serem construídas sempre que for possível, fora do prédio, (…) onde não possam 
prejudicar qualquer fonte, depósito de água potável ou corrente de água destinada ao 
consumo ou de água mineromedicinal em exploração; 
5.ª – Terem como condição indispensável, perfeita impermeabilidade (…). 
Art. 52.º – Quando forem construídos canos de esgoto, aos quais sejam ligados os tubos 
de queda, serão logo entulhadas as fossas, depois de bem limpas e desinfetadas." 
Neste regulamento é expressa, de forma insistente, a preocupação em se adotarem materiais de grande 
qualidade e executar os trabalhos de forma rigorosa. Lê-se em vários dos seus artigos: "material da 
melhor qualidade" e "perfeita execução". 
 
3.2.3. REGULAMENTO DO MUNICÍPIO DO PORTO PARA INSTALAÇÕES DO SANEAMENTO URBANO  
O RSEU, no seu artigo 59.º, obriga as câmaras municipais a fazerem os seus regulamentos de 
salubridade, respeitando o preconizado naquele documento impondo as devidas modificações de 
acordo com as circunstâncias locais.  
O Regulamento do Município do Porto para Instalações do Saneamento Urbano, de 1919, elaborado 
em harmonia com o RSEU define, entre outras, as seguintes disposições
2
 relativas ao saneamento 
predial (C.M.P., 1919): 
"Art. 2.º – Toda a propriedade urbana servida pela rede do saneamento é obrigada a ter 
instalações sanitárias ligadas com as redes de esgotos, obedecendo ao presente 
regulamento; 
§ único – Este regulamento é aplicável a toda a edificação construída ou a construir, 
quer fique marginando as vias públicas, quer à distância destas (…). 
Art. 7.º – A rede de saneamento é destinada exclusivamente ao esgoto das matérias fecais 
e águas sujas das habitações, sendo expressamente proibida a sua utilização para os 
esgotos das águas pluviais, as quais correrão para os antigos canos, tendo essas águas, 
por isso, canalizações complementares separadas do saneamento. 
[artigos 25.º a 31.º omissos] 
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Art. 32.º – As juntas desses tubos [de ferro fundido] serão feitas hermeticamente por meio 
de boa estopa alcatroada e chumbo derretido e depois bem recalcado. 
Art. 33.º – Os tubos de ferro fundido e seus respetivos acessórios serão revestidos 
interior e exteriormente de verniz de asfalto (…). 
Art. 34.º – Nenhum tubo da canalização poderá abrir ou desaguar em tubo de menor 
diâmetro. As canalizações que conduzem as águas sujas das habitações, tais como 
banheiras, lavatórios, bancas de cozinha, pias e lavadouros, desaguarão em sifão ligado 
diretamente ao coletor ou tubo de queda, mas haverá sempre um espaço livre entre a 
extremidade destas canalizações e o sifão. Sendo possível estas extremidades desaguarão 
sempre ao ar livre e não sendo possível, exteriormente aos prédios, e estes sifões serão 
munidos de grades ou ralos (…). 
Art. 35.º – Imediatamente a montante da vedação hidráulica exterior ao prédio, será 
interposta na canalização particular uma válvula de retenção. Esta parte da canalização 
deve ser disposta de modo tal que possa ser inspecionada com facilidade. 
Art. 36.º – Os tubos de queda serão, quando possível, colocados pela parte exterior do 
edifício e poderão ser em grés, ferro fundido, ou chumbo, mas se pelas circunstâncias 
tiverem de ser interiores, serão de ferro ou chumbo. O diâmetro dos tubos de grés será 
no mínimo de 100 milímetros e no máximo de 125 milímetros e o diâmetro dos tubos de 
chumbo ou de ferro estará compreendido entre os limites de 90 a 110 milímetros. (…). 
Art. 37.º – os tubos de queda devem ser tanto quanto possível em linhas retas e verticais. 
Art. 38.º – Os tubos de queda devem elevar-se ao ar livre, servindo de tubos de 
ventilação, conforme o art. 33.º do Regulamento de Salubridade das Edificações 
Urbanas (…). 
Art. 39.º – Haverá sifões nos pontos seguintes: onde principia a canalização particular, 
sob cada retrete, nos urinóis, lavatórios, banheiras, pias ou bancas de cozinha e ainda 
nos pontos em que as canalizações correspondentes se inserem na canalização geral. 
Art. 43.º – Em todos os pontos em que as canalizações tenham ângulos ou ramificações, 
haverá câmaras de inspeção, munidas das competentes tampas de vedação, câmaras 
estas que terão no mínimo 1,20 m × 0,60 m, ou sendo circulares terão raio mínimo de 
0,40 m, exceto quando tiverem profundidades menores de 1,20 m, em que as suas 
dimensões poderão ser de 0,40 m × 0,30 m e serão construídas de tijolo, betão ou 
alvenaria com cimento, revestidos interiormente com uma chapa hidráulica de cimento 
tipo Portland (…). O fundo destas câmaras terá declive para o centro, terminando em 
meia cana (…). 
Art. 44.º – Em cada domicílio deve haver pelo menos uma retrete, constando de 
autoclismo, bacia, sifão e acessórios. 
Art. 49.º – Não havendo água privativa para abastecer automaticamente os autoclismos, 
o proprietário ou o inquilino é obrigado a ligar água da Companhia àqueles 
autoclismos. 
Art. 53.º – Toda a fossa existente, poços absorventes ou sumidouros de esgoto de águas 
sujas relacionadas com a casa, serão limpos e cheios de terra, logo depois do 
acabamento e funcionamento das instalações sanitárias da habitação. Nas zonas servidas 
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pela rede de esgotos não se poderão construir de futuro fossas e poços destinados a 
receber os dejetos e águas sujas. 
Art. 54.º – Os tubos de queda desde o ponto superior em que recebem o tubo de 
ventilação são considerados como tubos de ventilação e devem elevar-se com o mesmo 
diâmetro a um metro acima do espigão do telhado e nunca terminarão a menos de um 
metro acima da parte mais alta de qualquer porta ou janela (…). As suas extremidades 
devem estar em comunicação com o ar exterior e serão munidas dos respetivos capacetes 
de ventilação. 
Art. 56.º – Haverá um tubo geral de ventilação, paralelo ao tubo de queda, cuja 
extremidade será inserida neste tubo acima da inserção da canalização mais alta. A este 
tubo geral de ventilação serão ligados todos os sifões de encanamentos que conduzem 
líquidos, que exalem cheiros desagradáveis e insalubres. 
Art. 57.º – Estes tubos de ventilação poderão ser de ferro fundido, chapa zincada ou 
chumbo e o seu diâmetro será sensivelmente igual a metade do diâmetro do tubo de 
queda, mas nunca inferior a 50 milímetros e os ramais que os ligam às coroas dos sifões 
terão o diâmetro mínimo de 37 milímetros." 
A rede de saneamento seria posta em exploração por zonas, devendo Câmara comunicar a data do 
começo da exploração uma vez que, num prazo de 4 meses, os proprietários eram obrigados a realizar 
obras de saneamento nos seus edifícios. Logo que o ramal de ligação do seu prédio à rede urbana 
estivesse concluído, o proprietário poderia apresentar na Câmara o projeto para aprovação daquelas 
obras (C.M.P., 1919). 
Alterações a este primeiro regulamento de 1919 foram referidas ao longo dos processos de 
licenciamento analisados e datam de 30 de maio de 1925 e de 24 de janeiro de 1930. 
Em termos gerais, as principais alterações que este regulamento traz em relação ao disposto no RSEU 
dizem respeito aos materiais – os quais o RSEU permite uma liberdade de escolha que o Regulamento 
do Porto não prevê – e aos seus diâmetros – o regulamento do Porto é mais conservativo em relação 
aos diâmetros mínimos dos tubos de queda. 
O Regulamento do Município do Porto para Instalações do Saneamento Urbano acrescenta vários 
aspetos e pormenores, acerca da instalação e do traçado destas redes, não previstos no RSEU. 
 
3.2.4. REGULAMENTO DOS SISTEMAS PÚBLICOS E PREDIAIS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA E DRENAGEM DE 
ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO 
(RSPPDADARDSMAS) 
O regulamento que orientava o projeto e construção das redes prediais de abastecimento e drenagem 
de águas no Porto (tal como no país), acompanhando a transformação da Construção Civil ao longo 
dos tempos, foi evoluindo em forma e no conteúdo e hoje, apesar de conservar alguns aspetos, inclui 
novas regras. Há mesmo exigências patentes no regulamento de 1919 que são hoje proibidas pelo atual 
regulamento.  
O RSPPDADARDSMAS, atualmente em vigor, tem por objeto os sistemas de distribuição pública e 
predial de água e de drenagem pública e predial de águas residuais domésticas, no concelho do Porto. 
Este regulamento é em muito semelhante ao Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de 
Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais (RGSPPDADAR) uma vez que tem de 
observar as imposições por ele impostas. 




Os aspetos mais relevantes do RGSPPDADAR para a instalação das redes prediais de abastecimento 
de água e drenagem de águas residuais são apresentados no capítulo 4 desta dissertação. Dado que 
poucas são as alterações impostas pelo RSPPDADARDSMAS face ao RGSPPDADAR, não se 
precede neste subcapítulo à apresentação dos artigos correspondentes. 
 
3.3. CARACTERIZAÇÃO DAS REDES PREDIAIS DE ÁGUAS DO SÉCULO XX NO PORTO 
Pelo que é possível constatar, no que respeita às redes prediais de abastecimento de água e drenagem 
de águas residuais, a evolução mais significativa desde o século XX até aos dias de hoje, à parte das 
designações de alguns elementos, diz respeito aos materiais utilizados e, sobretudo, ao 
dimensionamento. Quanto à instalação e aos elementos que constituem as redes, pouco se alterou. Faz-
se, no entanto, uma caracterização breve dessas redes no século passado. 
 
3.3.1. REDES PREDIAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
As redes de abastecimento do século XX, à semelhança das atuais, são constituídas por um ramal de 
ligação, que conduz até ao prédio a água potável recolhida na rede pública de abastecimento, um ramal 
de introdução, do qual faz parte a coluna montante, os ramais de introdução particulares, os ramais de 
distribuição e os ramais de alimentação. Podem ainda, dependendo do tipo sistema adotado, integrar 
reservatórios e grupos de bombagem. Nas Fig. 3.2 Fig. 3.3 são esquematizados alguns dos elementos 
que constituíam as redes prediais de abastecimento de água.  
Os diâmetros das canalizações de abastecimento de água estavam compreendidos entre 1/2'' e 3/4'' (em 
"polegadas inglesas" porque era a unidade que utilizavam as empresas fornecedoras destas tubagens) 
(Ribeiro & Gaspar, 1970). 
 
 
Fig. 3.2 – Ramal de ligação. Adaptado de (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
 
Legenda: 
A. Conduta pública de 
abastecimento 
B. Tomada em carga 
C. Teto móvel 
D. Ramal de ligação 
E. Contador 
F. Passador  
G. Nicho 
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Fig. 3.3 – Coluna montante. Adaptado de (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
 
Os sistemas de abastecimento podiam, como hoje (ver 4.2.2), ser diretos (o abastecimento dos 
dispositivos de utilização é feito a partir da rede sem necessidade de nenhum dispositivo intermédio), 
indiretos (exigindo reservatórios e/ou bombas) ou mistos. Os reservatórios podiam ser individuais ou 
coletivos. Os primeiros eram instalados em cada fogo e garantiam o seu abastecimento enquanto os 
coletivos eram responsáveis pelo armazenamento correspondente ao consumo diário de todos os fogos 
do edifício. 
É apresentado na Fig. 3.4 o esquema de uma rede predial de abastecimento misto com abastecimento 
direto ao primeiro e ao segundo andares e por meio de bombagem aos restantes.  
 
Legenda: 
A. Coluna montante 
B.  Ramais e contadores 
particulares 
C. Torneiras de corte 
D. Contador totalizador 





Fig. 3.4 – Rede predial de abastecimento de água (sistema misto). Adaptado de (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
 
3.3.2. REDES PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 
3.3.2.1. Ramal de Ligação 
Finda a primeira fase das obras de saneamento da cidade do Porto, era necessário executar as ligações 
prediais à rede de coletores através de ramais de ligação. Para os prédios que ainda não estavam 
equipados com redes prediais de drenagem de águas residuais, eram deixados os respetivos ramais aos 
quais deveriam depois os proprietários executar tal ligação. Onde não existisse ainda nenhum edifício, 
foram deixados garfos nos coletores destinados a fazer futuras ligações. Um esquema ilustrativo do 
que se acaba de referir é apresentado na Fig. 3.5. 
Legenda: 
1. Coluna montante 
2. Torneira adufa selada 
3. Contador totalizador 
4. Contador  
5. Passador 
6. Depósito 
7. Esgoto de fundo do 
depósito 
8. Trop-plein 
9. Grupo bomba 
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Fig. 3.5 – Ramais de ligação. Adaptado de (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
 
3.3.2.2. Câmara intercetora 
As câmaras intercetoras (Fig. 3.6) (atualmente designadas câmaras do ramal de ligação), que faziam a 
transição entre a rede predial e a rede pública, permitiam o varejamento do ramal de ligação e 
impediam a passagem de areias e corpos volumosos que pusessem em causa o bom funcionamento dos 
coletores urbanos. Esta última função era assegurada pela instalação de um sifão que retinha tais 
produtos. Quando este ficava obstruído, as águas residuais transbordavam pela tampa da câmara 
intercetora para o passeio alertando os serviços, que esvaziavam e limpavam a câmara cobrando 
depois os devidos encargos aos inquilinos responsáveis (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
As câmaras intercetoras podiam ser de betão mas antes de se generalizar o seu uso, era frequente 
fazerem-se com paredes de tijolo (C.M.P., 1895 - 1930). 
Legenda: 
A. Garfo 
B. Ramal de ligação em frente 
de uma casa que há-de ser 
ligada 
C. Ramal já ligado 
D. Pormenor de um coletor com 
garfo 
E. Câmara intercetora 
E 
E 





Fig. 3.6 – Câmara intercetora. Adaptado de (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
 
3.3.2.3. Coletor predial 
Os coletores prediais eram, sempre que possível, enterrados, com troços retilíneos e instalados com 
declives de 2 a 5 %. As tubagens, normalmente de grés vidrado, formavam juntas ligadas por cimento 
e areia seladas com corda alcatroada. No caso de existirem caves que impossibilitem enterrar o 
coletor, este seria suspenso por meio de abraçadeiras (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
À semelhança dos coletores urbanos, também nos prediais eram previstas câmaras de visita (ver Fig. 
3.7) que permitiam o varejamento dos coletores. Com dimensões mínimas estabelecidas, estas câmaras 
eram feitas com um fundo de betão revestido de cimento e areia onde se formavam meias-canas para a 
condução das águas. 
 
Fig. 3.7 – Câmara de visita. Adaptado de (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
 
Sempre que não fosse possível respeitar o limite superior da inclinação, era interposta uma câmara de 
fundo roto. Na Fig. 3.8 encontra-se esquematizada uma câmara de fundo roto que permite a passagem 









1. Câmara intercetora 
2. Caixilho para vedação 
hidráulica 
3. Tampa 
4. Tampão para varejamento 
5. Ramal de ligação 
6. Sifão  
3 
Legenda: 
1. Câmara de visita 
2. Meia cana 
3. Tampa  
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Fig. 3.8 – Câmara de fundo roto. Adaptado de (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
 
3.3.2.4. Tubo de queda e esgotos finos (ramais individuais) 
Os tubos de queda ou coletores verticais (como eram também conhecidos) recolhem as águas residuais 
dos vários pisos de um edifício estando a estes ligados, por meio de forquilhas, os esgotos fino (assim 
chamados a todos os ramais individuais, exceto o ramal da bacia de retrete), que escoam as águas 
residuais produzidas por utilização dos vários dispositivos de utilização (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
Os tubos de queda destas redes prediais são de dois tipos, um destinado ao escoamento dos efluentes 
das retretes e outro que conduz as águas reunidas nos sifões de pavimento e de pátio (hoje conhecidos 
como caixas de pavimento) onde afluem as águas residuais dos restantes aparelhos domésticos. Tanto 
um como outro ligam ao coletor predial por meio de câmaras de visita (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
Aos ramais individuais estavam sempre associados sifões, do mesmo diâmetro, instalados o mais 
próximo possível dos dispositivos de utilização.   
Os diâmetros dos tubos de queda e dos ramais individuais eram fixados. Os primeiros eram 
normalmente de 100 mm e os segundos tinham diâmetros que variavam entre 32 e 50 mm conforme o 
dispositivo de utilização que serviam. 
Em termos gerais, pouca diferença existe em relação aos tubos de queda e atualmente utilizados, sendo 
que a principal tem que ver com os materiais. Antes os tubos de queda eram, normalmente, de grés. 
Ao longo do tempo começou a usar-se tubagens metálicas e plásticas. 
Os ramais individuais não estavam sujeitos a limites de inclinação, algo que hoje não se verifica. 
No que respeita aos materiais, os tubos de queda eram normalmente de grés vidrado nos troços que 
recebia as águas residuais e de chapa de ferro no seu prolongamento até à cobertura (C.M.P., 1895 - 
1930).  
Na Fig. 3.9 é apresentado um esquema de uma rede predial de drenagem de águas residuais 






1. Coletor predial 
2. Câmara de fundo roto 
3. Câmara intercetora  
4. Coletor público 





Fig. 3.9 – Rede predial de drenagem de águas residuais domésticas (Ribeiro & Gaspar, 1970). 
 
3.4. PROCESSOS DE LICENCIAMENTO DE OBRAS NO PORTO 
3.4.1. FINAL DO SÉCULO XIX E PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XX 
O Decreto de 31 de dezembro de 1864 estabeleceu a responsabilidade dos municípios pela elaboração 
das Posturas e normas a aplicar à edificação, assim como estabeleceu a obrigatoriedade (aplicável às 
cidades de Lisboa e Porto) de submeter a execução de obras a prévio licenciamento e à aprovação do 
governo o respetivo projeto. Isto começou a aplicar-se no Porto em 1867 mas mantendo a competência 
da Câmara Municipal de dar licenças para a construção e reabilitação de edifícios (Abrantes & Vale, 
2010). 
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Em 1895 é determinado, pelo Decreto de 6 de junho que aprova o Regulamento para o Serviço De 
Inspeção e Vigilância para Segurança dos Operários nos Trabalhos de Construções Civis, que 
nenhuma obra se faça sem um projeto previamente aprovado e sem um técnico habilitado que assuma 
a responsabilidade pela segurança dos operários. Este regulamento apresenta, no primeiro capítulo, os 
casos em que é exigido apresentar projeto e fixa a idoneidade das pessoas que podem dirigir trabalhos 
de construção civil e a sua responsabilidade nos acidentes (Segurado, 1904). 
Em função desses Decretos, das Posturas Municipais e do Regulamento das Obras Particulares, os 
processos de licenciamento na Câmara Municipal do Porto passam, no final do século XIX e início do 
século XX, a integrar os seguintes elementos (Abrantes & Vale, 2010): 
 Requerimento; 
 Termo de responsabilidade pela segurança dos operários; 
 Memória; 
 Elementos desenhados. 
A partir da segunda década do século XX, após o fim da primeira Guerra Mundial, começam a notar-
se algumas alterações motivadas pela introdução do betão armado na construção e pelo reforço do 
papel dos engenheiros no processo de licenciamento com a entrada em vigor, em 1919, do 
Regulamento do Município do Porto para a Instalação do Saneamento Urbano.  
Este regulamento veio introduzir algumas especificações para os processos de licenciamento. 
Relativamente ao projeto apresentado para aprovação na Câmara Municipal, referente a obras de 
instalação de sanitários, impunha que fosse assinado por um "engenheiro português diplomado, 
preferencialmente com prática de serviço sanitário, ou por empresa construtora devidamente 
autorizada a fazer estes serviços pela Câmara" (art. 19.º) (C.M.P., 1919).  
As empresas que se propunham a realizar essas obras eram sujeitas a autorização da C.M.P., devendo 
para isso apresentar à mesma um conjunto de documentos que incluíam, entre outros, uma declaração 
indicando o nome de um engenheiro português diplomado encarregue pela elaboração dos projetos e 
pela execução dos trabalhos (C.M.P., 1919). 
Segundo imposição o Regulamento do Município do Porto para a Instalação do Saneamento Urbano 
de 1919, do projeto a submeter a aprovação na C.M.P. deviam constar (C.M.P., 1919):  
 Planta geral da propriedade;  
 Planta do mais baixo pavimento subterrâneo do edifício a sanear; 
 Corte vertical incluindo as instalações sanitárias e indicando todas as tubagens (com as 
respetivas dimensões e declives), latrinas, lavatórios, banheiras, pias ou bancas de 
cozinha, fossas e poços; 
 Designação da rua; 
 Designação do destino do edifício; 
 Indicação das principais cotas; 
 Memória justificativa. 
A Câmara Municipal, ouvida a Fiscalização Municipal do Saneamento, podia conceder ou negar 
aprovação dos projetos apresentados. 
 
3.4.2. SEGUNDA METADE DO SÉCULO XX E SÉCULO XXI 
Em 1951, passado quase meio século desde a publicação do RSEU de 1903, foi aprovado em Decreto-
Lei o RGEU. Este surgiu da necessidade de atualizar as disposições patentes no RSEU adaptando-as à 




evolução, nessas cerca de cinco décadas, das técnicas de Construção Civil e das ideias das entidades 
competentes acerca da intervenção nas edificações mas também à crescente preocupação com a 
segurança, economia e estética destas. À semelhança do disposto no decreto de 1903, o RGEU 
incumbe às Câmaras Municipais a realização dos próprios regulamentos adaptando o preconizado na 
lei à realidade aos municípios (Decreto-Lei n.º 38382, 1951). 
Acerca do licenciamento da execução de obras, com a entrada em vigor do RGEU a sua 
obrigatoriedade estende-se ao resto do país e é estabelecida a competência para tal das Câmaras 
Municipais. Estas ficam também com a responsabilidade de fiscalizar de forma a garantir o 
cumprimento das disposições normativas e regulamentares.  
A fim de uma simplificação legislativa referente ao licenciamento de operações urbanísticas, que até 
1999 vigoravam em dois regimes jurídicos – "nem sempre coerentes entre si" e com um desenho 
complexo dos procedimentos administrativos –, foi aprovado, pelo Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de 
dezembro, o Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE) (Decreto-Lei n.º 555/99, 1999).  
No RJUE vem estabelecida a responsabilidade das Câmaras Municipais na concessão de licenças, na 
respetiva fiscalização e na garantia de que estas se fazem em estrito cumprimento das disposições 
legais e regulamentares aplicáveis (Decreto-Lei n.º 555/99, 1999). 
Neste regime jurídico vêm definidas as formas de procedimento, sendo contemplados, entre outros, o 
requerimento e instrução e os termos de responsabilidades – elementos que um processo de 
licenciamento deve exigir –, bem como o tipo de informação que devem conter. O primeiro deve 
consistir num documento escrito com a identificação do requerente e a indicação do pedido, que terá 
de explicitar o tipo de operação urbanística a realizar. Relativamente aos termos de responsabilidade, 
estes devem apresentar uma declaração dos autores dos projetos da qual conste que foram ou não 
observadas, na sua elaboração, as normas legais e regulamentares aplicáveis e atestando a 
conformidade do mesmo com os planos municipais e ordenamento do território (Decreto-Lei n.º 
555/99, 1999). 
Os processos de licenciamento na Câmara Municipal do Porto devem integrar, atualmente, o 
requerimento e um conjunto de documentos instrutórios. Esses documentos introdutórios incluem, 
entre outros (C.M.P., 2015): 
 Elementos de informação urbana (plantas); 
 Mapa de medições; 
 Termos de responsabilidade subscritos pelo autor do projeto e pelo coordenador do 
projeto; 
 Prova de inscrição dos técnicos (autor e coordenador do projeto) em associação 
profissional; 
 Memória descritiva e justificativa; 
 Calendarização; 
 Estimativa orçamental; 
 Projeto de arquitetura; 
 Pareceres das entidades externas acompanhados do respetivo projeto e/ou documento 
comprovativo da aprovação do projeto por parte da administração central.  
Deste último ponto apresentado faz parte o projeto das redes prediais de abastecimento de água e 
recolha de águas residuais que, no caso da cidade do Porto, deve ser apresentado e submetido a 
aprovação da Águas do Porto (Empresa Municipal responsável, entre outros, pelo abastecimento 
de água e recolha e tratamento de águas residuais domésticas). 
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Em virtude da evolução da Construção e da tecnologia ao longo das várias décadas que se seguiram à 
publicação dos primeiros decretos relativos ao licenciamento, os processos foram se adaptando e hoje 
são muito mais completos, integrando projetos com um conjunto de informação mais detalhado e 
responsabilizando os seus intervenientes. 
 
3.5. ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DOS PROCESSOS DE LICENCIAMENTO NO PORTO 
Foi feita uma análise a vários processos de licenciamento que constam dos arquivos da Câmara 
Municipal do Porto e da Águas do Porto (anteriormente designada Serviços Municipalizados de Águas 
e Saneamento) e que datam desde 1895. 
 
3.5.1. REQUERIMENTO E LICENÇA 
Pelo que se pode constatar, todos os processos de licenciamento incluíam um documento inicial com o 
requerimento, dirigido à Câmara Municipal. Inicialmente este era redigido à mão e dele constavam a 
identificação do requerente (normalmente o dono de obra), o pretendido e a localização do terreno ou 
do imóvel. Muitas vezes, pelo que é possível aferir pela diferença de caligrafias, o requerente apenas 
assinava o referido documento que era redigido por outra pessoa.  
No processo mais antigo que se dispõe para a esta análise, que data de 1895, da identificação do 
requerente constavam o seu nome e a sua morada e, na explanação do pedido, era referido o tipo de 
obra a realizar – o que deveria ser conforme as Posturas Municipais (ver anexo 1.1). 
As licenças, emitidas pela Câmara eram materializadas, inicialmente, por um documento pré-impresso 
com indicação da obrigatoriedade do requerente observar o disposto nas Posturas Municipais e 
depositar no cofre do município uma quantia estabelecida que funcionava como caução para garantir a 
observância daquelas Posturas (ver anexos 2.1 e 2.2). 
Consta de um processo de 1910 um documento de apreciação do projeto pré-impresso da 3.ª 
Repartição da Câmara Municipal do Porto, encarregue das Obras Públicas, no qual consta a 
identificação da obra e do requerente, e uma lista dos artigos do Regulamento de Salubridade e do 
Código de Posturas que o projeto devia cumprir sendo deixado, à frente de cada imposição, um espaço 
destinado ao preenchimento, por algum técnico responsável não mencionado, atestando ou não o 
cumprimento dessas regras (ver anexo 3.1). Este documento serviria no processo de atribuição das 
licenças de execução de obras. Mais tarde, em 1925, este documento altera a sua forma (ver anexo 
3.2). 
Num processo de 1927 a licença vem alterada sendo a esta anexado um documento pré-impresso onde 
constam as principais regras a que estavam sujeitas as obras, incluindo as de saneamento, e que 
vinham no articulado do RSEU e do Código de Posturas do município do Porto (ver anexo 2.3). Algo 
que se encarou com alguma estranheza dado o facto de já estar em vigor o Regulamento do Município 
do Porto para Instalações do Saneamento Urbano (mencionado no mesmo processo – ver anexo 6.6) e, 
ainda assim, este não ser mencionado no referido documento. Em 1929 ainda sucedia o mesmo (ver 
anexo 2.4). 
Nesse mesmo ano (1927) começam a surgir requerimentos dactilografados. 
A intervenção do S.M.A.S. no processo de licenciamento inicia-se no ano da sua criação, em 1927. 
Isso evidenciam os documentos de um processo de licenciamento desse mesmo ano, os quais são 
carimbados por esta entidade (ver anexo 1.2). 




Em requerimento apresentado num processo de 1929 surge a primeira referência ao abastecimento 
predial de água e também a utilização do betão armado em obras de saneamento. Neste processo pode 
ler-se (anexo 1.3):  
"Será também de cimento armado um depósito para água, a construir sobre a cozinha do 




As instalações sanitárias serão construídas em harmonia com os regulamentos em vigor, 
sendo o abastecimento de água para o grande depósito fornecida pelos Serviços 
Municipalizados, os esgotos ligarão ao coletor municipal até que o ramal de saneamento 
urbano esteja a funcionar." 
A obrigatoriedade da ligação das redes prediais de drenagem de águas residuais à rede pública é 
evidente num requerimento de aditamento a um projeto que data de 1925 (anexo 1.4). 
De notar que a obrigação da ligação da rede predial à rede pública de abastecimento de água, imposta 
em 1938, restringia-se aos prédios com um determinado rendimento coletável. Assim, era apresentado, 
no processo de licenciamento, um documento onde constasse esse rendimento a fim de se apurar a 
isenção ou não do cumprimento daquela regra (anexo 1.5). 
 
3.5.2. MEMÓRIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA 
As memórias dos processos analisados descrevem, de forma mais ou menos sucinta, os trabalhos a 
executar e os materiais aplicados em obra. A informação que contêm vai variando em função dos 
técnicos que as redigem e nota-se uma descrição cada vez mais precisa e completa com o avançar dos 
anos. Apesar de a sua obrigatoriedade surgir com a publicação do Regulamento Municipal de 1919, já 
eram apresentadas vários anos antes. 
No processo de 1895, que se refere à obra de instalação de um cano para drenagem das águas pluviais, 
já havia um documento descritivo, redigido à mão, onde se referem as características, os materiais e o 
traçado desse cano (ver anexo 4.1). Neste é também mencionada a necessidade de tal obra e a forma 
como este se irá ligar ao aqueduto instalado na rua. Por fim, é assegurado o cumprimento do disposto 
nas Posturas Municipais relativas a obras daquela natureza.  
Os documentos descritivos da obra de 1911 passam a intitular-se "Memória Descritiva" (e em 1921 
também "Memória Justificativa") e a referirem-se o cumprimento do Regulamento da Salubridade das 
Edificações, algo que antes não acontecia, mencionando-se apenas o contemplado nas Posturas 
Municipais (ver anexos 4.2, 4.3, 4.4). 
Num processo que obteve licença em 1928 vê-se, pela primeira vez, mencionada numa memória 
descritiva (de 1925), relativa a obras de saneamento, a câmara de inspeção (ver anexo 4.5). O mesmo 
se observa num processo de 1927 cuja memória acrescenta a intenção do cumprimento do preconizado 
no Regulamento do Município do Porto para Instalações do Saneamento Urbano, aprovado em 1919 e 
em 1925 (ver anexo 4.6). 
Num processo de 1929 surge uma memória descritiva pré-impressa destinada especificamente a obras 
de saneamento (ver anexo 4.7). Eram deixados espaços em branco, reservados à identificação do 
requerente e do prédio a intervir. Eram depois apresentados um conjunto de artigos, contemplados no 
Regulamento do Município do Porto para Instalações do Saneamento Urbano de 1925, que deveriam 
ser observados.  
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Entrando em vigor a terceira versão do Regulamento do Município do Porto para Instalações do 
Saneamento Urbano, aprovada em 1930, aquelas memórias descritivas pré-impressas passam a referir-
se a este regulamento (ver anexo 4.8).  
No início da década de 1930 a Câmara Municipal do Porto adjudicou, à Empresa de Melhoramentos 
Citadinos do Norte – S.A.R.L., as obras de continuação e acabamento do saneamento da cidade. Esta 
apresentava nos processos de licenciamento uma memória descritiva-tipo, pré-impressa, onde referia o 
cumprimento do estipulado no contrato celebrado com a Câmara Municipal e mencionava os materiais 
e as dimensões das instalações a realizar nas obras de saneamento (ver anexo 4.9).   
As referências ao abastecimento predial de água da rede pública são escassas na primeira metade do 
século XX havendo, no entanto, menção a estas quando associadas às instalações sanitárias, 
nomeadamente no que se refere ao abastecimento de autoclismos. Num processo de 1949 surge, numa 
das primeiras vezes, uma memória descritiva dedicada a este tipo de rede (ver anexo 4.10). 
Num processo de 1967 encontra-se um documento de alteração ao disposto na memória descritiva do 
projeto, mencionando a utilização de material plástico/polietileno nas tubagens e sifões da rede de 
drenagem de águas residuais, mais especificamente nos tubos de queda, sifões e rede horizontal 
(coletor predial) (ver anexos 4.11, 4.12 e 4.13).  
Dos processos analisados, só num de 1988 surge, na memória descritiva do projeto, os cálculos de 
dimensionamento das redes de abastecimento de água que eram então realizadas com tubagens de 
PVC e ferro galvanizado (ver anexos 4.14, 4.15 e 4.16).   
No anexo 4.17 é apresentada uma memória descritiva representativa do que hoje se faz.  
 
3.5.3. TERMOS DE RESPONSABILIDADE  
Em 1895 passou a ser obrigatória a apresentação de um termo de responsabilidade pela segurança dos 
operários. Nos processos analisados, pôde encontrar-se estes termos os quais eram quase sempre 
subscritos pelos responsáveis pela execução das obras. Só quando começou a utilizar-se betão armado 
é que surgem termos de responsabilidade relativos ao projetos das estruturas daquele material. 
Nos processos a que se teve acesso do final da primeira década do século XX, já existia um 
documento onde um técnico habilitado se declara responsável pela obra e pela segurança dos 
operários, cumprindo o disposto no Decreto de 6 de junho de 1895 (ver anexo 5.1). 
 Nos últimos anos da terceira década do século XX começam a redigir-se à máquina os termos de 
responsabilidade. 
Num processo submetido a apreciação dos S.M.A.S. que data de 1935, encontram-se declarações, 
assinadas pelos executantes das obras de saneamento (picheleiro e construtor civil), onde assumem a 
responsabilidade pelos trabalhos realizados (ver anexo 5.2).  
Dos processos analisados, o primeiro termo de responsabilidade acerca do projeto das redes de 
saneamento e distribuição de água é apresentado aos S.M.A.S. num projeto de 1956 e vem subscrito 
por um engenheiro civil (ver anexo 5.3). 
Nos anexos 5.4 a 5.6 mostram vários termos de responsabilidade subscritos pelos vários intervenientes 
no projeto e na execução da obra ao longo dos anos.  
 
 





A Empresa de Melhoramentos Citadinos do Norte – S.A.R.L. apresentava nos processos de 
licenciamento, nos anos 1930, um orçamento pré-impresso, contendo os preços unitários e os devidos 
espaços em branco reservados ao preenchimento das quantidades e preços finais e dos dados de cada 
obra e do respetivo proprietário (ver anexo 6.1). Depois eram emitidas faturas detalhadas (ver anexo 
6.2).  
A partir dessa altura começou a ser mais frequente a apresentação de uma estimativa orçamental para 
as obras de abastecimento de água e drenagem de águas residuais (ver anexos 6.3 e 6.4).  
 
3.5.5. PEÇAS DESENHADAS 
Do processo de 1895 já constavam desenhos da obra a realizar sendo estes os únicos elementos do 
projeto. Destes constam uma planta, um perfil e um corte transversal do cano que se pretendia 
construir (ver anexo 7.1). 
No anexo 7.2 são apresentados os desenhos do projeto de uma latrina e a respetiva fossa. Nestes é 
possível identificar os tubos de drenagem e de ventilação. 
Dos processos do final da primeira década do século passado já constam peças desenhadas relativas à 
drenagem das águas residuais das chuvas e das retretes as quais, por não existir ainda as ligações à 
rede urbana de coletores (concluída em 1907 mas sem os garfos para a instalação dos ramais de 
ligação), eram conduzidas para fossas séticas (ver anexo 7.3). É explícita a separação entre as tubagens 
de drenagem de águas residuais vindas das latrinas e das águas pluviais. 
Nos anexos 7.4 e 7.5 constam os desenhos dos projetos de latrinas e respetivas fossas. 
Num processo de 1927 é apresentado o projeto de ligação da rede predial à rede pública de drenagem 
de águas residuais, com pormenores relativos a essa ligação, a instalações sanitárias e a câmaras de 
visita e intercetora (ver anexo 7.6).   
O anexo 7.7 inclui desenhos de pormenores das instalações sanitárias e da sua ligação à rede de 
drenagem pública bem como dos sifões de gorduras e de pátio e das câmaras de visita e intercetora. 
No pormenor desta última é representado o tubo de ventilação que o regulamento municipal de 1925 
obrigava a ter, o qual se deveria prolongar por 2,5 m de altura.   
Nos anexos 7.8 a 7.11 são apresentados projetos de saneamento executados pela Empresa de 
Melhoramentos Citadinos do Norte –S.A.R.L. entre 1935 e 1936. 
Uma rede de abastecimento de águas é contemplada nas peças desenhadas do seu projeto num 
processo de 1949 (ver anexo 7.12). Esta rede destinava-se ao abastecimento das instalações sanitárias. 
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ATUAIS REDES PREDIAIS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 




Neste capítulo faz-se a caracterização das atuais redes prediais de abastecimento de água e drenagem 
de águas residuais e enunciam-se os principais aspetos práticos e regulamentares aplicáveis à 
conceção, dimensionamento e instalação destas redes.  
As imposições regulamentares a que se faz alusão são as contempladas no Regulamento Geral dos 
Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais 
(RGSPPDADAR) ao qual, por uma questão prática, passa-se a referir no texto como Regulamento 
Geral. Este regulamento visa promover o bom funcionamento das redes e garantir as devidas 
condições de segurança e conforto da população. 
 
4.2. CARACTERIZAÇÃO DAS REDES PREDIAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
As redes prediais de abastecimento de água têm o propósito de fornecer água potável aos edifícios que 
servem, conduzindo-a, desde a rede pública, a todos os dispositivos de utilização.  
 
4.2.1. CONSTITUIÇÃO DAS REDES PREDIAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
As redes prediais de abastecimento de água são compostas por um conjunto de elementos que 
englobam: 
 Ramal de ligação: canalização entre a rede pública e o limite da propriedade a servir; 
 Ramal de introdução coletivo: canalização entre o limite da propriedade e os ramais de 
introdução individuais dos utentes; 
 Ramal de introdução individual: canalização entre o ramal de introdução coletivo e os 
contadores de água dos utentes, ou entre o limite predial e o contador, no caso de se 
destinar à alimentação de um só consumidor/utente; 
 Ramal de distribuição: canalização entre os contadores individuais e os ramais de 
alimentação; 
 Coluna: troço vertical de um ramal de introdução ou de um ramal de distribuição; 
 Ramal de alimentação: canalização que alimenta os dispositivos de utilização instalados. 
Na Fig. 4.1 apresenta-se um esquema da constituição de uma rede predial de distribuição de água. 





Fig. 4.1 – Rede de distribuição de água (Pedroso, 2000). 
 
4.2.2. TIPOS DE SISTEMAS PREDIAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
Dependendo das condições de pressão na rede pública de abastecimento de água e das características 
do prédio, o abastecimento pode fazer-se de forma direta ou indireta ou ambas tendo-se, assim, 
sistemas diretos indiretos e mistos, respetivamente. 
Quando a rede pública garante os níveis de pressão e caudal regulamentados e as condições de 
segurança e conforto previstas em projeto, o abastecimento dos dispositivos de utilização pode fazer-
se diretamente da rede pública, constituindo um sistema direto. Exemplo de um destes sistemas é 
esquematizado na Fig. 4.2. 
Além de ser mais económico, não há necessidade de armazenar a água em reservatórios onde esta 
pode permanecer por períodos de tempo mais ou menos longos e, portanto, a qualidade da água de 
consumo é maior quando se tem um sistema de abastecimento direto. Em contrapartida, caso ocorra 
alguma falha no fornecimento ou variações de pressão e caudal na rede pública, o abastecimento 
predial fica sujeito aos seus efeitos. 
 
Fig. 4.2 – Sistema de abastecimento direto (Medeiros, 2005). 
 
Sempre que não seja possível implementar um sistema direto capaz de satisfazer as necessidades de 
abastecimento diárias de um prédio em condições de pressão e caudal admissíveis, é necessário usar 
Legenda: 
1. Ramal de ligação 
2. Ramal de introdução coletivo 
3. Ramal de distribuição 
4. Coluna 
5. Ramal de alimentação 
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um sistema indireto. Como o próprio nome sugere, nestes sistemas a alimentação dos dispositivos de 
utilização não é feita diretamente da rede pública sendo necessário recorrer a bombeamento e/ou a um 
reservatório elevado. 
Caso a pressão na rede pública, em certos períodos do dia, possibilite a reposição da reserva diária de 
água necessária, opta-se por um sistema dotado de um reservatório elevado que garanta esse 
armazenamento. Se estas condições não se verificarem, é necessário instalar um sistema elevatório 
com um reservatório inferior. 
Estes sistemas podem adotar as configurações apresentadas nas Fig. 4.3 e Fig. 4.4. 
 
Fig. 4.3 – Sistema indireto com reservatório elevado (Medeiros, 2005). 
 
  
Fig. 4.4 – Sistema indireto com bombeamento, com (a) e sem (b) reservatório elevado (Medeiros, 2005). 
 
No caso de edifícios com vários pisos em que não seja possível implementar um sistema direto capaz 
de abastecer todos os pisos, recorre-se a um sistema misto que combina abastecimento direto e indireto 
havendo dispositivos alimentados diretamente da rede e outros indiretamente. Um destes sistemas é 
esquematizado na Fig. 4.5.  
(a) (b) 





Fig. 4.5 – Sistema misto (Medeiros, 2005). 
 
4.3. PROJETO DAS REDES PREDIAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
4.3.1. REGRAS GERAIS 
No primeiro capítulo do Regulamento Geral dedicado às redes prediais de distribuição de água são 
referidas algumas regras básicas a observar.  
De modo a assegurar que não ocorram contaminações, é interdita qualquer ligação entre as redes 
prediais de abastecimento e drenagem e a alimentação aos aparelhos sanitários deve ser feita garantido 
que, em nenhuma ocasião, seja comprometida a sua potabilidade. 
Embora seja dada a liberdade ao proprietário de instalar uma rede de distribuição com uma origem 
alternativa à rede pública, deverá prever-se redes separadas.  
No que respeita à utilização de água não potável, esta está sujeita a aprovação da entidade gestora do 
serviço de distribuição e os fins a que se destinam são limitados pelo Regulamento Geral. Além disso 
a rede e os dispositivos que servem esta água deverão estar devidamente sinalizados. 
 
4.3.2. CONCEÇÃO 
No que respeita a novas redes prediais de abastecimento, na fase de conceção é necessário atender a 
alguns aspetos que vão condicionar o projeto e que o Regulamento Geral enumera no art.º 87º: 
 Pressão disponível na rede pública e pressão necessária nos dispositivos de utilização; 
 Tipo e número de dispositivos de utilização; 
 Grau de conforto pretendido; 
 Tempo de retenção da água nas canalizações. 
Além do conhecimento dos níveis máximo e mínimo da pressão na rede pública – que devem ser 
fornecidos pela entidade gestora –, é importante conhecer as suas caraterísticas em termos de 
funcionamento. As condições de pressão na rede e a existência de falhas no fornecimento de água na 
rede bem como a sua frequência poderão, como já se referiu no ponto 4.2.2., condicionar o tipo de 
sistema a adotar. 
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Acerca do tempo que a água pode permanecer retida nas canalizações, o regulamento, aponta para que 
seja tanto quanto possível minimizado. 
Nos dispositivos de utilização é recomendado que, promovendo o conforto e durabilidade dos 
materiais, as pressões estejam entre os 150 e os 300 kPa embora os limites regulamentarmente 
impostos sejam de 50 e 600 kPa. 
Em casos de reabilitação, acontece por vezes que os edifícios não são dotados de uma rede de 
abastecimento que cumpra na íntegra os requisitos atualmente impostos. Deve então prever-se 
trabalhos de adaptação ou substituição destas redes por forma a fazerem face às exigências que hoje se 
impõem. O mesmo se aplica em intervenções em edifícios existentes que envolvam aumento do caudal 
de ponta, a menos que se comprove a capacidade de com funcionamento do sistema de abastecimento. 
 
4.3.3. DIMENSIONAMENTO 
O dimensionamento hidráulico da rede de abastecimento de água de um edifício é feito de acordo com 
os caudais de cálculo, as velocidades do escoamento e a rugosidade do material que compõe as 
tubagens. Procurando a melhor solução do ponto de vista económico, os diâmetros devem ser 
minimizados 
A determinação dos caudais de cálculo tem em conta os valores dos caudais instantâneos dos vários 
dispositivos de utilização e os coeficientes de simultaneidade. O caudal instantâneo mínimo de cada 
dispositivo de utilização é definido no Regulamento Geral.  
Os coeficientes de simultaneidade são, para uma dada secção, a relação entre o caudal de cálculo e o 
caudal acumulado de todos os dispositivos de utilização alimentados através dessa secção. A razão da 
aplicação destes coeficientes é a improbabilidade de todos os dispositivos de utilização entrem em 
funcionamento em simultâneo. 
O Regulamento apresenta uma curva que fornece os valores dos caudais de cálculo em função dos 
caudais acumulados. Isto para um nível médio de conforto e sem prever a existência de fluxómetros 
cujos caudais, caso sejam instalados, devem ser considerados de acordo com as disposições 
regulamentares. 
No que se refere à velocidade do escoamento, os limites impostos são 0,5 e 2,0 m/s e devem ser 
respeitados ao longo de toda a rede. Devem evitar-se velocidades excessivas, responsáveis pela 
ocorrência de fenómenos hidráulicos como a cativação ou o choque hidráulico que não só afetam o 
conforto dos utentes, pela produção de ruídos que lhes estão associados, como põem em causa a 
durabilidade e a segurança dos elementos dos sistemas de abastecimento. Por outro lado, velocidades 
reduzidas promovem a deposição de resíduos.  
 
4.3.4. TRAÇADO E INSTALAÇÃO 
Os artigos 95º e 96º do Regulamento Geral são dedicados ao traçado e à instalação das redes prediais 
de abastecimento de água. 
Nestas redes, as canalizações devem constituir troços retos que têm de ser ligados por acessórios 
apropriados exceto se forem utilizadas canalizações flexíveis. Os troços horizontais devem ter uma 
ligeira inclinação sendo recomendável que o seu valor esteja próximo dos 0,5%.  




A instalação das canalizações interiores da rede pode ser feita à vista, em galerias, caleiras e tetos 
falsos e estas podem ser embainhadas ou embutidas. As canalizações exteriores podem ser instaladas 
em valas enterradas, em paredes ou em caleiras e devem estar protegidas de ações mecânicas e 
isoladas termicamente quando se achar necessário. 
As canalizações de abastecimento não devem pôr em causa o comportamento estrutural do edifício e 
vice-versa, assim, o regulamento impede que estas fiquem localizadas sob os elementos de fundação e 
que sejam embutidas em elementos estruturais. Não é também permitido que estas ocupem espaços 
pertencentes a chaminés e sistemas de ventilação e que sejam embutidas em pavimentos (exceto se 
forem flexíveis e embainhadas). 
Todos os elementos dos sistemas prediais de abastecimento devem ser colocados em locais de fácil 
acesso. 
 
4.4. CARACTERIZAÇÃO DAS REDES PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 
As águas residuais são as "águas resultantes de atividades humanas com origem na necessidade de 
transportar resíduos domésticos, comerciais e industriais e outros, e na utilização da água para fins 
higiénicos, recreativos e outros resultantes de ocorrências de precipitação" (Medeiros, 2014). 
As redes prediais de drenagem de águas residuais asseguram que não haja contaminação das águas de 
abastecimento e contacto dos dejetos humanos com as pessoas. Estas englobam a rede de águas 
pluviais e a rede de águas residuais domésticas que deverão, por imposição regulamentar, ser 
separadas a montante da câmara do ramal de ligação.  
Nos pontos que se seguem faz-se a caracterização destes dois tipos de redes, sendo dado um enfoque 
especial às redes de drenagem de águas residuais domésticas uma vez que o âmbito desta dissertação 
não abrange a drenagem predial das águas pluviais. 
 
4.4.1. REDES PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 
As águas pluviais drenadas nas redes prediais provêm sobretudo da precipitação atmosférica e 
transportam níveis reduzidos de materiais poluentes (Medeiros, 2014). A constituição destas redes, 
ilustrada na Fig. 4.6, inclui (Palas, 2013): 
 Caleiras e algerozes: dispositivos de recolha e condução das águas aos ramais de descarga 
ou aos tubos de queda; 
 Tubos de queda: canalização reúne as águas pluviais provenientes das caleiras e as 
transporta ao coletor predial ou à valeta do arruamento; 
 Coletor predial: canalização que recebe as águas provenientes do tubo de queda e as 
conduz à câmara de ramal de ligação; 
 Ramal de ligação: canalização compreendida entre coletor e a câmara de ramal de ligação 
que drenam as águas para a rede pública. 
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Fig. 4.6 – Rede de drenagem e águas pluviais (Pedroso V., 2000). 
 
As redes de drenagem de águas pluviais devem ser estanques, resistentes às intempéries e aos 
esforços, capazes de evitar a penetração de gases e permitirem a sua fácil desobstrução e limpeza 
(Medeiros, 2014). 
O Regulamento Geral prevê que a ligação das redes prediais à rede pública de drenagem de águas 
pluviais seja feita de forma direta ou indireta. Na primeira a rede predial está fisicamente ligada à rede 
pública através de um ramal de ligação que conduz toda a água pluvial drenada no edifício até ao 
coletor urbano. Em redes de pequena e média dimensão, é comum optar-se por uma drenagem indireta 
com os tubos de queda a conduzirem as águas pluviais sob o passeio e descarregá-la livremente na 
valeta do arruamento. 
 
4.4.2. REDES PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS 
As águas residuais domésticas são recolhidas nas instalações sanitárias, cozinhas e aparelhos de 
lavagem de roupas e contêm elevadas quantidades de matéria orgânica (Decreto Regulamentar n.º 
23/95, 1995).  
De um modo geral, as redes de drenagem de águas residuais domésticas são constituídas pelos 
seguintes elementos: 
 Ramais de descarga: canalização de fraca pendente que faz a ligação entre os aparelhos 
sanitários e o tubo de queda ou o coletor predial; 
 Ramais de ventilação: canalização que liga um ramal de descarga à coluna de ventilação; 
 Tubo de queda: canalização vertical que recebe as águas residuais dos vários pisos e as 
transporta desde os ramais de descarga até ao coletor predial; 
 Colunas de ventilação: canalização vertical à qual ligam os ramais de ventilação 
destinada a completar a ventilação feita pelos tubos de queda; 
 Coletores prediais: canalização que recebe e conduz até ao ramal de ligação as descargas 
dos tubos de queda, ramais de descarga e condutas elevatórias (caso existam); 




 Ramal de ligação: canalização de fraca pendente compreendida entra a câmara de ramal 
de ligação e o coletor da rede pública de drenagem; 
 Na Fig. 4.7 apresenta-se, de forma esquemática, um sistema de drenagem de águas residuais 






Fig. 4.8 – Sistema de drenagem numa instalação sanitária. Adaptado de (Componentes do Sistema de Esgoto, 
2010). 
 
4.4.3. TIPOS DE SISTEMAS PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS 
O tipo de sistemas predial de drenagem de águas residuais domésticas está condicionado pela 
existência ou não de pisos enterrados.  
Quando a recolha das águas residuais é feita acima do nível do arruamento onde se insere o coletor 
público, a sua drenagem pode ser feita por ação da gravidade. Quando se tem recolha destas águas em 
Fig. 4.7    Sistema de drenagem de águas residuais domésticas. Adaptado de (Pedroso V., 2000). 
Legenda: 
1- Sifão 
2- Ramal de descarga 
3- Tubo de queda 
4- Ramal de ventilação 
5- Coluna de ventilação 
6- Câmara de inspeção 
7- Coletor predial 
8- Câmara de ramal de ligação 
9- Ramal de ligação 
10- Coletor público 
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pisos abaixo do nível da via pública torna-se necessário utilizar um sistema elevatório para drená-las 
até esse nível.  
Assim, a drenagem das águas residuais domésticas pode ser feita por gravidade ou por elevação – 
conforme a recolha das águas residuais seja feita acima ou abaixo do nível do arruamento onde se 
encontra o coletor público – ou ambos, como ilustram as Fig. 4.9 (a), (b) e (c).  
Ainda que a recolha das águas residuais seja feita acima do nível do coletor público, sempre que seja 
abaixo do nível do arruamento, terá que prever-se um sistema de elevação de modo a evitar o 
funcionamento em carga do coletor público e consequentes inundações nos pisos inferiores. No 
entanto o Regulamento Geral refere no artigo 205º que, nestas condições e apenas em casos especiais, 
podem ser permitidas soluções de drenagem por gravidade desde que garantam o não alagamento das 
caves. 
 
Fig. 4.9 – (a) Drenagem gravítica; (b) Drenagem com elevação; (c) Sistema misto (Pedroso V., 2000). 
 
4.5. PROJETO DAS REDES PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS 
Pela razão já referida, nos pontos que se seguem, faz-se apenas alusão aos aspetos gerais e 
regulamentares aplicáveis ao projeto de redes de drenagem de águas residuais domésticas. 
Dadas as características do escoamento nas canalizações verticais e horizontais, os pressupostos de 
dimensionamento são diferentes nos ramais ou coletores e nos tubos de queda. Deste modo, acha-se 
relevante, antes de se passar às indicações regulamentares para o projeto das redes prediais de 
drenagem de águas residuais, abordar alguns aspetos relativos aos escoamentos que ocorrem nestas 
redes. 
 
4.5.1. TIPOS DE ESCOAMENTO 
O tipo de escoamento ao longo da rede predial de drenagem de águas residuais varia conforme as 
tubagens sejam horizontais ou verticais. 
No caso dos ramais de descarga e dos coletores prediais, compostos por trechos horizontais, o 
escoamento é em canal, como ilustrado na Fig. 4.10. 
(a) (b) (c) 





Fig. 4.10 – Escoamento em canal nos trechos horizontais (Medeiros, 2014) 
Neste tipo de escoamento é fundamental garantir uma altura de água que promova o bom 
funcionamento das tubagens. O sobredimensionamento da rede pode resultar na incapacidade de 
transporte de matérias sólidas se a altura de água do escoamento não for suficiente e ter como 
consequência a ocorrência de bloqueios. Em situações de subdimensionamento da rede, se a área 
ocupada pela água for elevada tal que não permita a correta circulação de ar, podem ocorrer 
fenómenos de auto-sifonagem. É, portanto, necessário adotar diâmetros que, face aos caudais de 
cálculo, garantam escoamentos com alturas de água e ar tais que evitem estes problemas. 
Na Fig. 4.11 apresentam-se esquemas relativos a estas situações e os valores da relação altura de água 
(h) e diâmetro da tubagem (d) para os quais há risco de bloqueios e auto-sifonagem. 
 
 
Fig. 4.11 – Efeitos da relação altura de água/diâmetro nas tubagens (Medeiros, 2014). 
 
Em trechos verticais, como é o caso dos tubos de queda, o escoamento é anelar. Neste tipo de 
escoamento uma lâmina de água escoa junto às paredes da tubagem havendo uma secção central 
reservada à circulação de ar. A Fig. 4.12 pretende ilustrar o escoamento anelar. 
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Fig. 4.12 – Escoamento anelar nos trechos verticais (Medeiros, 2014). 
 
Neste tipo de escoamento também há aspetos importantes a ter em conta. Por exemplo, o valor da taxa 
de ocupação nos tubos de queda vai determinar se é necessário ou não prever ventilação secundária. 
Esta taxa é a razão entre as áreas da massa líquida e a da secção interior do tubo. Quando a secção de 
ar não é suficiente para garantir uma ventilação adequada das redes de drenagem predial e pública, é 
necessário prever um sistema adicional que assegure total ou parcialmente essa ventilação.  
 
4.5.2. REGRAS GERAIS 
Os artigos 198º ao 202º do Regulamento Geral referem-se às regras gerais aplicáveis aos sistemas de 
drenagem predial das águas residuais, das quais se passa a referir os aspetos mais importantes. 
No projeto das redes prediais de drenagem de águas residuais há que atender à obrigatoriedade de 
prever redes de águas pluviais e de águas residuais domésticas separadas a montante das câmaras de 
ramal de ligação sendo que, sempre que estas sejam instaladas à vista ou quando sejam visitáveis, 
devem ser identificadas havendo que obedecer às regras de normalização. 
Os lançamentos na rede estão condicionados e o Regulamento Geral define o que pode ou não ser 
lançado. As interdições são enumeradas no art.º 117º e podem resumir-se às matérias que possam pôr 
em risco a saúde pública, a integridade e o funcionamento das tubagens ou que inviabilizem os 
processos de tratamento a que estas águas são sujeitas. 
 
4.5.3. CONCEÇÃO 
Um aspeto importante a ter em conta na conceção das redes prediais de drenagem de águas residuais 
tem a ver com a sua ventilação, a qual deve ser independente de outro qualquer sistema de ventilação. 
 A ventilação primária, que deverá existir sempre, é assegurada pelo prolongamento dos tubos de 
queda até à sua abertura na atmosfera ou, quando não haja tubos de queda, pela instalação de colunas 
de ventilação ligadas a montante dos coletores prediais. 
Quando a ventilação primária não for suficiente é necessário prever ventilação secundária, parcial ou 
total, que deve ser realizada através de colunas e/ou ramais de ventilação.  
Como foi anteriormente referido, o Regulamento Geral prevê sistemas a funcionar por ação da 
gravidade e/ou por elevação consoante as águas residuais sejam recolhidas acima ou abaixo do nível 
do pavimento onde se encontra o coletor público. 




Em zonas não servidas por uma rede pública de drenagem, as disposições regulamentares devem ser 
cumpridas até à câmara do ramal de ligação, salvaguardando a possibilidade de ligação à rede pública 
aquando da sua eventual instalação. 
Em obras de remodelação e/ou ampliação que envolvam o aumento do caudal de ponta e no caso de se 
manterem as redes de drenagem de águas residuais existentes, devem ser comprovadas as capacidades 
de transporte dos tubos de queda e coletores prediais e de ventilação. 
 
4.5.4. DIMENSIONAMENTO, TRAÇADO E INSTALAÇÃO 
4.5.4.1. Ramais de descarga 
No dimensionamento da rede predial de drenagem há que ter em conta os valores dos caudais de 
cálculo, os quais são determinados a partir dos caudais de descarga dos vários aparelhos e tendo em 
conta os coeficientes de simultaneidade. O dimensionamento dos ramais de descarga deve dar atenção 
aos caudais de cálculo, às inclinações (que devem ser entre 10 e 40 mm/m), à rugosidade dos materiais 
e ao risco de perda do fecho hídrico. 
Os ramais de descarga individuais podem ser dimensionados para escoamento a secção cheia ou a 
meia secção. Quando as distâncias máximas regulamentarmente previstas entre o sifão e a secção 
ventilada são respeitadas, pode fazer-se o dimensionamento para escoamento a secção cheia. Caso 
contrário e quando não sejam previstos ramais de ventilação deve dimensionar-se os ramais de 
descarga individuais para escoamento a meia secção.  
O dimensionamento dos ramais de descarga não individuais deve ser sempre feito para escoamento a 
meia secção. 
No que respeita aos diâmetros a adotar nestas canalizações, o regulamento refere que estes não podem 
diminuir no sentido do escoamento e impõe valores mínimos aos diâmetros dos ramais de descarga 
individuais.  
No artigo 217º do Regulamento Geral são enumeradas as orientações relativas ao traçado dos ramais 
de descarga das redes prediais de drenagem de águas residuais. Estes devem constituir troços retilíneos 
varejáveis unidos por curvas de concordância – que facilitem a desobstrução sem implicar a sua 
desmontagem – ou por caixas de reunião. Devem também instalar-se caixas de reunião ou forquilhas 
nas ligações de vários aparelhos sanitários a um único ramal de descarga, como esquema apresentado 
na Fig. 4.13. Quanto aos troços verticais, estes não devem exceder os 2 m. 
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(a)                                                            (b) 
Fig. 4.13 – Ligação de vários aparelhos a um único ramal de descarga através de (a) caixa de reunião ou (b) 
curva de concordância (Pedroso V., 2000). 
              
Os ramais de descarga das bacias de retrete devem ser independentes dos ramais de descarga de águas 
de sabão a menos que seja assegurada a não ocorrência de sifonagem induzida prevendo-se ventilação 
secundária.  
As ligações dos ramais de descarga aos tubos de queda e aos coletores prediais devem ser feitas por 
meio de forquilhas sendo que a este último também pode ser feita através de câmaras de inspeção. Isto 
ilustra a Fig. 4.14. 
 
(a)                                          (b)                                              (c) 
Fig. 4.14 – Ligação do ramal de descarga ao (a) tubo de queda e ao coletor predial através de (b) câmara de 
inspeção e de (c) forquilha. Adaptado de (Pedroso V., 2000). 
 
A colocação dos ramais de descarga não pode afetar a resistência dos elementos estruturais nem das 
canalizações podendo ser embutidos, enterrados ou colocados à vista ou visitáveis em tetos falsos e 
galerias. 
  
4.5.4.2. Ramais de ventilação 
A secção II do 4º capítulo do Regulamento Geral é inteiramente dedicada aos ramais de ventilação 
cuja finalidade é a manutenção do fecho hídrico nos sifões, quando este não esteja assegurado. 
Legenda: 
1- Ramal de descarga 
2- Câmara de inspeção 
3- Tubo de queda 
4- Coletor predial 




O diâmetro mínimo dos ramais de ventilação é de 2/3 do diâmetro dos ramais de descarga a que estão 
ligados. 
Os troços dos ramais de ventilação devem ser retilíneos, ascendentes e verticais até 0,15 m acima do 
nível superior do aparelho sanitário mais elevado a ventilar por esse ramal. Os troços que ligam à 
coluna de ventilação têm de ter uma inclinação mínima de 2% para promover o escoamento das águas 
de condensação até ao ramal de descarga. 
A ligação entre os ramais de ventilação e descarga deve distar do sifão a ventilar pelo menos o dobro 
do diâmetro do ramal de ventilação mas não deve ultrapassar os valores obtidos pelo ábaco do anexo 
XVI do Regulamento Geral.  
A ligação do ramal de ventilação ao ramal de descarga é esquematizada na Fig. 4.15. 
 
Fig. 4.15 – Ligação do ramal de ventilação ao ramal de descarga. Adaptado de (Pedroso V., 2000). 
 
À semelhança dos ramais de descarga, a localização dos ramais de ventilação não pode afetar a 
resistência dos elementos estruturais nem das canalizações podendo ser embutidos, enterrados ou 
colocados à vista ou visitáveis em tetos falsos e galerias. 
 
4.5.4.3. Tubos de queda 
Os tubos de queda de águas residuais acumulam as funções de drenagem e ventilação das redes 
prediais e pública.  
Um dos dados fundamentais no dimensionamento destas canalizações e que também influencia a 
necessidade de haver ventilação secundária é a taxa de ocupação do tubo de queda. O Regulamento 
Geral limita-a a um máximo de 1/3 em sistemas com ventilação secundária. Em sistemas sem 
ventilação secundária, a taxa de ocupação máxima varia entre 1/7 e 1/3 conforme o diâmetro do tubo 
de queda. 
Os caudais de cálculo a considerar no dimensionamento dos tubos de queda são baseados nos caudais 
de descarga. Sempre que o valor do caudal de cálculo seja superior a 700 l/min e o tubo de queda 
tenha mais de 35 m de altura, é obrigatória a instalação de uma coluna de ventilação. 
Tubo de queda 
Ramal de ventilação.    
Coluna de ventilação 
Ramal de descarga 
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As tubagens utilizadas não devem ter diâmetros nominais inferiores a 50 mm ou ao maior dos 
diâmetros dos ramais que estão a si ligados. O diâmetro adotado deve ser único em toda a extensão do 
tubo de queda. 
No artigo 233º do Regulamento Geral são apresentadas as características impostas ao traçado dos 
tubos de queda de águas residuais. Estes devem ser verticais e formar, preferencialmente, um único 
alinhamento reto ou, quando não seja possível evita-las, utilizar curvas de concordância nas mudanças 
de direção.  
A abertura para o exterior dos tubos de queda deve respeitar as distâncias impostas no regulamento, 




Fig. 4.16 – Valores mínimos do prolongamento de tubo de queda acima da cobertura (Decreto Regulamentar n.º 
23/95, 1995). 
 
A localização recomendada pelo regulamento para os tubos de queda de águas residuais domésticas é 
em galerias verticais de fácil acesso. 
Ao longo do desenvolvimento destas tubagens é obrigatória a instalação, em locais de fácil acesso e 
utilização, de bocas de limpeza de diâmetro não inferior ao do tubo de queda e com abertura tanto 
quanto possível próxima deste. Deve existir uma boca de limpeza nas proximidades de todas as curvas 
de concordância (nas mudanças de direção e na ligação ao coletor predial quando não seja possível 
instalar câmaras de inspeção) e no mínimo de três em três pisos junto à inserção dos ramais de 
descarga.  
A ligação dos tubos de queda aos coletores prediais é feita, após as curvas de concordância, através de 
forquilhas ou câmaras de inspeção, em coletores acessíveis ou enterrados respetivamente. A distância 
entre o coletor predial e o troço vertical do tubo de queda não deve ser superior a 10 vezes o diâmetro 
do tubo de queda. Quando isto não se verifique é necessário garantir a ventilação secundária ou 
instalar, àquela distância, uma câmara de inspeção ou adotar uma solução equivalente que assegure a 
ventilação primária. 




Na Fig. 4.17 é apresentado um esquema do tubo de queda e a sua ligação à câmara de inspeção. 
 
Fig. 4.17 – Ligação do tubo de queda à câmara de inspeção. Adaptado de (Pedroso V., 2000). 
 
De notar ainda que ao atravessar algum elemento estrutural a ligação deve ser feita recorrendo a 
material adequado que garanta a sua dessolidarização.  
 
4.5.4.4. Colunas de ventilação 
As colunas de ventilação têm por objetivo assegurar a ventilação secundária quando a feita através dos 
tubos de queda não é suficiente ou quando estes não existam. 
O dimensionamento das colunas de ventilação deve ter em conta a sua altura e o diâmetro dos tubos de 
queda a que estão ligadas. A secção destas tubagens não deve diminuir no sentido ascendente. 
O traçado das colunas de ventilação deve ser vertical e as mudanças de direção constituídas por troços 
retos ascendentes ligados por curvas de concordância. 
A ligação ao coletor predial, onde têm origem, deve distar dos tubos de queda cerca de 10 vezes o 
diâmetro destes e devem prolongar-se acima dos tubos de queda pelo menos a 1 metro da inserção 
mais elevada de qualquer ramal de descarga ou abrir diretamente na atmosfera. Na figura  
Legenda: 
1- Boca de limpeza 
2- Ramal de descarga 
3- Tubo de queda 
4- Câmara de inspeção 
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Fig. 4.18 – Ligação da coluna de ventilação ao coletor predial. Adaptado de (Pedroso V., 2000). 
 
As ligações ao tubo de queda devem ser feitas no mínimo de três em três pisos. Quando não exista 
tubo de queda, as colunas de ventilação devem ter início nas extremidades de montante dos coletores 
prediais. 
A localização recomendada pelo Regulamento Geral para estas tubagens é em galerias verticais de 
fácil acesso. 
 
4.5.4.5. Coletores prediais 
Os coletores prediais assumem a função de condução das águas residuais drenadas através dos tubos 
de queda, dos ramais de descarga e de condutas elevatórias até ao ramal de ligação ou a outro tubo de 
queda. 
Os caudais de cálculo são baseados nos caudais de descarga dos aparelhos sanitários e nos coeficientes 
de simultaneidade. O dimensionamento dos coletores prediais, feito para um escoamento não superior 
a meia secção, deve ter em conta estes caudais assim como a rugosidade do material e a inclinação das 
tubagens, que deve estar entre os 10 e os 40 mm/m.  
O Regulamento Geral impõe que o diâmetro nominal destes coletores não seja inferior ao maior dos 
diâmetros das canalizações a eles ligadas, com um limite mínimo de 100 mm. A secção adotada não 
pode diminuir no sentido do escoamento. 
Tanto em planta como em perfil, o traçado dos coletores prediais deve ser reto. No seu início e em 
todas as singularidades como mudanças de direção, de inclinação e de diâmetro e nas confluências, 
devem ser instaladas câmaras de inspeção ou curvas de concordância, reduções, forquilhas e bocas de 
limpeza caso os coletores sejam enterrados ou estejam à vista, respetivamente. No mínimo, a cada 15 
Legenda: 
1- Tubo de queda 
2- Coluna de ventilação 







Última inserção de um 
ramal de descarga 




m de desenvolvimento dos coletores prediais deve existir uma câmara de inspeção ou uma boca de 
limpeza. 
 
4.5.4.6. Câmara de ramal de ligação 
As câmaras de ramal de ligação são obrigatórias em todas as redes prediais de drenagem de águas 
residuais. Estas devem ser implantadas na extremidade de jusante destas redes e fazem a sua ligação 
aos ramais de ligação. Devem estar situadas, de preferência, fora da edificação junto à via pública e 
em zonas de fácil acesso. Quando isto não seja possível, as câmaras de ramal de ligação devem ficar 
dentro do edifício, em zonas acessíveis e em zonas comuns nos edifícios de vários fogos. 
As disposições regulamentares aplicáveis às câmaras de ramal de ligação são as mesmas das câmaras 
de inspeção. 
Um dos aspetos mais importantes a ter em conta na conceção destas câmaras tem a ver com a 
ventilação, de modo que no seu interior não deve haver nenhum obstáculo que inviabilize a ventilação 
da rede pública através da rede predial e o escoamento em superfície livre até ao coletor urbano. 
Em casos em que os coletores da rede pública não cumpram as exigências regulamentares relativas à 
capacidade de transporte, podem instalar-se dispositivos de retenção de sólidos nas câmaras de ramal 




Atualmente o mercado disponibiliza uma grande variedade de soluções para as tubagens dos sistemas 
prediais de abastecimento e drenagem.  
Na definição da solução a adotar, em particular na seleção do material das tubagens, o projetista deve 
ter em conta não só as imposições regulamentares aplicáveis como também os aspetos económicos e 
práticos relativos à instalação em obra. Além disso, é fundamental a adequação das características do 
material face à composição química e à temperatura da água. 
Faz-se a seguir referência aos materiais que o regulamento prevê para as redes prediais de 
abastecimento e drenagem de águas residuais bem como a sua caracterização. 
 
4.6.1. IMPOSIÇÕES REGULAMENTARES 
Os materiais previstos, pelo Regulamento Geral, para as redes prediais de abastecimento de água 
incluem, para os elementos interiores, entre outros:  
 Cobre;  
 Aço inoxidável;  
 Aço galvanizado;  
 PVC rígido. 
Este último só pode ser utilizado em canalizações destinadas ao transporte de água fria que não 
integrem os sistemas de combate a incêndios. 
No que respeita às redes exteriores, o regulamento autoriza o uso de tubagens e acessórios em, entre 
outros: 
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 Ferro fundido;  
 Fibrocimento;  
 Polietileno; 
 PCV rígido.  
Os materiais regulamentarmente aceites para as tubagens que integram as redes prediais de drenagem 
de águas residuais domésticas incluem:  
 Ferro fundido; 
 PVC rígido; 
 Grés cerâmico vidrado.  
Outros materiais são permitidos, em certos casos, desde que satisfaçam as exigências de utilização 
para o fim a que se destinam. De um modo particular, faz-se a seguir referência aos materiais que 
podem ser usados em cada elemento da rede. 
Para os ramais de descarga, os materiais que podem ser utilizados não foram especificados no 
Regulamento Geral. 
No que respeita aos materiais que podem ser utilizados nas tubagens dos ramais de ventilação, dos 
tubos de queda e das colunas de ventilação, o Regulamento Geral refere o PVC rígido, o ferro fundido 
e outros que reúnam as condições de utilização necessárias. 
Os coletores prediais podem ser, entre outros, de PVC rígido, grés cerâmico vidrado ou ferro fundido. 
 
4.6.2. MATERIAIS PREVISTOS NO RGSPPDADAR 
4.6.2.1. Cobre 
Os materiais metálicos são mais frequentemente utilizados em tubagens destinadas ao abastecimento 
de água. Os mais usuais são o cobre, o aço inoxidável e o aço galvanizado. 
O cobre (Fig. 4.19) é utilizado nas redes de abastecimento e, de entre as suas características, destaca-se 
a grande durabilidade, elevadas densidade, condutibilidade térmica e resistência ao desgaste, baixos 
valores do coeficiente de dilatação e da rugosidade e a facilidade de instalação em obra.  
No mercado existem três tipos de ligas de cobre para estas tubagens, a liga mole, a liga semi-rígida e a 
liga rígida, que, tal como o seu nome sugere, têm características de rigidez diferentes.  
Uma das desvantagens do cobre é o seu elevado custo. 
 
Fig. 4.19 – Tubagens de cobre. (imagens do domínio público) 




4.6.2.2. Aço galvanizado 
O aço galvanizado é utilizado nas redes de abastecimento e, embora possam ser utilizados para água 
quente e fria, este material não suporta temperaturas superiores a 60º. Este é um material rígido, com 
elevadas densidade e resistência ao desgaste, boa condutibilidade térmica, baixo coeficiente de 
dilatação e média rugosidade. É recomendável a adoção de velocidades moderadas para evitar a 
corrosão das tubagens.  
De notar que, apesar do Regulamento Geral prever o uso do aço galvanizado, este material tem caído 
em desuso, não só porque há no mercado soluções com melhor relação qualidade/preço mas 
principalmente pelos problemas que lhes estão associados, nomeadamente a redução do diâmetro 
interior das tubagens consequência da oxidação do material (ver Fig. 4.20). Este é um problema que 
afeta sobretudo redes em que, devido ao seu uso pouco frequente, a água permanece nas canalizações 
por longos períodos de tempo. Na Fig. 4.21 mostra-se uma fotografia da substituição de uma destas 
redes. 
 
Fig. 4.20 – Corrosão dos tubos de aço galvanizado. (imagem do domínio público). 
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4.6.2.3. Aço inoxidável 
O aço inoxidável (Fig. 4.22) ou, como é frequentemente chamado, aço inox é utilizado em redes 
prediais de abastecimento de água e a sua principal vantagem é não ser corrosível. Este facto deve-se à 
elevada quantidade de crómio na sua composição.  
É um material rígido bastante durável com elevadas densidade e resistência ao desgaste, boa 
condutibilidade térmica e baixos valores do coeficiente de dilatação e da rugosidade. As tubagens 
deste material têm paredes pouco espessas e, devido ao seu aspeto, não necessitam de acabamento de 
superfície quando colocadas à vista. 
Um dos aspetos que condiciona o bom funcionamento deste tipo de tubagens, e que deve ter sido em 
consideração aquando da definição da solução a adotar, tem que ver com a quantidade de cloro 
dissolvido na água, uma vez que deste depende a composição do aço inoxidável. Em função da 
quantidade de cloro por litro de água são exigidas diferentes percentagens de crómio e níquel no aço 
inoxidável (Perfiltubo, 2014). 
 
 
Fig. 4.22 – Instalações de aço inoxidável à vista. (fotografia do autor). 
 
4.6.2.4. Ferro fundido 
As tubagens de ferro fundido são frequentemente utilizadas nas redes prediais de drenagem (ver Fig. 
4.23). O revestimento com betume, tintas asfálticas, de zinco epóxicas, entre outros, protege o ferro 
fundido da erosão. 
É um material rígido bastante durável com elevadas densidade e resistência ao desgaste, boa 
condutibilidade térmica e baixo coeficiente de dilatação e rugosidade dependente do acabamento 
interior. 
 





Fig. 4.23 – Tubagem de ferro fundido (a verde). (imagem do domínio público). 
 
4.6.2.5. Polietileno de vinilo (PVC) 
Relativamente recentes, as tubagens termoplásticas têm vindo a assumir um protagonismo relevante na 
execução de redes prediais de abastecimento de água e drenagem de águas residuais. O polietileno de 
vinilo (PVC) está entre os mais utilizados. 
Os tubos de PVC (ver Fig. 4.24 e Fig. 4.25) são indicados para redes de água fria já que não suportam 
temperaturas elevadas. São tubagens rígidas com boa resistência ao desgaste, elevado coeficiente de 
dilatação, baixas densidade e condutibilidade térmica e muito baixa rugosidade e são praticamente 
inertes à agressividade das águas residuais prediais. 
 
                                                       
Fig. 4.24 – Tubos de PVC em redes de drenagem de águas residuais. (fotografias do autor) 
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Fig. 4.25 – Tubos de PVC em redes de abastecimento de água. (fotografias do autor) 
 
4.6.2.6. Grés cerâmico 
Nas atuais redes prediais o grés cerâmico (Fig. 4.26) é utilizado apenas em ramais de ligação 
destinados a permanecerem enterrados e com, pelo menos, 0,5 m de recobrimento. As tubagens deste 
material exigem um leito perfeitamente regularizado que garanta o seu apoio contínuo. Além disso, 
após colocação do tubo, a vala deve ser cheia de areia compactada. 
 
 
Fig. 4.26 – Tubo de grés (à esquerda) (Pedroso V., 2006). 
 
 




4.6.3. OUTROS MATERIAIS UTILIZADOS 
O Regulamento Geral permite a utilização de materiais de outras naturezas dos especificados desde 
que cumpram o fim a que se destinam. Estes materiais carecem, para ser autorizada a sua aplicação em 
obra, de certificação específica. Apresentam-se alguns materiais que estão neste momento a ser 
utilizados. 
 
4.6.3.1. Materiais plásticos 
De entre as tubagens plásticas mais utilizadas destaca-se as compostas por polietileno de vinilo (PVC), 
polietileno de alta densidade (PEAD), polietileno reticulado (PEX) e polipropileno copolímero random 
(PP-R). Todos os materiais plásticos são maus condutores térmicos, com elevados coeficientes de 
dilatação, insensíveis à corrosão e, pela sua baixa rugosidade, não permitem incrustações. Além disso 
são flexíveis, de fácil manuseamento e duráveis. 
O PEAD (ver Fig. 4.33) pode ser utilizado em tubos afetos às redes de água fria dado que, à 
semelhança do PVC, não suportam temperaturas elevadas este é um material com baixa densidade e 
elevada resistência ao desgaste. Os tubos de PEAD suportam pressões elevadas.  
As tubagens de PEX e de PP-R suportam temperaturas elevadas podendo ser usadas em redes de 
abastecimento de água quente e fria.  
O PEX é um material com elevada resistência ao desgaste e às agressões químicas e baixa densidade. 
Estas tubagens são instaladas dentro de mangas corrugadas o que, em zonas sísmicas, constitui uma 
grande vantagem. 
As soluções com sistema PEX devem ter em atenção as dificuldades que as mangas, por serem 
corrugadas, impõem à instalação dos tubos dentro delas, sobretudo nas curvas. Recomenda-se adotar 
curvas de maior raio de modo a facilitar a colocação das tubagens. 
Na Fig. 4.27 é apresentado o esquema de uma instalação PEX numa casa de banho. 
 
   
(a)                                                                                    (b) 
Fig. 4.27 – (a) Esquema da instalação de tubagens PEX e (b) pormenor da manga (Perfiltubo, 2014). 
 
O PP-R ( Fig. 4.28) é rígido e tem boa resistência ao desgaste partilhando com o PEX as restantes 
características referidas. 
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Fig. 4.28 – Tubos PP-R. (fotografias do autor). 
 
Outras tubagens de polietileno são utilizadas para fins específicos como o polietileno de baixa 
densidade (PEBD), de média densidade (PEMD) e resistente à temperatura (PERT). 
Um outro material plástico que pode aplicar-se na instalação de redes prediais de abastecimento de 
água é o polibutileno (PB). É resistente a altas temperaturas, pelo que pode utilizar-se tanto para água 
quente como fria. Em comparação com os outros materiais plásticos, estas tubagens permitem paredes 
mais finas. 
O PB (ver Fig. 2.10) é um material com baixa densidade, resistente ao desgaste, a altas temperaturas e 
às agressões químicas. Em comparação com outras tubagens plásticas como o PEX, o PP-R e o PVC, 
o PB é o único que mantém as suas características resistentes ao longo do tempo. 
 
 
Fig. 4.29 – Tubagens de PB (LUSOPIPE, 2007). 
 
As tubagens PEX, multicamada e PB podem ser utilizadas em instalações ponto a ponto e em te. Nas 
primeiras, cada pontos de água é servido por um tubo individual existindo uma caixa onde se faz a 
derivação. Nas instalações em te, a tradicionalmente utilizada, existe uma ramificação de tubos de 
diâmetros cada vez menores que alimentam os dispositivos de utilização. Na Fig. 4.30 são 
esquematizados estes dois tipos de instalação. 





      
(a)                                                                                              (b) 
Fig. 4.30 – Instalação de tubagens (a) ponto a ponto e (b) em te (FEEBURG, 2015). 
 
4.6.3.2. Tubagens multicamada 
As tubagens multicamada (ver Fig. 4.33), assim como o nome indica, são formadas por camadas de 
vários materiais diferentes. Os tipos mais frequentes, apresentados nos esquemas das Fig. 4.31 e Fig. 
4.32, combinam PEX ou o PERT com materiais de funções específicas. 
 
Fig. 4.31 – Tubo multicamada com PERT (Perfiltubo, 2014). 
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Fig. 4.32 – Tubo multicamada com PEX (Perfiltubo, 2014). 
 
 
Fig. 4.33 – Tubagens PEAD (preto) e multicamada (branco). (fotografia do autor). 
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 REABILITAÇÃO E USO 
SUSTENTÁVEL DA ÁGUA NAS 




Hoje e no futuro, impõe-se fazer mais e melhor a preços reduzidos. Os limites orçamentais e as 
exigências cada vez mais limitativas representam um grande desafio à Engenharia Civil e ao setor da 
Construção.  
As questões de sustentabilidade alertam-nos para a necessidade de reabilitar e tornar as construções 
mais eficientes e autónomas, tomando medidas para aplicação de soluções que resultem em menores 
consumos e desperdícios de água. 
O mau funcionamento das redes prediais de abastecimento e drenagem de águas tem várias causas e 
consequências. Erros de projeto, uso de dados incorretos, instalações mal executadas, envelhecimento 
dos materiais, entre outros, estão na origem das principais patologias destas redes.  
O aumento da população mundial tem resultado numa exploração insustentável dos recursos naturais o 
que nos está a conduzir para uma crise ambiental sem precedentes. Os esforços para reduzir a nossa 
pegada ecológica têm-se refletido, no âmbito das redes de abastecimento e drenagem, no 
desenvolvimento e aplicação de sistemas mais eficientes em termos de racionalização do uso da água. 
Reduzir os consumos de água e de energia e minimizar a produção de águas residuais é o que se impõe 
para o futuro destas redes. 
Neste capítulo aborda-se, em primeiro lugar, as principais patologias que afetam as redes prediais de 
abastecimento e drenagem de águas residuais domésticas, as suas causas e consequências e os 
principais aspetos das intervenções a que devem ser sujeitas. Os últimos subcapítulos referem-se 
sobretudo ao futuro destas redes em termos da gestão e racionalização da água sendo apresentados 
alguns sistemas alternativos aos tradicionalmente utilizados. 
 
5.2. PATOLOGIAS 
5.2.1. CONTRIBUTO DAS REDES DE ÁGUAS PARA AS ANOMALIAS DOS EDIFÍCIOS 
As redes de abastecimento de água e drenagem de águas residuais estão entre os elementos mais 
afetados por patologias nos edifícios, mesmo em construções recentes. Além do desconforto que 
representam para os utentes, a deteção das patologias nem sempre é imediata, sendo frequentes os 




problemas na sua localização, e as intervenções nestas redes são, geralmente, onerosas e difíceis de 
executar. 
A génese dos problemas em edifícios é, geralmente, diferente caso se tratem de edifícios antigos ou 
recentes. Em alguns edifícios antigos, que integram redes de drenagem e abastecimento, põe-se o 
problema da desadequação destas às exigências regulamentares atualmente em vigor. Já nos edifícios 
mais recentes, as principais causas apontadas para o aparecimento precoce de anomalias, associadas às 
redes de abastecimento de água e drenagem de águas residuais, são o projeto e a execução (Pedroso 
V., 2003).  
Dados de 2012 apresentados pelo Sycodés (sistema francês de recolha e análise dos sinistros 
declarados às companhias seguradoras), citado em (Palas, 2013), relativos a informações recolhidas 
entre 1995 e 2011, dão-nos conta do impacto das patologias nas redes prediais de abastecimento e 
drenagem no universo dos problemas que os edifícios apresentam.  
De facto, no que se refere às anomalias em edifícios de habitação coletiva, estes elementos são os mais 
afetados sendo também uma das principais fontes de queixas no caso dos edifícios de habitação 
unifamiliar. Isto pode ser constatado no gráfico apresentado na Fig. 5.1 – Patologias em edifícios. 
Adaptado de Sycodés, 2012 por .Fig. 5.1. 
Como é possível concluir da análise do gráfico da Fig. 5.2 – que nos dá conta, em termos percentuais, 
dos custos de reparação das anomalias por elemento de construção –, nos edifícios de habitação 
coletiva, as intervenções nas redes prediais de água são as que representam os maiores encargos. 
  
 
Fig. 5.1 – Patologias em edifícios. Adaptado de Sycodés, 2012 por (Palas, 2013). 
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Fig. 5.2 – Custos de reparação das anomalias. Adaptado de Sycodés, 2012 por (Palas, 2013) 
 
Apesar de significarem uma fatia importante na origem de patologias nos edifícios, as redes prediais 
de abastecimento e drenagem de água representam menos de 5% do custo total da obra. É, portanto, 
clara a importância de dar especial atenção ao projeto e à execução destas redes uma vez que, uma 
melhoria da qualidade nas fases iniciais destes empreendimentos resulta, no futuro, na melhoria do 
conforto, na diminuição de patologias e, consequentemente, em poupanças significativas nos encargos 
com a manutenção dos edifícios (Afonso, 2004). 
 
5.2.2. PATOLOGIAS NAS REDES PREDIAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
5.2.2.1. Pressão e caudal desadequados 
Os valores das pressões máxima e mínima na rede pública devem ser fornecidos pela entidade gestora 
e devem ser fiáveis e atualizados. Ora isto por vezes não acontece ou o projetista não faz o correto uso 
desta informação no dimensionamento das redes prediais de abastecimento pelo que o resultado é o 
mau funcionamento do sistema de abastecimento. Sobrepressões podem causar danos nas tubagens, 
nos dispositivos de utilização e nos restantes elementos da rede. Subpressões não satisfazem as 
exigências de conforto dos utilizadores (Afonso, 2004).  
O caudal de cálculo poderá também ser causa de alguns problemas de funcionamento da rede de 
abastecimento de água. Uma vez que a sua determinação resulta da consideração dos caudais 
instantâneos de todos os dispositivos de utilização e de coeficientes de simultaneidade, qualquer 
incorreção na determinação destes parâmetros conduz à adoção de um caudal de cálculo desadequado 
(Afonso, 2004).  
Uma outra situação corrente acontece em edifícios com vários andares. Nos pisos mais elevados o 
abastecimento pode fazer-se em condições de caudal e pressão insatisfatórios, por erros no 
dimensionamento dos elemento elevatórios e/ou sobrepressões ou utilização de dados incorretos 




relativos à pressão da rede pública ou ainda pela alteração das condições de abastecimento (Pedroso 
V., 1997).  
Problemas ao nível das tubagens podem também dar origem a deficiências no abastecimento em 
termos de caudal e pressão, nomeadamente a ocorrência de incrustações calcárias e de corrosões no 
seu interior que resultam na diminuição da secção (Aguiar, Cabrita, & Appleton, 1997).  
 
5.2.2.2. Ruídos 
Os ruídos resultantes do funcionamento da rede predial de abastecimento resultam em grande 
desconforto dos utentes e têm várias causas, as quais devem ser consideradas no dimensionamento por 
forma a evitar tais incómodos. 
Estes ruídos devem-se sobretudo às características e fenómenos do escoamento da água dentro das 
tubagens.  
As vibrações nas tubagens podem ser originadas por velocidades excessivas do escoamento ou ter uma 
origem alheia à rede de abastecimento. Estas vibrações propagam-se pelos materiais causando ruídos 
de percussão mais ou menos intensos (Pedroso V., 2003).  
As variações bruscas de velocidade e pressão – causadas por interrupções do fluxo de água em 
tubagens verticais, paragem de uma bomba ou pela passagem da água por uma singularidade – são 
responsáveis por fenómenos de cavitação e choque hidráulico que produzem ruídos significativos 
(Pedroso V., 2003).  
A cavitação acontece quando o rápido aumento da velocidade do escoamento gera uma diminuição da 
pressão abaixo da que promove a vaporização da água. Esta é caracterizada pela formação de bolhas 
de vapor que, quando a pressão aumenta, implodem.  
Os fenómenos de choque hidráulico ou golpe de aríete acontecem quando uma torneira ou válvula são 
fechadas de forma repentina. Este fenómeno caracteriza-se pelas alterações de pressão, em vários 
pontos das tubagens, motivadas pela onda de choque gerada pela súbita diminuição da velocidade do 
escoamento, em pressão, naquela conduta. (Manzanares, 1980). 
Quando existem instalações elevatórias e sobrepressoras, o seu funcionamento gera vibrações e 
consequentemente ruídos. 
Refira-se ainda os ruídos associados aos reajustes das tubagens de distribuição de água quente que, por 
estarem sujeitos a alterações de temperaturas, sofrem variações lineares das suas dimensões (Pedroso 
V., 2003). 
  
5.2.2.3. Rotura das tubagens 
As roturas das tubagens de abastecimento predial são um problema com graves consequências. Os 
danos provocados pela ocorrência de uma rotura, sobretudo quando se tratam de tubagens embutidas, 
são normalmente extensos e as reparações constituem encargos financeiros mais ou menos 
significativos. Nos casos de tubagens à vista os problemas provocados por uma rotura são, geralmente, 
menores e a sua identificação é mais rápida e fácil uma vez que o derrame é visível. Nas redes 
embutidas a manifestação desta patologia toma a forma de manchas nas paredes onde estão instaladas. 
Um outro indicador poderá ser o consumo excessivo de água refletido na faturação (Aguiar, Cabrita, 
& Appleton, 1997; Pedroso V. , 2003). 
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As causas de uma rotura podem ser várias. Destacam-se as perfurações acidentais, não reparadas ou 
mal corrigidas, o desgaste provocado pela corrosão e as ligações mal executadas ou desajustadas face 
à natureza dos materiais ligados (Pedroso V., 1997).  
De outra natureza são as roturas provocadas por variações de temperatura, que podem introduzir 
pressões nos materiais incompatíveis com as suas características de resistência, e as provocadas por 
assentamentos e variações dimensionais dos elementos construtivos (Aguiar, Cabrita, & Appleton, 
1997; Pedroso V. , 2003). 
Estas roturas são frequentes nas juntas entre tubagens, justamente por constituírem uma singularidade 
nas redes, e por isso estarem sujeitas a erros de projeto e/ou de montagem que as tornam suscetíveis a 
estas ocorrências, e porque são as primeiras a sofrer com ações exteriores tais como movimentos 
estruturais e variação de dimensão por alterações térmicas (Aguiar, Cabrita, & Appleton, 1997). 
A natureza do material é um fator determinante na ocorrência ou não de roturas. As tubagens 
metálicas estão mais sujeitas a eventuais fenómenos de corrosão e as termoplásticas sofrem mais com 
o envelhecimento e perda das características dos materiais ao longo do tempo (Aguiar, Cabrita, & 
Appleton, 1997; Pedroso V. , 2003). 
 
5.2.3. PATOLOGIAS NAS REDES PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 
5.2.3.1. Ruídos  
As causas de ruídos associados às redes prediais de drenagem de águas residuais são semelhantes às 
apresentadas para a rede de abastecimento. Deficiências no dimensionamento, definição do traçado e 
instalação dos vários elementos da rede originam problemas no seu funcionamento e produção de 
ruídos incómodos (Pedroso V., 2003).  
Nos tubos de queda estes ruídos estão muitas vezes associados à adoção inadequada de taxas de 
ocupação que resultam na formação de tampões que provocam variações de pressões no tubo e 
descargas ruidosas. O funcionamento das instalações elevatórias é também responsável por alterações 
da pressão, vibrações e ruídos (Pedroso V., 2003). 
As sobrepressões e depressões nas redes prediais de drenagem de águas residuais são sobretudo 
devidas à sua insuficiente ventilação. À semelhança do descrito para as redes de abastecimento, as 
pressões extremas que ocorrem na rede podem estar associadas a fenómenos de choque hidráulico e de 
cavitação e podem resultar em ruídos e roturas das tubagens, a que estão especialmente sujeitas as de 
material plástico.  
Um outro fator de desconforto associado aos ruídos destas redes é a rigidez das suas ligações a 
elementos estruturais ou de suporte (Pedroso V., 2003). 
 
5.2.3.2. Maus odores 
A presença de maus odores nos edifícios resultantes do uso das redes de drenagem de águas residuais 
é responsável por um grande desconforto dos utentes e tem duas causas principais: falta de ventilação 
e problemas de sifonagem. Três fenómenos são associados a este tipo de patologia: sifonagem 
induzida, auto-sifonagem e dupla sifonagem.  
A formação de um tampão no tubo de queda após uma descarga pode originar uma sifonagem 
induzida (ver Fig. 5.3) por compressão ou aspiração nos sifões ligados através de ramais a este tubo de 




queda. Este fenómeno permite a destruição total ou parcial do fecho hídrico permitindo o escape de 
maus odores (Pedroso V., 2003). 
 
 
Fig. 5.3 – Sifonagem induzida (Palas, 2013). 
 
A auto-sifonagem (ver Fig. 5.4) é o fenómeno associado à redução da altura do fecho hídrico do sifão 
por aspiração provocada pela formação de um tampão no ramal de descarga aquando da descarga num 
aparelho sanitário. Esta redução da altura do fecho hídrico no sifão permite a passagem de odores 
desde o interior das canalizações para o interior dos espaços ocupados. O fenómeno é tão mais intenso 
quanto menor for a secção do ramal de descarga e quanto maior for a sua inclinação e a sua extensão 
(Pedroso V., 2003).  
 
                   
1º  -  Cuba cheia                        2º  -  Início do escoamento               3º - pressão negativa no ramal  
                   
  4º - O fecho hídrico é aspirado             5º - O fecho hídrico oscila com              6º - Estabelecimento do fecho  
         pelo borbulhar                                       o equilíbrio de pressões                        hídrico residual 
Fig. 5.4 – Auto-sifonagem. Adaptado de (Medeiros, 2014). 
        
Estes fenómenos podem evitar-se com um correto dimensionamento, observando as imposições 
regulamentares e prevendo uma adequada ventilação secundária caso seja necessária (Pedroso V., 
2003).  
Quando são instalados dois sifões no mesmo ramal (dupla sifonagem) – proibido pelo Regulamento 
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completo, ficando neste retida uma parte, ou que o fecho hídrico do primeiro sifão seja destruído. Isto 
resulta em odores indesejados dentro dos espaços ocupados (Pedroso V., 2003). 
 
5.2.3.3. Obstruções e roturas das tubagens 
Se por vezes faz-se subdimensionamento das tubagens de drenagem, responsável por ruídos, roturas e 
maus odores, por outras estas são sobredimensionadas o que nem sempre garante segurança.  
Diâmetros desadequados podem não garantir a auto-limpeza, promover a deposição de resíduos e 
gorduras nas tubagens e consequente entupimento. Quando isto acontece o escoamento é impedido e 
as águas residuais refluem nos aparelhos sanitários, juntas e demais acessórios (Aguiar, Cabrita, & 
Appleton, 1997).  
O uso indevido destas redes por parte dos utentes é igualmente uma causa frequente de obstruções das 
redes.  
As roturas nas redes de drenagem predial são particularmente preocupantes pela perda de salubridade 
e risco de saúde pública que podem representar. 
No caso dos edifícios antigos com tubagens de grés, a perda de estanquidade ocorre sobretudo nas 
juntas e deve-se ao desgaste das fracas argamassas que eram utilizadas para este fim e à 
incompatibilidade dos materiais da rede e do suporte (Aguiar, Cabrita, & Appleton, 1997). 
Nas redes atuais, as juntas também constituem pontos fracos da rede e sofrem das mesmas fatalidades 
descritas anteriormente para as redes de abastecimento (Aguiar, Cabrita, & Appleton, 1997). 
Pela natureza das águas residuais que transportam, estas redes estão especialmente expostas a ataques 
de natureza química que podem estar na origem de roturas nas tubagens (Aguiar, Cabrita, & Appleton, 
1997). 
Também as obstruções podem conduzir a roturas assim como as suas reparações, quando mal 
executadas. 
As manifestações de uma rotura na rede de drenagem incluem derrames e manchas de humidade nas 
paredes onde estão instaladas as tubagens afetadas (Aguiar, Cabrita, & Appleton, 1997). 
 
5.3. REABILITAÇÃO 
5.3.1. ABORDAGEM À REABILITAÇÃO DAS REDES PREDIAIS DE ÁGUAS 
A reabilitação inclui todas as atividades conducentes à melhoria do desempenho dos sistemas quando 
em parte ou no todo este não cumpra os objetivos a que se destina (Matos M. , 1996). 
Uma abordagem integrada da reabilitação deve envolver quatro fases que incluem o planeamento 
inicial, o estudo de diagnóstico, a definição de estratégias e do plano de intervenção e, finalmente, a 
concretização e monitorização das intervenções (Matos M. , 1996).  
Antes de se proceder a qualquer trabalho de reabilitação é necessário determinar as patologias e as 
suas causas, identificar e avaliar as várias soluções aplicáveis e optar pelas soluções mais bem 
adaptadas aos problemas. A escolha das soluções deve, não só procurar o cumprimento das imposições 
regulamentares previstas, mas também atender aos níveis de desempenho e qualidade pretendidos, a 
custos mínimos e com consumos reduzidos. 




Deve garantir-se o cumprimento das imposições, entre outras, do Regulamento Geral, do RGEU e do 
Regime Excecional de Reabilitação Urbana (RERU). Este último, o RERU – aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 53/2014 –, veio dispensar as obras de reabilitação de edifícios do cumprimento de 
determinadas exigências normativas e regulamentares pela razão destas estarem orientadas para a 
construção nova e não para a reabilitação. 
As intervenções levadas a cabo nos edifícios ao nível das redes de abastecimento de água e drenagem 
de águas residuais dependem das características das redes existentes. Por vezes, nas construções mais 
antigas, não existe qualquer rede de abastecimento ou drenagem de águas ou, quando existem, não 
cumprem os requisitos impostos atualmente pelos regulamentos em vigor. Assim, os problemas com 
que os projetistas se deparam nestas situações têm naturezas completamente distintas daquela que está 
associada às intervenções feitas nos edifícios mais recentes.  
Geralmente, os trabalhos de reabilitação das redes prediais de abastecimento e drenagem de águas 
residuais passa pela substituição parcial ou integral destas. Nos edifícios antigos, com tubagens de 
materiais atualmente proibidos pelo Regulamento Geral, não há alternativa à substituição da rede no 
seu todo.  
De resto, a qualidade do projeto e da execução dos trabalhos de reabilitação nestas redes é fulcral para 
evitar o ressurgimento precoce de patologias, o que é frequente acontecer. Além disso, não obstante a 
observação das imposições regulamentares, é importante, quando se executam intervenções pontuais 
que não envolvam a substituição integral das redes, o uso de técnicas e materiais iguais ou 
semelhantes aos aplicados na rede existente. 
No que diz respeito ao património é de grande importância o máximo respeito e preservação do 
existente. Deste modo, qualquer intervenção levada a cabo no âmbito de execução ou reabilitação das 
redes prediais de águas, sobretudo em edifícios antigos, deve promover a menor perturbação possível 
do edificado. 
 
5.3.2. INTERVENÇÕES NAS REDES PREDIAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
As intervenções nas redes prediais de abastecimento de água, dependendo da sua extensão, devem ser 
precedidas de uma caracterização pormenorizada da rede existente (caso exista). O objetivo é 
determinar se a reparação será pontual ou se é necessário removê-la e substitui-la em parte ou na 
totalidade. Nesta análise prévia também se detetam as condicionantes de um eventual sistema futuro. 
Alterações nas condições de abastecimento ou das necessidades de consumo podem conduzir a 
alterações significativas nas redes. Numa perspetiva de acompanhar o desenvolvimento tecnológico, 
as exigências de melhor desempenho funcional podem também motivar estas alterações, levando à 
instalação de novos aparelhos e tubagens de diferentes materiais.  
Um dos aspetos mais importantes a ter em conta nos trabalhos de reabilitação destas redes tem que ver 
com a escolha dos materiais. Quando se trata de uma ampliação ou substituição da rede, há que ter em 
conta a compatibilidade entre os materiais aplicados e os existentes. Esta mesma compatibilidade deve 
ser verificada em relação aos elementos de suporte e aos acessórios (Paiva et al., 2006 citado em Palas, 
2013).  
Como já foi antes referido, em situações existentes que não cumpram o regulamento em termos de 
materiais, a rede deve ser substituída. É o caso em edifícios antigos onde a aplicação de tubagens de 
chumbo é frequente e passou a ser interdita pela sua toxicidade. O mesmo acontece em edifícios 
recentes dotados de redes de aço galvanizado dada a sua durabilidade reduzida. 
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Outro aspeto a ter em conta e que no caso de edifícios antigos tem maior importância diz respeito à 
instalação de novas redes de abastecimento e ao impacto estético que deve ser, tanto quanto possível, 
minimizado. As tubagens podem ser deixadas à vista ou ocultadas em rodapés e outras instalações 
técnicas ou aproveitar-se armários e equipamentos, devendo ser uma decisão conjunta entre equipas de 
engenharia e arquitetura. No caso de não se puderem evitar atravessamentos de paredes ou outros 
elementos (sobretudo os de madeira), deve ter-se em conta a sua constituição e mitigar-se os eventuais 
danos causados por roturas (Appleton, 2003, citado em Palas, 2013). 
Palas, 2013 apresenta um quadro-resumo (ver Fig. 5.5) com as principais patologias que afetam as 
redes prediais de abastecimento de água, as suas causas possíveis e propostas para a resolução destas. 
 
 





Fig. 5.5 – Quadro-resumo das patologias e possíveis causas e intervenções nas redes prediais de abastecimento 
de água (Palas, 2013). 
 
5.3.3. INTERVENÇÕES NAS REDES PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 
O mesmo que se referiu acerca da primeira abordagem às intervenções em redes prediais de 
abastecimento aplica-se às redes de drenagem. Assim, antes de reabilitar, deve fazer-se a 
caracterização da rede predial de drenagem de águas residuais existente (caso exista) e determinar as 
condicionantes da futura rede. 
Em relação aos materiais a adotar numa reabilitação das redes prediais de drenagem, à semelhança das 
intervenções nas redes de abastecimento, estes devem sempre ser compatíveis com os já existentes. No 
caso de a rede incluir materiais não permitidos pelo Regulamento Geral, deverão ser substituídos. 
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As questões estéticas que se colocam na reabilitação relativas às redes de drenagem de águas residuais 
são, geralmente, mais sensíveis, quando comparadas com as redes de abastecimento, uma vez que 
envolvem canalizações de diâmetros várias vezes superiores e, portanto, mais difíceis de ocultar. Isto 
exige uma consideração cuidada da reabilitação em especial dos pavimentos.  
Por exemplo, no caso de edifícios antigos com tetos dotados de sancas/molduras ornamentadas de 
gesso – muito frequente na cidade do Porto –, a execução de tetos falsos, a bem da preservação destas 
obras de arte, é muitas vezes impedida o que limita e dificulta a seleção de soluções adequadas a este 
tipo de problemas. Uma solução alternativa aos tetos falsos é a instalação das tubagens horizontais 
sobre o pavimento existente e ocultá-las com um degrau, isto se o referido pavimento tiver capacidade 
resistente para tal sobrecarga. 
Palas, 2013 apresenta um quadro-resumo (ver Fig. 5.6) com as principais patologias que afetam as 
redes prediais de drenagem de águas residuais domésticas, as suas causas possíveis e propostas para a 
resolução destas. 
 





Fig. 5.6 – Quadro-resumo das patologias e possíveis causas e intervenções em redes prediais de drenagem de 
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5.4. SISTEMAS PARA O USO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA 
5.4.1. ENQUADRAMENTO 
Em Portugal, os últimos dados estatísticos disponibilizados pelo INE relativos ao consumo de água 
mostram que o setor doméstico é responsável por consumos anuais da ordem dos 50 a 140 m
3
 por 
habitante (INE, 2014). Em 2002, o perfil de consumo doméstico sugere que as águas do duche e do 
autoclismo representam mais de 50 % do consumo total numa habitação (ver Fig. 5.7).  
 
 
Fig. 5.7 – Distribuição do consumo doméstico de água (Vieira, 2002 citado em (aguasdoalgarve.pt, 2010)) . 
 
Sendo Portugal um dos países com maior pegada hídrica do mundo, impõem-se medidas de redução 
do consumo de água (Mekonnen & Hoekstra, 2011).  
 
5.4.1.1. Instrumentos para o uso sustentável da água em Portugal 
A preocupação com a racionalização da água em Portugal vem sendo refletida, ao longo dos últimos 
anos, na transposição para a lei portuguesa das Diretivas Comunitárias no âmbito da água e pela 
criação de planos e programas com a definição de objetivos e medidas de uso eficiente da água. 
Destaca-se o Plano Nacional da Água (PNA), a Lei da Água e o Programa Nacional para o Uso 
Eficiente da Água (PNUEA). 
O Plano Nacional da Água (PNA) – aprovado pelo Decreto-Lei n.º 112/2002, de 17 de abril – veio 
estabelecer os princípios e as regras de orientação das políticas nacionais da água. 
A Diretiva Quadro da Água (DQA) – Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
23 de outubro de 2000 – foi transposta para a ordem jurídica nacional através da Lei nº 58/2005, de 29 
de dezembro (Lei da Água) e do Decreto-Lei nº 77/2006, de 30 de março. A Lei da Água veio esta 
estabelecer as bases para a gestão sustentável das águas e o quadro legal para a sua gestão. 
Em 2005 foi aprovado o Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água (PNUEA). Este Programa, 
com implementação no período 2012-2020, propõe um conjunto de medidas para uma melhor 
utilização desse recurso, tendo em vista a redução do volume de águas residuais e dos consumos 
energéticos associados. Ao nível das redes prediais, as medidas apresentadas para a redução dos 
consumos passam, entre outros, pela utilização de aparelhos mais eficientes na racionalização de água 
e pela reutilização das águas residuais (águas pluviais e águas de sabão ou cinzentas) (APA, 2012). 
 




5.4.1.2. Papel das águas residuais na redução do consumo de água potável 
As águas pluviais, captadas ao nível dos telhados e outras áreas de captação dos edifícios, podem ser 
um recurso de substituição ou complementação no uso doméstico de água. Embora não seja prudente 
utilizá-la pra consumo, dada a possibilidade de entrar em contacto com superfícies contaminadas por 
uma grande variedade de agentes poluentes (bactérias, pesticidas, cedimentos, etc.), estas águas podem 
ser aproveitadas para descargas ao nível das bacias de retrete. Para tal recomenda-se o uso de filtros e 
a aplicação de métodos de desinfeção adequados que garantam as devidas condições de segurança 
(Barth, Silveira, Alencastro, Vefago, & Provenzano, 2004). 
As águas pluviais podem ainda ser aproveitadas como reserva técnica para combate a incêndios, para 
lavagens e rega.  
No que respeita às águas de sabão, as que são produzidas ao nível dos lavatórios, banheiras, duches e 
bidés têm baixas concentrações de poluentes orgânicos e patogénicos e podem ser reutilizadas para 
descargas de autoclismo e rega de jardins com plantas não comestíveis. As restantes águas de sabão, 
provenientes dos aparelhos e dispositivos de lavagem de loiça e roupa, não devem, sem tratamento 
prévio, ser utilizadas para os fins referidos. 
Hoje já existem no mercado algumas soluções, incluindo sistemas de armazenamento, bombagem, 
filtragem e desinfeção, que permitem o aproveitamento e/ou reutilização destas águas residuais e que 
podem ser utilizadas a várias escalas. 
 
5.4.2. SISTEMA DE DRENAGEM POR VÁCUO 
5.4.2.1. Nota histórica 
O primeiro sistema público de drenagem de águas residuais em vácuo foi introduzido na Holanda em 
1866. Era constituído por tubos enterrados que ligavam as habitações a um coletor e uma bomba 
produzia a pressão de vácuo responsável pelo escoamento na rede. Nos anos 1870 foram construídos, 
em três cidades holandesas, sistemas experimentais incapazes de darem o impulso necessário para o 
desenvolvimento desta tecnologia. A eficácia deste sistema dependia da sua dimensão, funcionando 
bem em escalas pequenas. O rápido crescimento das cidades tornou a construção destes sistemas 
muito dispendiosa e inadequada para a época (Cedovim, 2013).  
Esta tecnologia, inicialmente aplicada a redes públicas foi estendida às redes prediais e na última 
década do século XX o sistema Vacuflow, desenvolvido pela Electrolux, começou a ser amplamente 
utilizado em vários países, sobretudo em edifícios públicos e de alguma dimensão. Hoje as redes 
prediais e urbanas a recorrer a sistemas de vácuo são frequentes em algumas cidades de países como o 
Japão, a Holanda, Alemanha, entre outros. Em Portugal, alguns destes sistemas foram construídos em 
algumas zonas da praia da Costa da Caparica, no Aeroporto Francisco Sá Carneiro e na Base Aérea do 
Montijo (Cedovim, 2013). 
 
5.4.2.2. Sistema público de drenagem de águas residuais domésticas por vácuo 
Quando é criado um diferencial de pressões o ar desloca-se das áreas de maior pressão para as de 
menor pressão. É este o princípio subjacente ao funcionamento dos sistemas de drenagem por vácuo. 
Nestes, bombas de vácuo criam depressões responsáveis pelo escoamento das águas residuais 
(Cedovim, 2013). 
Estes sistemas são constituídos por uma estação de vácuo, uma rede de coletores e câmaras de recolha.  
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A estação de vácuo integra tanques de vácuo, que acumulam o esgoto drenado, aos quais estão 
associadas bombas de vácuo e de trasfega, responsáveis pela depressão que gera o escoamento na rede 
e pela evacuação das águas residuais recolhidas até ao coletor de uma rede de drenagem gravítica ou a 
uma estação de tratamento de águas residuais (ETAR), respetivamente (Cedovim, 2013).  
As câmaras de recolha fazem a ligação entre as redes prediais por gravidade e a rede de coletores 
ligados à estação de vácuo. Essas câmaras são constituídas por um tanque de recolha, que armazena 
temporariamente as águas residuais drenadas por gravidade através da rede predial, e uma câmara de 
válvula ligada ao primeiro. Esta câmara integra o equipamento responsável pelo desencadeamento da 
evacuação da água residual acumulada no tanque de recolha. Isto tem início quando é atingido um 
certo nível de água no tanque e é abertura a válvula (Cedovim, 2013). 
De notar que, dada a grande capacidade de transporte proporcionada por velocidades do escoamento 
de cerca de 4.5 m/s, os diâmetros praticados nos coletores destas redes são reduzidos. Tais velocidades 
imprimem um caráter turbulento ao escoamento que impede a deposição de sólidos e a criação de 
incrustações (Cedovim, 2013). 
Na Fig. 5.8 é apresentado, de forma esquemática, um destes sistemas urbanos de drenagem. 
 
 
Fig. 5.8 – Rede urbana de drenagem de águas residuais domésticas por vácuo. Adaptado de (DWC). 
 
5.4.2.3. Sistema predial de drenagem de águas residuais domésticas por vácuo 
O princípio de funcionamento das redes prediais e urbanas de drenagem de águas residuais por vácuo 
é comum. O diferencial de pressão gerado no sistema provoca o transporte dos resíduos através da 
rede até um ponto em que é armazenado e daí segue para a rede urbana, seja esta gravítica ou por 
vácuo (Cedovim, 2013).  
Estas redes integram três tipos de componentes:  
Câmara de recolha 
Estação de vácuo 
 




 dispositivos de interface; 
 rede de tubagens; 
 estação de vácuo.  
Os dispositivos de interface estabelecem a ligação entre os troços da rede que funcionam por 
gravidade e os que funcionam por vácuo. Uma vez utilizando dispositivos de utilização não 
especificamente adaptados às redes de drenagem por vácuo torna-se necessário instalar uma rede que 
funcione segundo os requisitos de um sistema gravítico. Esta rede deve ligar a válvulas de descarga 
que fazem a ligação destas à rede de vácuo (Cedovim, 2013). 
A rede de tubagens encaminha as águas residuais até à estação de vácuo onde permanecem 
armazenadas num tanque até serem lançadas num coletor urbano ou encaminhadas para tratamento. A 
estação de vácuo funciona de forma idêntica a uma estação elevatória nas redes gravíticas e é 
composta por bombas de vácuo e de águas residuais e reservatórios de vácuo (Cedovim, 2013).  
Na Fig. 5.9 é apresentado um esquema simplificado de um destes sistemas prediais de drenagem. 
 
 
Fig. 5.9 – Rede predial de drenagem de águas residuais domésticas por vácuo (DWC). 
 
Os elementos da rede que funcionam por gravidade deverão ser dimensionados conforme previsto no 
Regulamento Geral. Nestes troços, entre os dispositivos de utilização e as válvulas de interface, devem 
ser instalados dispositivos de separação de gorduras e sólidos que impeçam que este tipo de resíduos 
estranhos ao sistema de vácuo sigam para esta rede (Cedovim, 2013). 
As tubagens e os componentes que servem o sistema de vácuo são dimensionados tendo em conta o 
caudal de ponta que corresponde ao caudal afluente máximo espectável na rede. Contudo, as tubagens 
têm diâmetros menores que os praticados nas redes tradicionais uma vez que a velocidade do 
escoamento é superior. 
O traçado das redes deve ser o mais retilíneo possível por forma a maximizar a eficiência do sistema. 
No entanto, uma vez que o seu funcionamento não exige que o escoamento se dê por ação da 
gravidade, existe uma maior flexibilidade na escolha das soluções. Por exemplo, o escoamento pode 
dar-se em qualquer sentido e não necessariamente de forma descendente, como acontece nos sistemas 
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tradicionais independentes de estações elevatórias. Assim, é possível, com este tipo de rede, contornar 
melhor certos obstáculos (Cedovim, 2013).  
Além da liberdade que estes sistemas permitem na definição do seu traçado, uma outra vantagem em 
relação aos sistemas gravíticos reside no facto de as tubagens horizontais exigirem inclinações 
menores, sendo permitidos valores desde 0,2%. Isto conduz soluções mais adequadas à morfologia dos 
edifícios (Cedovim, 2013). 
Em relação aos sistemas convencionais, os de vácuo representam um custo inicial mais elevado devido 
à grande número de equipamentos necessários, pelo que a sua adoção deverá ser precedida de uma 
rigorosa análise custo-benefício. Algumas das vantagens que podem compensar o investimento inicial 
estão relacionadas com a manutenção, o consumo de água e o tratamento das águas residuais.  
Relativamente à manutenção, o sistema por vácuo permite uma mais rápida e eficaz deteção de 
anomalias, uma vez que integra um quadro de comando que controla o sistema detetando de imediato 
eventuais fugas e outras falhas (Cedovim, 2013).  
Existem dispositivos de utilização, com características próprias, destinados a funcionarem em 
conjunto com redes de drenagem por vácuo e que são bastante eficientes do ponto de vista da 
racionalização da água. É o caso de bacias de retrete, muito utilizadas, sobretudo em grandes 
superfícies comerciais, que permitem reduções do consumo de água da ordem dos 90%. Isto reflete-se 
na redução dos encargos financeiros com o consumo de água mas também na diminuição do volume 
de águas residuais lançadas nas redes públicas, com as vantagens que isso acarreta nomeadamente ao 
nível do tratamento destes resíduos (Cedovim, 2013).   
A redução de encargos está também relacionada com aos diâmetros das tubagens, mais pequenos nos 
sistemas de vácuo, e, em determinados casos, à eliminação da necessidade de usar sistemas 
elevatórios. A capacidade deste sistema se adaptar à estrutura e de contornar obstáculos pode conduzir 
a soluções construtivas mais económicas, significando um impacto indireto destes na redução do custo 
da obra (Cedovim, 2013).  
 
5.4.3. SISTEMAS DE APROVEITAMENTO E REUTILIZAÇÃO DE ÁGUAS RESIDUAIS 
O aproveitamento e reutilização das águas residuais incluem o uso de águas pluviais e de águas de 
sabão, combinadas ou em separado.  
Os sistemas combinados, que juntam águas pluviais e águas de sabão, acumulam as vantagens dos 
sistemas separados permitindo uma economia de escala. A diluição das cargas poluentes e o volume 
de água aproveitado possibilita o uso destas águas, eventualmente sem necessidade de recorrer à rede 
pública, em regas, lavagens e limpeza de sanitas (Neves, Bertolo, & Rossa, 2006). 
 
5.4.3.1. Sistemas de aproveitamento das águas pluviais 
O aproveitamento de águas pluviais é uma prática antiga que está a ser recuperada nos países mais 
desenvolvidos, no âmbito das estratégias de uso eficiente da água. Das múltiplas aplicações desta água 
residual, destaca-se o uso doméstico. As aplicações são as mais diversas, desde lavagens, rega, 
limpeza de sanitas, em sistemas de climatização e até para produção de água quente (como acontece, 
por exemplo, na Austrália) (Neves, Bertolo, & Rossa, 2006). 
O aproveitamento das águas pluviais envolve, geralmente, as seguintes etapas (Neves, Bertolo, & 
Rossa, 2006): 








 Descarga de excedentes; 
 Reforço da alimentação. 
A primeira é feita ao nível das superfícies de captação que, nos edifícios, são as coberturas, terraços 
pátios e outros. A água captada é conduzida até cisternas, onde são armazenadas, passando por 
dispositivos de pré-tratamento, que podem limitar-se a filtros para rejeição de materiais sólidos. 
Na Fig. 5.10 é esquematizado um sistema de aproveitamento das águas pluviais com cisterna enterrada 
mas sistemas semelhantes podem ser aplicados com reservatórios colocados no sótão ou no exterior do 
edifício. 
 
Fig. 5.10 – Aproveitamento das águas pluviais com cisterna enterrada (Neves, Bertolo, & Rossa, 2006). 
 
5.4.3.2. Sistemas de reutilização das águas de sabão 
Uma das medidas de reutilização de águas cinzentas mais exploradas até agora é a implementação de 
sistemas que permitem levar até aos autoclismos as águas captadas ao nível dos lavatórios e banheiras. 
Este tipo de soluções entende-se pelo facto de não ser exigido às águas de limpeza das bacias de 
retrete o mesmo nível de qualidade da água de consumo e ser, portanto, desnecessário o desperdício de 
água potável nestas descargas. 
A reutilização das águas de sabão para limpeza de sanitas pode ser encarada como uma solução a nível 
individual (uma unidade em cada casa de banho) ou a nível central (uma única unidade serve um 
conjunto de casas de banho). Essa reutilização, em termos gerais, segue etapas semelhantes às do 
aproveitamento das águas pluviais. A recolha das águas é feita ao nível da banheira ou base de duche 






5- Balão de ar comprimido 
6- Máquina de lavar roupa 
7- Sanita 
8- Lavagens e rega 
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seja necessário, é possível realimentar o sistema com água da rede de abastecimento e lançar na rede 
de drenagem os volumes excedentes. 
Os sistemas individuais podem assumir várias configurações que dependem sobretudo do 
posicionamento do reservatório e da bomba. Rossa (2006) e Verdade (2008) sugerem instalar o 
reservatório abaixo da banheira ou sobre a bacia de retrete e apresentam esquemas ilustrativos (ver 
Fig. 5.11). Estes sistemas podem ser implantados aquando da instalação das casas de banho ou 
constituírem uma adaptação às existentes. No mercado já existem soluções próprias para este fim. 
 
 
Fig. 5.11 – Sistema individual para aproveitamento de águas de banho com reservatório (a) abaixo e (b) sobre a 
banheira. Adaptado de (Neves, Bertolo, & Rossa, 2006; Verdade, 2008). 
 
Experiências, levadas a cabo por Rossa (2006) e validadas por Verdade (2008), com um sistema 
individual de reutilização das águas dos banhos permitiram chegar à conclusão que os volumes de 
águas produzidos e os necessários para a limpeza das sanitas quase se equilibram, não exigindo, por 
isso, grande capacidade de armazenamento dos reservatórios nem quantidades significativas de águas 
de empréstimo (Neves, Bertolo, & Rossa, 2006; Verdade, 2008).  
Um sistema individual de aproveitamento das águas do lavatório é apresentado na Fig. 5.12. Trata-se 
de um dos modelos do sistema AQUS
®
 comercializado pela SLOAN Valve Company. Este sistema 
consiste num reservatório, equipado de um filtro e uma bomba, que é instalado num compartimento 
abaixo do lavatório e recebe as águas de sabão aí produzidas armazenando-as e elevando-as até ao 





3- Descarga de fundo da banheira 
4- Tomada de água para a bomba 
5- Bomba 
6- Autoclismo 
7- Descarga de superfície da banheira 












Fig. 5.12 – Sistema de aproveitamento de águas do lavatório (SLOAN, 2011). 
 
A Fig. 5.13 apresenta o esquema de um sistema centralizado de reutilização de águas de sabão. Nestes 
sistemas, a água residual é drenada por gravidade até um reservatório colocado, no interior ou no 
exterior do edifício, abaixo do nível da mais baixa instalação sanitária e é depois elevada até às sanitas 
e/ou urinóis. 
 






O móvel do lavatório deve ser largo o 
suficiente para acomodar o sistema 
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5.4.3.3. Vantagens e desvantagens  
O aproveitamento das águas residuais para usos que não exijam água potável acarreta vantagens, que 
se repercutem a um conjunto largo de benefícios económicos e ambientais, mas também envolve 
algumas desvantagens. 
De um modo geral os sistemas de aproveitamento e reutilização de águas pluviais e de sabão 
contribuem para: 
 A conservação da água; 
 Reduzir a dependência das reservas, limitadas, de água subterrânea; 
 Diminuir os custos de exploração dos sistemas de abastecimento de água; 
 Diminuir os custos de exploração dos sistemas de drenagem e tratamento de águas 
residuais; 
 Baixar o consumo da água da rede pública (benefícios económicos e ambientais). 
No caso específico do aproveitamento das águas pluviais, existem também benefícios ao nível do 
funcionamento de equipamentos domésticos, como as máquinas de lavar. Estes aparelhos beneficiam 
do facto das águas da chuva serem macias e, por isso, não serem tão favoráveis à criação de 
incrustações calcárias, o que se reflete depois em poupanças ao nível quer da eficiência quer da 
manutenção destes equipamentos (Alves, 2010). 
Dos inconvenientes associados ao uso destes sistemas destaca-se: 
 Investimento inicial normalmente elevado; 
 Eventuais encargos com tratamento da água; 
 Exigência da ligação à rede de abastecimento de água potável (para as situações em que a 
quantidade de água residual disponível não é suficiente). 
Uma desvantagem dos sistemas de utilização de águas pluviais prende-se com a variabilidade 
associada à precipitação, que é responsável pelos desajustes entre os volumes de água pluvial 
disponíveis e os necessários para as várias utilizações. Isto não se verifica no caso dos sistemas de 
reutilização das águas de sabão uma vez que a sua produção é constante (Alves, 2010). 
 
5.4.3.4. Seleção dos sistemas  
Nem sempre os benefícios da instalação de sistemas de aproveitamento e reutilização de águas 
residuais compensam o investimento, sendo, por isso, necessário realizar estudos de viabilidade.  
Com o propósito de apoiar esse estudo foi desenvolvido o SAPRA, uma ferramenta de apoio à decisão 
que permite dimensionar e analisar esse tipo de sistemas. O SAPRA, para diferentes configurações e 
vários períodos de retorno, avalia o desempenho do sistema em termos de consumos de água potável e 
água residual (pluvial e/ou de sabão), calcula o volume de reserva e analisa a viabilidade económica 
(Santos, Taveira-Pinto, Cheng, & Leite, 2011).  
Este programa conta com uma base de dados que inclui, para os vários tipos de edifícios, dados acerca 
da precipitação em todos distritos de Portugal – obtidos através da base de dados do Instituto Nacional 
da Água (INAG) –, dos consumos diários de água e das necessidades de rega. Inclui também 
informações relativas aos tarifários de água e aos custos dos vários equipamentos, tubagens e bombas 
(Santos, Taveira-Pinto, Cheng, & Leite, 2011). 
O recurso a sistema de aproveitamento e reutilização de águas residuais é de grande importância na 
promoção da sustentabilidade do consumo de água, contudo, consequência do investimento que 




implicam, a sua aplicação em certas situações pode não ser viável. O uso de ferramentas de apoio à 
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A forma como um país trata das questões do abastecimento de água potável à população e da 
drenagem e tratamento dos seus resíduos, espelha o seu nível de desenvolvimento e o compromisso 
que assume perante a segurança daquelas e do meio ambiente. 
As obras de saneamento, realizadas em todo o mundo no final da Idade Média e nos séculos que lhe 
seguiram, foram um contributo para as populações locais que extravasa largamente a sua função. O 
seu valor para a sociedade só poderia ser aferido se se experienciasse por momentos a realidade que se 
vivia antes da execução de tais obras.  
De facto, com as redes de drenagem de águas residuais e as redes de abastecimento de água potável 
trouxeram higiene, a Engenharia trouxe ao povo qualidade de vida, fez diminuir a mortalidade, 
aumentou a esperança média de vida e fomentou o desenvolvimento humano e económico das 
sociedades.  
No Porto, estas obras puseram termo a um período negro da cidade, caracterizado pelo seu rápido 
crescimento aliado a um índice de mortalidade que era dos mais elevados da Europa. Inicialmente 
apoiado por uns e considerado um completo desperdício de recursos por outros – aqueles que, talvez 
por ignorarem a sua importância no desenvolvimento da cidade, desprezaram os esforços de 
elaboração e execução das obras de saneamento – o projeto do sistema urbano de drenagem do Porto 
foi pioneiro em Portugal e constituiu um exemplo seguido por muitos outros municípios. 
Em Portugal, um esforço vem desde há mais de um século sendo feito na promoção de adequadas 
condições de salubridade para o povo e do abastecimento de água própria para consumo humano. Nos 
últimos anos tem-se também tomado medidas de racionalização da água. Esses esforços foram-se 
materializando na redação e aprovação de decretos e outros documentos legislativos os quais vêm 
sendo, de forma relativamente regular, revistos e alterados.  
Do que se propôs realizar, pode afirmar-se que, de um modo geral, os objetivos foram cumpridos. Foi 
possível identificar os principais mecanismos da evolução dos sistemas prediais de abastecimento de 
água e drenagem de águas residuais, caracterizar as antigas e atuais redes, analisar a legislação 
aplicada ao longo dos anos, apontar os problemas que afetam as redes e apontar soluções.  
Num primeiro capítulo, que se pretendeu ser um apanhado da História das redes urbanas e prediais de 
águas, foi possível apresentar os principais factos que afetaram o seu desenvolvimento e de que forma 
estes foram-se transformando naquilo que são hoje. Dada a escassa informação de fontes credíveis que 
foi possível reunir e que abordava sobretudo as redes de drenagem de águas residuais, não se pôde 
apresentar um quadro mais definido da história das redes de abastecimento de água. A mesma 
dificuldade houve nos processos de licenciamento de obras no Porto, onde também era pobre a 




informação relativa a obras a partir da década de 1990 inclusive. Facto que pouco desvaloriza o 
trabalho realizado dado que, em termos regulamentares, pouco se alterou desde então. 
 
Do trabalho desenvolvido no âmbito da presente dissertação, pode apontar-se as seguintes principais 
conclusões: 
 Na História das redes prediais de águas, que surgiram como consequência das redes 
urbanas de abastecimento e drenagem de águas residuais, houve momentos de grandes 
avanços tecnológicos em algumas partes do mundo, travados depois da queda do império 
romano. Seguiu-se um período de um enorme retrocesso com o abandono daquelas redes 
e um desprezo generalizado das populações pelos hábitos de higiene o que resultou na 
degradação das condições de vida. Como consequência, surgiram várias pestes, que se 
alastravam rapidamente e matavam indiscriminadamente; 
 No final da Idade Média iniciou-se um novo período de consciencialização da relação da 
água com a mortalidade e, um pouco por toda a Europa, começam a surgir redes de 
saneamento; 
 Deficiente funcionamento daquelas redes motivou um intenso trabalho de investigação 
nesta área e que resultou no progressivo melhoramento destas e, como consequência, da 
qualidade de vida nas cidades; 
 Em Portugal, os princípios básicos do traçado e da instalação das redes prediais de 
abastecimento de água e drenagem de águas residuais são hoje muito próximos daqueles 
que foram apresentados nos primeiros documentos que regularam o projeto destas redes;   
 Os regulamentos relativos às redes de abastecimento de água e drenagem de águas 
residuais foram, ao longo dos tempos, integrando e adaptando-se aos aspetos mais 
relevantes da evolução das tecnologias e das descobertas cientificas na área, 
nomeadamente no que respeita ao dimensionamento e aos materiais utilizados; 
 A evolução da Engenharia e da Construção Civil também foram moldando os processos 
de licenciamento nas Câmaras Municipais. À medida que se foi tornando possível, os 
projetos foram ficando cada vez mais completos, integrando informação cada vez mais 
detalhada, não só nos documentos escritos mas também nas peças desenhadas; 
 Os intervenientes no projeto e execução das obras de instalação de redes prediais de 
abastecimento de água e drenagem de águas residuais foram assumindo cada vez mais 
responsabilidades acerca, primeiro, da segurança dos operários e, depois, do cumprimento 
das disposições regulamentares na elaboração dos projetos; 
 De um modo geral, notou-se que, apesar da rede pública de abastecimento de água no 
Porto ter sido construída antes da rede de drenagem de águas residuais, a ligação das 
redes prediais de abastecimento à rede pública – talvez porque a obrigatoriedade desta 
ser, até há poucas décadas, limitada – só começou a fazer-se de forma generalizada muito 
tarde; 
 Os processos de licenciamento das obras de saneamento do Porto que datam a partir do 
início do século XX mostram claramente a importância dada na época à realização das 
redes prediais de drenagem de águas residuais, possivelmente pela sua imposição legal 
publicada em Diário do Governo de 1929 e reforçada em publicações de 1934 e 1937; 
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 Contrariamente ao que sucedeu com as redes de drenagem de águas residuais, as redes 
prediais de abastecimento naquela altura raramente surgiam nos projetos apresentados a 
aprovação nos processos de licenciamento e, quando eram previstas, estavam 
relacionadas com as instalações sanitárias; 
 O número de materiais utilizados no início das redes prediais de água era muito limitado 
face ao que hoje se tem disponível; 
 Os tubos de chumbo, antigamente muito utilizados nestas redes, são hoje proibidos uma 
vez que este metal é tóxico; 
 O material mais utilizado, sobretudo nas redes de drenagem de águas residuais, nas redes 
antigas era o grés e agora predominam os materiais plásticos; 
 As redes prediais estão na origem dos problemas mais frequentemente detetados nas 
edificações, mesmo nos prédios recentes; 
 As patologias mais comuns nas atuais redes prediais de abastecimento de água e 
drenagem de águas residuais devem-se a erros de projeto e má execução em obra e 
resultam em pressões e caudais de abastecimento de água desadequados, maus odores, 
ruídos, obstruções e roturas das tubagens; 
 As intervenções nas redes prediais de abastecimento e drenagem de águas devem ser 
precedidas de uma cuidada análise e caracterização da rede existente, quando exista. Nos 
edifícios antigos, sem redes de águas, deve ter-se um cuidado acrescido na 
compatibilização do projetos dessas redes com o edificado procurando, o mais possível, 
minimizar eventuais impactos negativos; 
 Nas intervenções nestas redes é de importância central o cuidado na escolha dos 
materiais, devendo estes garantir perfeita compatibilidade com outros materiais 
empregues;  
 As metas impostas pela Comissão Europeia preveem a redução dos volumes do consumo 
de água potável e dos resíduos produzidos. As soluções passam, em parte, pela 
reutilização de águas de sabão, pelo aproveitamento da água pluvial e pela utilização de 
sistemas e dispositivos mais eficientes e de baixo consumo de água; 
 A decisão pela implementação de sistemas alternativos que cumpram o objetivo da 
sustentabilidade no uso predial de água deve ser precedida de uma análise que permita 
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